
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
CENTRO DE PESQUISA E DOCUMENTAÇÃO DE HISTÓRIA 

CONTEMPORÂNEA DO BRASIL  
CURSO DE MESTRADO PROFISSIONALIZANTE EM BENS CULTURAIS E  

PROJETOS SOCIAIS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao Centro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil - CPDOC Para a obtenção do grau de Mestre em Bens 
Culturais e Projetos Sociais, por Maria Luiza Canedo Queiroz da Silva. 
 
 
 
 
                                                
 

 
Maria Luiza Canedo Queiroz da Silva 

 
 
 
 
                                            

Rio de Janeiro,  11 de dezembro de 2007 

 
PERCEPÇÃO DE FAMÍLIAS 

POPULARES SOBRE EDUCAÇÃO E 
CULTURA: UMA EXPLORAÇÃO 

QUALITATIVA 



 2

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedicatória 

 
 
Dedico este trabalho a todos aqueles que se empenham em desempenhar 

as funções de pais e em especial aos meus pais, Geraldo José Canedo de 

Magalhães, engenheiro e professor do Colégio Pedro II, e a Maria de 

Lourdes Gudin de Magalhães, pedagoga, professora e diretora de escola 

da rede municipal. 

A vocês, que me ensinaram o valor da educação e o prazer de ensinar e 

de aprender, meu amor e reconhecimento. 

 



 3

Agradecimentos 
 

À professora Maria Claudia Coelho que me indicou o primeiro contato e me abriu as 
portas da Escola Municipal Georg Pfisterer- EMGP e, ao pesquisador Marcelo Caetano 
Correa Simas que me forneceu orientações importantes sobre pesquisa qualitativa. 

 
Ao Luiz Carlos Baptista Resende - diretor, Claudia Seleste da Azevedo Borges - 

diretora adjunta, Gloria da Cunha Raposo - orientadora educacional e, especialmente a 
Tereza Cristina França Soares - coordenadora pedagógica da Escola Municipal Georg 
Pfisterer, que me receberam de forma gentil e acolhedora, apoiando e incentivando a 
realização do presente trabalho.  

 
Aos integrantes do corpo docente, inspetores e funcionários da secretaria da EMGP e, 

em especial a Heloisa, que participou ativamente da convocação das famílias para a 
realização das entrevistas. 

 
Aos pais e mães de alunos que, a par de todas as obrigações que já fazem parte de sua 

rotina diária, se dispuseram a narrar sua trajetória pessoal e suas experiências enquanto 
responsáveis pela condução da educação dos filhos, fornecendo informações indispensáveis 
para a realização deste trabalho. 

 
À minha orientadora Professora Helena Bomeny que desde o nosso primeiro encontro 

se mostrou sensível e atenciosa, conduzindo com objetividade e segurança o desenrolar do 
trabalho. Corrigindo rumos e propondo caminhos que sempre me conduziram a novas 
descobertas, ouvindo com tranqüilidade minhas dúvidas e debatendo com ponderação meus 
questionamentos, teve um papel fundamental na construção das questões centrais do 
trabalho. À Professora Helena meu reconhecimento e especial agradecimento pelo muito que 
me ensinou.  

 
À banca composta por pessoas que tive o prazer de conhecer e com as quais pude 

ampliar horizontes. Professor Américo Freire, meu professor de História do Brasil cujo 
entusiasmo pelos temas debatidos nas aulas era tão contagiante que deixava sempre vontade 
de continuar a estudar. Ao Professor Américo meu agradecimento pelo incentivo, pela 
paciência e pela contribuição no resgate de importantes conhecimentos, além de minha 
admiração e carinho. Professora Zaia Brandão, que conheci inicialmente através dos 
trabalhos publicados que me mostraram novas perspectivas e me encantaram pela 
sensibilidade e profundidade. A Professora Zaia, agradeço a clareza e a objetividade nas 
orientações fornecidas na banca de qualificação, que contribuíram significativamente para a 
minha reflexão.   
 

Aos professores e alunos do mestrado com os quais pude compartilhar novos olhares 
que alargaram meu campo de visão. Aos funcionários da secretaria do CPDOC pela 
gentileza e presteza em transmitir informações e esclarecer dúvidas. 
 

Aos amigos que apoiaram e incentivaram esta mudança de rumo na minha trajetória, 
acreditando que esta etapa seria concluída com sucesso. 
 

À minha família, Carlos Henrique e Gabriel, com a qual compartilho afeto e apoio, 
pela colaboração na realização deste projeto.  
 



 4

 
 

                                                        Resumo 

Percepção de famílias populares sobre educação e cultura: uma exploração qualitativa. 
Rio de Janeiro: CPDOC/PPGHPBC/FGV, 2007. Dissertação 
 
Este estudo tem como objetivo identificar o lugar que a educação e a cultura ocupam no 
imaginário e na escala de valores de famílias das classes populares, promovendo uma 
reflexão sobre a forma como se dá o envolvimento destas famílias no processo de educação 
dos filhos, atendidos pelo ensino público fundamental, no segmento de quinta a oitava série. 
A pesquisa foi realizada em uma escola pública localizada na zona sul da cidade do Rio de 
Janeiro - Escola Municipal Georg Pfisterer - que atendeu, no ano de 2006 a 1.194 alunos,  na 
faixa etária de 11 a 17 anos. A maior parte dos alunos residia na comunidade da Rocinha. O 
trabalho foi feito a partir da análise de 26 entrevistas com pais e/ou mães de alunos das 
quatro séries. Os alunos foram indicados entre aqueles que integravam o grupo de melhor 
desempenho escolar e aqueles que estavam entre os de pior desempenho. O referencial 
teórico consistiu no conceito de capital cultural de Pierre Bourdieu e nas contribuições das 
pesquisas realizadas por Bernard Lahire relacionadas ao sucesso e ao fracasso escolar de 
crianças no segmento da população de baixa renda, na França e por Maria da Graça Setton, 
no Brasil. As conclusões da pesquisa sinalizam para a identificação de aspectos relevantes na 
construção de um ensino público de qualidade para todos.  
 
Palavras-Chave: Família e escola. Capital cultural. Educação nas classes populares. 
 
 
                                                      Abstract 
 
Perceptions of popular families about education and culture: a qualitative exploration. 
Rio de Janeiro: CPDOC/PPGHPBC/FGV, 2007. Dissertation 
 
This study aims at identifying the place where education and culture occupies in the 
imaginary and in the scale of values of the popular families, promoting a reflection about the 
manner these families get involved in the educational process of their children, who are 
attending the elementary public school classes, between the fifth and the eighth grade. This 
research took place in a public school located in the south part of the city of Rio de Janeiro- 
named Escola Municipal Georg Pfisterer- which has attended 1.194 students in 2006, in the 
age group from 11 to 17 years. The most part of the students live in the community of 
Rocinha. This work was based on the analysis of 26 interviews with the fathers and/or 
mothers of the four grades students. 
The students were chosen among the ones who were part of the group with the best 
academic performance and the ones who had the worse performance. The theoretical 
references were Pierre Bourdieu’s concept of cultural capital and the contributions of the 
research made by Bernard Lahire related to the academic success and failure of children in 
the of low income population, in France and by Maria da Graça Setton, in Brazil. The 
research conclusions indicates relevant aspects for the construction of a public school with 
quality for all.      
 
Key Words: Family and school. Cultural capital. Education in the popular classes.  
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Apresentação 

 

O presente trabalho nasce de um olhar sobre a família que é uma das instituições mais 

antigas que se conhece. Embora venha passando por mudanças significativas ao longo do 

tempo, a família permanece como núcleo básico de referência do indivíduo e continua sendo 

uma categoria diferenciada para aqueles que se dedicam ao estudo da sociedade. A família 

exerce um importante papel na formação da identidade sendo considerada como variável 

relevante na estruturação de padrões de comportamento e na formação das crenças e valores 

que a criança leva para a vida adulta. A família acaba sendo também referência nas 

explicações de comportamentos desordenados uma vez que pela falta dela, muitos dos 

desvios são compreendidos e explicados racionalmente.  

O estudo das relações entre família e educação tem levado pesquisadores a afirmar que 

ambientes familiares mais estimulantes contribuem para aumentar as chances de sucesso no 

desempenho escolar das crianças. 

 Trabalhando durante muitos anos com programas de educação voltados para crianças 

das classes populares pude constatar em várias situações a importância da participação das 

famílias no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças atendidas. Foi o que 

me levou a ampliar meu interesse pelo tema.    

A motivação para o presente trabalho surgiu da curiosidade intelectual de conhecer 

melhor as famílias das classes populares procurando identificar de que forma estas 

percebem seu papel na educação dos filhos. A partir do testemunho das famílias esperava 

identificar que lugar a educação e a cultura ocupam no imaginário e na escala de valores dos 

responsáveis bem como quais as expectativas e desejos destes em relação ao futuro dos 

filhos. Levantando as opiniões, os comportamentos e as atitudes freqüentemente adotadas 

pelas famílias, me propus a estabelecer um diálogo entre esta realidade e a abordagem 

teórica desenvolvida por Pierre Bourdieu tomando como referência os trabalhos no eixo 

família e escola, produzidos tanto por ele mesmo quanto por outros pesquisadores como  

Bernard Lahire e Maria da Graça Setton.  

Para alcançar tal objetivo realizei uma exploração qualitativa em uma escola pública da 

cidade do Rio de Janeiro que atendia a alunos residentes na Rocinha e em outras 

comunidades carentes.   O caminho trilhado partiu da coleta de informações sobre a forma 

como está estruturado o ensino público fundamental, etapa inicial do processo de 

escolarização procurando identificar as dificuldades e desafios enfrentados pela escola 
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pública hoje. O material reunido sobre este tema se constituiu no primeiro capítulo da 

dissertação. 

Abordei a seguir a questão da responsabilidade compartilhada entre Estado e família 

no dever de educar as crianças, conforme prescrita na Constituição brasileira. No segundo 

capítulo procurei ilustrar a forma como a educação vem sendo tratada, enquanto política 

pública no Brasil e a maneira como se estabelece o encontro da escola com a família, 

instituições de diferentes naturezas. Focalizei as famílias populares e a relação destas com a 

escola a partir de lógicas socializadoras diferenciadas e não equiparadas, uma vez que a 

escola se estabelece como pólo dominante, respaldada em sua competência. Apresentei 

neste capítulo meu campo de trabalho que foi a Escola Municipal Georg Pfisterer, 

localizada no bairro da Gávea, direcionada para o atendimento da quinta à oitava série do 

ensino fundamental, na ocasião da pesquisa. Com a intermediação e apoio da escola, 

cheguei a vinte e seis famílias que foram por mim entrevistadas. Finalizei este capítulo 

apresentando breves informações sobre a composição das famílias, as condições de moradia 

nas comunidades e as preferências de lazer indicadas, buscando construir a moldura sobre a 

qual o trabalho viria a ser desenvolvido. 

No capítulo seguinte me detive em analisar o capital cultural das famílias entrevistadas 

em meu trabalho de campo com base no conceito de capital cultural cunhado por Pierre 

Bourdieu. Procurei extrair dos relatos dos pais informações sobre a construção do próprio 

capital cultural e as formas de transmissão deste para a prole. 

O quarto capítulo foi dedicado a reunir as percepções apresentadas pelas famílias, 

colhidas a partir de um roteiro de perguntas previamente elaborado, utilizado de forma 

flexível com o intuito de nortear e dar encaminhamento às reflexões propostas. Trabalhei 

com vinte e oito perguntas que foram propostas a vinte e seis famílias, cujos filhos 

cursavam o segundo segmento do ensino fundamental na ocasião da entrevista. A escolha 

deste segmento deveu-se, entre outros fatores, ao alto índice de abandono escolar que se tem 

registrado neste período. A partir dos convites direcionados ao responsável pelo aluno 

obtive a presença de vinte e seis famílias representadas por seis pais, dezoito mães e dois 

casais que responderam em conjunto, constituindo-se um universo de vinte e oito pessoas, 

todos pais biológicos dos alunos. As entrevistas tiveram uma duração média de quarenta 

minutos e os entrevistados mostraram um bom nível de interesse e disponibilidade para 

relatar suas vivências e suas opiniões sobre os temas propostos. Esbocei também no capítulo 

quatro um pouco da trajetória de vida dos entrevistados, com base nas informações por eles 

fornecidas, reunindo indicações sobre faixa etária, local de nascimento, escolaridade e 
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profissão. O perfil dos pais e das mães mostrou-se semelhante em diversos aspectos e as 

principais preocupações também apareceram como comuns a ambos. No que se refere aos 

aspectos pesquisados, optei com base na relação entre os assuntos tratados, por agrupar os 

dados colhidos em torno de seis grandes temas que foram: o desempenho escolar dos 

alunos, a relação entre a família e a escola, a importância e a prática das atividades culturais, 

as expectativas e desejos em relação ao futuro dos filhos, a qualidade do ensino público 

oferecido e a divisão de responsabilidades entre Estado e família no que diz respeito à 

educação. 

As conclusões da pesquisa indicaram, entre outros aspectos, que os pais conhecem e 

valorizam o desempenho escolar dos filhos sendo este vislumbrado como via de acesso ao 

mercado de trabalho e, conseqüentemente, à inclusão social. As famílias participam 

efetivamente da educação dos filhos, desenvolvendo ações concretas que vão desde a 

escolha da escola até a comprovação da aprovação em cada série cursada. A promoção do 

acesso às atividades culturais, entretanto, não é reconhecida como atribuição dos pais sendo 

relegada somente à escola. As perspectivas que são vislumbradas para o futuro dos filhos 

incluem e escolarização em nível superior e o trabalho bem remunerado e com poder de 

mando além da formação de uma nova família. O ensino público, visto como satisfatório, 

não vem apresentando indícios de que venha se aprimorando em termos de qualidade sendo 

inclusive identificada uma tendência para deterioração. 

Vários aspectos importantes para a construção de um ensino público de qualidade 

extensivo a todos foram abordados e merecem ser alvo de novas pesquisas que venham a 

aprofundar algumas das questões levantadas. Com o presente trabalho pretendemos 

propiciar a socialização dos resultados da exploração que realizamos de forma a incentivar 

novas análises que venham a privilegiar o ponto de vista das famílias cujos filhos cursam o 

ensino fundamental. São instigantes as possibilidades de desdobramento dos temas 

abordados em pesquisas quantitativas que possam ampliar o universo de estudo englobando 

um maior número de escolas públicas no Rio de Janeiro ou mesmo estabelecendo 

comparações com escolas localizadas em outros estados do Brasil. Outra curiosidade que 

permanece como possibilidade para futuras explorações é a comparação das percepções 

colhidas junto às famílias populares com aquelas que seriam apontadas pelas famílias que 

fazem parte das elites cariocas.  
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Introdução 

 

O Brasil é conhecido por ser um país com um dos mais elevados índices de 

desigualdade social no mundo. A avaliação sobre a situação brasileira, feita ao final de 2005, 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)1 que reúne os 

países mais desenvolvidos do mundo, apresentada pelo correspondente do jornal O Globo 

em Washington, José Meirelles Passos, foi assim expressa: “A economia no Brasil vem se 

recuperando de maneira sólida [...] No entanto as disparidades sociais não permitem que os 

benefícios do crescimento sustentado sejam distribuídos de maneira justa entre os diferentes 

grupos sociais”. 

       De acordo com a publicação Informe Inspeção Econômica do Brasil 2005, “a 

distribuição de renda permanece teimosamente desequilibrada e a exclusão social não 

permite que grupos vulneráveis escapem ao desemprego e à desigualdade de renda”.  

Segundo depoimento dos especialistas do Banco Mundial sobre a situação brasileira, 

publicado no jornal O Globo de 21 de setembro de 2005, “enquanto não forem implantadas 

políticas para reduzir as desigualdades[...] será impossível reduzir a pobreza”. A 

desigualdade de que trata o artigo reflete-se na falta de acesso da maior parte da população 

aos bens sócio-culturais, o que leva as famílias a repetirem, nas gerações que se sucedem, as 

mesmas condições de exclusão em que vivem. 

Olhando para o Brasil em seu todo, deparamo-nos com um país heterogêneo, 

constituído por estados também internamente heterogêneos. No Rio de Janeiro, a renda do 

trabalho dos 10% mais ricos da população era, em 2003, 16,9 vezes maior do que a dos 10% 

mais pobres; se relacionados os 10% mais ricos aos 50% mais pobres, a diferença era de 

13,98 vezes, também em 2003. Embora possam ser utilizados diferentes índices, com maior 

ou menor precisão, para medir o tamanho da desigualdade brasileira não há dúvida de que a 

concentração de renda que beneficia alguns em detrimento da maioria é uma das nossas 

grandes questões. José Murilo de Carvalho conclui seu livro sobre cidadania no Brasil 

afirmando que “a desigualdade é a escravidão de hoje”. (Carvalho, 2006: 229). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), indicador criado em 1990 pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), é considerado hoje como o 

mais importante índice para medir o desenvolvimento social de um país. De acordo com o 

                                                 
1 A OCDE é uma organização internacional formada por 30 países que produzem juntos mais da metade da 
riqueza do mundo. Criada em 1961, com sede em Paris, tem entre seus objetivos o de promover o 
desenvolvimento econômico e social mundial, estimulando investimentos nos países em desenvolvimento. 
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PNUD, organismo da Organização das Nações Unidas (ONU), pobreza não é só carência de 

renda necessária para manter a vida em condições dignas, mas inclui outros fatores como a 

menor expectativa de vida e a falta de acesso à educação.  

Amartya Sen, prêmio Nobel de economia em 1998, nos revela uma nova perspectiva 

para ampliar o entendimento da natureza e das causas da pobreza. Desvia o foco principal de 

atenção do nível de renda, que considera como o meio, para a liberdade de escolha, que 

entende como o fim. Afirma que “pobreza deve ser vista como privação de capacidades 

básicas em vez de meramente como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de 

identificação da pobreza”. (Sen, 2000:109). Embora conceitualmente distintas estas duas 

perspectivas funcionam de forma vinculada uma vez que a renda é um meio para obter 

capacidades e maiores capacidades tendem a aumentar o potencial da pessoa para se tornar 

mais produtiva e aumentar seu poder de auferir renda. Sen enfatiza a importância da 

educação básica no combate à pobreza destacando que: 

 
Não ocorre apenas, digamos, que melhor educação básica e serviços de saúde 

elevem diretamente a qualidade de vida; esses dois fatores também aumentam o 
potencial de a pessoa auferir renda e assim livrar-se da pobreza medida pela renda. 
Quanto mais inclusivo for o alcance da educação básica e dos serviços de saúde, maior 
será a probabilidade de que mesmo os potencialmente pobres tenham uma chance 
maior de superar a penúria. (Sen, 2000:113). 

 
 Educação e pobreza estão assim estreitamente vinculadas e formam um círculo vicioso 

onde a falta de educação gera pobreza e a pobreza age como fator restritivo no acesso a 

educação. 

Estudos recentes evidenciam ainda que a pobreza, a desigualdade social e a ausência 

de educação básica podem ser vistas como causas das dificuldades que os países menos 

desenvolvidos enfrentam para deixar esta condição na medida em que se constituem em 

barreiras que impedem as pessoas de fazerem uso de suas competências e talentos 

restringindo a capacidade do país para criar as instituições necessárias à implementação das 

políticas econômicas e sociais indispensáveis ao seu desenvolvimento.  

Em 2004, o Brasil ficou em 69º lugar no ranking do IDH entre os 177 países avaliados 

no mundo. Sem conseguir avanços na educação, o Brasil embora tenha obtido um pequeno 

acréscimo no seu IDH (de 0,788 para 0,792) perdeu espaço para a Bielorússia que o 

ultrapassou. O Brasil caiu assim em uma posição no ranking, passando a colocar-se entre a 

ilha caribenha de Dominica e a Colômbia que ocupa o 70º lugar. O baixo IDH tem se 

configurado em um desafio a ser enfrentado não só pelo governo como também pelas 

empresas, pelas organizações não governamentais e por todos os cidadãos. Setores da 
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sociedade têm se mobilizado pela necessidade de tratar com seriedade e empenho as 

questões ligadas à educação de qualidade e ao acesso aos bens culturais, como forma de 

promover um crescimento econômico includente, em direção ao desenvolvimento desejado, 

mas há ainda um longo percurso a ser trilhado no sentido de uma atuação mais conseqüente. 

“O Brasil é uma terra de contrastes e esses contrastes estão intimamente associados às 

políticas e as práticas educacionais. O país combina um sistema de ensino particular 

comparável, grosso modo, ao dos países industrializados, que atende a pouco mais de 10% 

da população, com um sistema de ensino público de baixa qualidade, oferecido à maioria” – 

assim João Batista de Araújo e Oliveira (Oliveira, 2005:53) inicia seu artigo sobre 

desigualdade e políticas compensatórias. O autor estabelece uma relação entre pobreza e 

educação e destaca a importância da educação como uma prioridade para que se alcance e se 

mantenha o crescimento da economia e o desenvolvimento do país. Oliveira ressalta ainda 

que não só a desigualdade é grande como também não existe eqüidade no acesso aos 

recursos e benefícios da educação. 

O quadro social da cidade do Rio de Janeiro, onde estaremos focando nosso trabalho é 

marcado não só pela desigualdade na distribuição de renda, mas também pela dificuldade de 

acesso aos serviços públicos. Segundo dados do Atlas de Desenvolvimento Humano do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) de 2000, 43% das crianças de dez a 

quatorze anos possuem menos de quatro anos de escolaridade e cerca da metade já apresenta 

ao menos um ano de defasagem escolar. 

Educação configura-se como via de acesso preferencial para a inserção social e cultural 

de crianças e adolescentes e como chave para o desenvolvimento constituindo-se, segundo 

Simon Schwartzman, em “um requisito e uma exigência moral de todas as sociedades 

modernas, pelo bem da eqüidade social, dos valores culturais e da funcionalidade 

econômica” (Schwartzman, 2005:15). 

 Atingir o ensino básico universal até 2015 é uma das cinco metas estabelecidas pelo 

Banco Mundial, pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelas Nações Unidas como 

parte de uma agenda de promoção da igualdade social entre homens e mulheres. Hoje, o 

simples exercício de leitura das matérias veiculadas na mídia nos leva a constatar que, apesar 

de muito se ter caminhado no Brasil na garantia de acesso ao ensino fundamental para as 

crianças na faixa dos sete aos quatorze anos, a educação de qualidade para todos ainda não 

foi alcançada e merece especial atenção.  

Para abordar uma questão de tão grande amplitude como o ensino fundamental, nos 

propusemos a realizar uma exploração sociológica qualitativa num universo delimitado de 
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famílias populares cujos filhos estavam cursando o segundo segmento do ensino 

fundamental, no período de novembro de 2006 a abril de 2007, em escola da rede pública.               

Nossa  expectativa é de que as informações colhidas possam oferecer uma contribuição que 

venha a ser útil como ponto de partida para outras pesquisas que possam indicar caminhos 

para o enfrentamento das importantes questões relacionadas à educação infantil nas famílias 

populares.  

Nossa Carta Magna, promulgada em 1988, estabelece que a educação é dever não só 

do Estado, mas também das famílias, o que nos leva a voltar nosso interesse para identificar, 

além das políticas governamentais implementadas pelo Estado, de que forma as famílias 

estão conduzindo o processo de educação das crianças sob sua responsabilidade. Cabe assim 

conhecer o capital cultural das famílias e o investimento racional que estas fazem na 

educação dos filhos. Ouvindo a voz dos pais, atores no processo de educação dos filhos, 

pretendemos investigar como se configura a representação das famílias a respeito de 

educação e cultura e de que forma isto move sua ação enquanto pais e educadores. 

Compreender de que forma atuam estas famílias de classe populares no processo de 

educação dos filhos, pode ser de grande utilidade para o melhor entendimento do desafio que 

hoje enfrentamos na tentativa de promover uma reforma na educação em direção à qualidade 

e à igualdade de oportunidades. 

A família é uma das instituições mais antigas e tradicionais de que se tem 

conhecimento. Embora presente em diferentes culturas, a família assume configurações 

diversas e desempenha papéis distintos de acordo com a própria dinâmica da sociedade em 

que está inserida. A família brasileira tem sido considerada como resultado de uma série de 

influências que abrangem desde a miscigenação que marcou seus primórdios, passando pelo 

modelo patriarcal europeu que aqui chegou, até as novas configurações decorrentes dos 

efeitos provenientes de diferentes fatores entre os quais se destacam os processos de 

industrialização e urbanização pelos quais passou o país. Alterações importantes como a 

entrada da mulher no mercado de trabalho, afastando-a da função exclusiva de cuidar do lar 

têm sido consideradas nas pesquisas sobre família e seus diferentes formatos na sociedade 

brasileira contemporânea. Os avanços da ciência que viabilizaram inseminações artificiais, 

bebês de proveta, barrigas de aluguel e até as perspectivas de clonagem humana também 

trouxeram mudanças na família. A própria legislação que passou a reconhecer o divórcio e 

aceitar novas relações afetivas não formais definidas a partir da simples convivência também 

influenciou a configuração da estrutura familiar. A valorização exacerbada do 

individualismo e do consumo e o rompimento dos valores tradicionais da família 
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contribuíram para abalar as estruturas e o papel da cada membro da família na educação dos 

filhos. Nas famílias populares a crise financeira contínua gerada pela necessidade diária de 

viabilizar a sobrevivência do grupo conduz muitas vezes à busca do álcool ou das drogas 

como recursos amenizadores das tensões. Pais que se percebem incapazes de responder pela 

proteção dos filhos enfrentam com maior dificuldade as questões relacionadas ao exercício 

da autoridade  e às demandas de afeto. Sem um projeto de vida baseado em valores e sem a 

confiança na construção de um futuro melhor, a convivência familiar tende a tornar-se pouco 

estimuladora, turbulenta e mais sujeita a atritos.    

     Com a crise do modelo tradicional da família burguesa composta por pai, mãe e 

filhos, muito se têm discutido sobre o que pode ser chamado de família uma vez que esta 

assume diferentes formas de organização que não podem mais ser rotuladas como famílias 

desestruturadas ou primitivas. Há razoável consenso na literatura sobre família que nos 

grupos domésticos, os papéis clássicos nem sempre estão colados aos laços biológicos 

verificando-se com freqüência parentes ou companheiros que assumem as funções parentais. 

As funções básicas de provedor e daquele que cuida também não se encontram mais 

necessariamente determinadas pelo gênero estando por vezes distribuídas ou mesmo 

invertidas entre o pai e a mãe. Nas classes populares é também freqüente a presença da 

figura do agregado que, com ou sem laços consangüíneos, integra o grupo familiar. Avós, 

tios, sobrinhos e compadres residem no mesmo domicílio, acrescido de uma laje ou de um 

“puxadinho” ou no mesmo terreno que passa a abrigar mais de uma moradia com o 

compartilhamento do quintal. Nestes casos a integração à família é determinada apenas pela 

interação social de ajuda mútua que se estabelece entre os membros a partir de critérios de 

escolha fixados por eles mesmos. A composição familiar torna-se assim auto determinada 

pelos membros do grupo. Os vínculos de afeto e confiança transcendem os laços biológicos 

na escolha daqueles que recebem a designação de membros da família. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente apresenta em seu artigo 25 uma definição 

bastante objetiva sobre família afirmando que “entende-se por família natural a comunidade 

formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. Esta definição acompanha, de 

certa maneira, as rápidas transformações da sociedade que impactaram de forma 

significativa a estrutura familiar, exigindo uma revisão do conceito tradicional, relativizando 

modelos entendidos como bem estruturados ou ideais. A família tem passado por 

transformações profundas que não podem ser ignoradas e exigem um esforço de 

compreensão por parte dos cientistas sociais. 
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Entendemos que a definição de família não pode ser circunscrita somente às questões 

genéticas ou ao local de residência. Tomaremos como referência o conceito de família como 

“conjunto de pessoas que coabitam e partilham o acesso e usufruto de determinados 

recursos, mantendo entre si laços sanguíneos, afetivos ou legais” indicado por Mariana de 

Castro Moreira, psicóloga e pesquisadora com ampla atuação em projetos educativos e 

sociais (Moreira, 2006: 46).   

Entre mudanças e tensões, a família, independentemente do formato que venha a 

adotar, é uma instituição cuja perenidade parece estar relacionada à sobrevivência do próprio 

ser humano contribuindo para sua segurança física, atendendo às suas necessidades de 

relacionamento social e favorecendo seu equilíbrio emocional. A família continua a ser o 

núcleo básico de referência do indivíduo. Do ponto de vista sociológico, a família 

permaneceu como categoria de referência sempre adotada e valorizada pelos que, da mesma 

forma que Émile Durkheim (1858- 1917), tomaram como desafio teórico e empírico a 

compreensão da dimensão social como esfera distinta do que constitui o universo individual.     

É na família que a vida se inicia e que se estabelecem os primeiros vínculos da criança 

e as primeiras trocas que irão se constituir como um dos núcleos produtores de sua 

identidade. Têm origem na psicanálise os estudos sobre o processo pelo qual a identidade se 

constrói a partir das semelhanças e diferenças que se explicitam na fase edipiana. A família 

exerce assim um importante papel na formação da identidade que estará se construindo no 

imaginário da criança. A cultura familiar tem sido considerada por especialistas como 

variável importante na estruturação do complexo de padrões de comportamento, de crenças e 

de valores da criança entre os quais a própria compreensão do processo de aprendizagem. 

Alguns apostam na tese de que quanto mais estimulante for o ambiente familiar, maiores 

serão as chances de êxito no processo de aprendizagem. O alerta de Pierre Bourdieu a 

respeito da impossibilidade de competição entre crianças provenientes de ambientes 

parcamente estimulantes e aquelas “herdeiras” de capital cultural familiar reforça o conjunto 

dos que tomam o ambiente familiar como recurso de estímulo e/ou inibição ao desempenho 

escolar. 

Para uma melhor compreensão do tema que trataremos na presente dissertação 

apresentamos a seguir uma breve indicação sobre a forma como estaremos aqui definindo 

educação e cultura. A palavra educar, pela sua etimologia, significa “conduzir a partir de”. 

Educar pode ser compreendido como ajudar a ser, permitir que cada ser humano seja o que 

ele é, possibilitando que cada um realize seu potencial, tornando-se capaz de viver por si 

mesmo, de se integrar à comunidade e de orientar e conduzir com autonomia a própria vida.  
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Cultura, palavra polissêmica de origem latina, foi definida por Tylor como um 

conjunto complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os 

costumes e as outras capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro da 

sociedade (Cuche, 1999: 35). A cultura é assim construída e transmitida coletivamente sendo 

característica de uma sociedade bem como de um grupo social. Cultura está sempre referida 

a esforço coletivo por se tratar da relação que indivíduos estabelecem na dinâmica da 

interação mediada por crenças, símbolos e valores socialmente compartilhados. Também 

como cultura é possível compreender as atividades intelectuais relacionadas ao saber, à 

ilustração e à instrução. Educação e cultura constituem-se num todo que engloba tanto a 

escolarização formal como a formação do indivíduo em seu sentido mais amplo.  

Através do conhecimento da maneira de viver de uma pessoa, grupo, sociedade ou país 

é possível compreender como as pessoas de um determinado grupo pensam, classificam, 

estudam e modificam a si mesmas e ao mundo em que vivem. É justamente porque 

compartilham parcelas importantes de um modus vivendi que um conjunto de indivíduos, 

com interesses e capacidades distintas e às vezes opostas, transforma-se em um grupo, que 

pode viver junto, sentindo-se parte de uma mesma totalidade. Ao associar-se a seus 

semelhantes, o homem busca estabelecer critérios de convivência, de ritualização e de 

significação que tornam a sociedade em um mundo seu, cultivado, construído e consolidado 

na mente das gerações que se sucedem. 

A antropóloga Margaret Mead (1901-1978) orientou suas pesquisas em direção à 

maneira como cada indivíduo recebe sua cultura. Partindo da análise de diferentes modelos 

de educação, afirma que o modelo cultural de cada sociedade determina o modelo que será 

adotado na educação das crianças. Estas passam a ser impregnadas por um sistema de 

estímulos e proibições que as levam, quando adultas, a se conformar de maneira 

inconsciente com os princípios fundamentais da cultura em que foram criadas e da educação 

que receberam. Segundo Mead, a cultura é transmitida pela educação criando-se um vínculo 

entre modelo cultural, método educacional e tipo de personalidade uma vez que cada 

sociedade privilegia um determinado tipo de personalidade que se estabelece como o “tipo 

normal”. Hoje entendemos que cada indivíduo tem seu próprio modo de perceber, 

interiorizar e viver sua cultura contribuindo para modificá-la a partir das ações que pratica. 

A percepção pode ser definida como o contato que o indivíduo estabelece entre o 

ambiente externo e seu próprio estado interno, suas posturas e movimentos. A ênfase na 

percepção desloca-se do estímulo e de suas propriedades para a forma como o individuo vai 

interiorizá-lo e assumir comportamentos em função do que absorveu. O processo perceptivo 
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envolve uma série de interferências que se interpõem entre o estímulo e a tomada de 

consciência do fato. A seletividade perceptiva, as experiências prévias, os condicionamentos 

e preconceitos influenciam de forma determinante na percepção. 

Entendemos a relevância de ouvir os pais dos alunos identificando de que forma estes 

“percebem” as políticas públicas norteadoras do ensino fundamental, bem como de que 

maneira vêem seu próprio papel e sua atuação no que concerne à educação dos filhos. Uma 

curiosidade de pesquisa é ver até que ponto os relatos dos pais ou responsáveis confirmam 

ou contrariam o argumento de que ações de família têm influência no êxito ou no fracasso 

escolar de seus filhos. 

Freqüentemente os debates sobre educação ocorrem no âmbito da academia 

englobando especialistas em diversas áreas do conhecimento, mas nem sempre incluindo as 

opiniões das famílias, principais responsáveis pela educação das crianças. Afastadas dos 

debates, as experiências daqueles que convivem diariamente com a tarefa de educar são 

relegadas ao âmbito das conversas informais sobre as gracinhas infantis, as preocupações 

exageradas e os aborrecimentos que se acentuam com a entrada dos filhos na adolescência, 

permeando os bate papos entre mães e pais. O desafio que me motivou neste trabalho foi o 

de registrar conhecimentos e vivências de famílias populares que possibilitassem a quem se 

interessa por educação, ampliar suas reflexões sobre o tema. As famílias precisam ser cada 

vez mais introduzidas não só como objeto de estudo, mas como interlocutores qualificados 

para ter voz no debate sobre educação, de forma que este possa ser ampliado. À medida que 

se tornam mais participantes as famílias tendem a tornarem-se mais seguras para assumir a 

tarefa que lhes cabe de nortear a educação dos filhos. Nos depoimentos que registrei muitas 

falas dos pais se iniciaram por “eu não sei”, “quem sou eu para dizer” ou “não sei se eu vou 

acertar a resposta” deixando claro o sentimento de insegurança que permeava seus discursos 

embora estes tenham revelado, na maior parte das entrevistas realizadas, uma percepção 

bastante clara e objetiva daquilo que diz respeito à educação dos filhos. Os relatos 

registrados serão úteis para enriquecer o debate sobre caminhos e possibilidades que 

permitam vislumbrar soluções para os problemas que enfrentamos na busca de uma 

educação de qualidade para todos.  

A presente dissertação tem como principal objetivo promover uma reflexão sobre a 

forma como se dá o envolvimento de famílias das classes populares cujos filhos são 

atendidos pelo ensino público, no processo de educação dos filhos. Pretendemos também 

identificar que lugar a educação e a cultura ocupam no imaginário e na escala de valores das 

famílias entrevistadas e quais são as expectativas e desejos dos pais em relação ao futuro de 
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seus filhos. Levantando os comportamentos adotados pelos pais na condução do processo de 

educação dos filhos, procuraremos estabelecer um diálogo entre estes e as opiniões por eles 

apresentadas. Relacionar a contribuição dos pais, positiva ou negativamente, com o 

desempenho dos alunos no processo de aprendizagem e com o desenvolvimento cultural dos 

filhos é também um aspecto sobre o qual estaremos refletindo. 

Para a realização da presente dissertação, nosso primeiro desafio foi estabelecer 

contato com as famílias a serem ouvidas e para tal buscamos a intermediação de uma escola 

pública cujos alunos fossem em sua maior parte, oriundos das comunidades populares 

fixadas no Rio de Janeiro. Delimitamos nosso campo de trabalho aos alunos do segundo 

segmento do ensino fundamental, formado por quatro séries (quinta a oitava). Optamos por 

este recorte em função das altas taxas de êxodo escolar, verificadas neste período, o que 

marca para muitos alunos o fim da escolaridade formal. Em nosso primeiro contato com a 

escola escolhida como alvo da pesquisa, constatamos que, apesar da escola continuar 

recebendo alunos anualmente para todas as séries, o número de crianças matriculadas em 

cada série se reduzia de 372 alunos, na quinta série para 198 alunos, na oitava série. Tal 

situação corroborava nossa hipótese apontando para uma redução de aproximadamente 50% 

da demanda por escolarização ao longo deste período. 

 De acordo com o relatório do Observatório da Eqüidade, divulgado pelo Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), a cada cem alunos que ingressaram na 

primeira série em 2004, a expectativa é de que somente 53,5% cheguem a concluir a oitava 

série. O relatório aponta ainda que embora a taxa de repetência tenha registrado uma 

pequena queda nos últimos anos, a evasão vem subindo e no total cai o número dos alunos 

que chegam a concluir o ensino fundamental. É também no segundo segmento do ensino 

fundamental que os alunos, na faixa etária de 11 a 14 anos, fazem sua entrada na 

adolescência, período caracterizado por significativas mudanças tanto físicas e emocionais 

quanto sociais. A rede de relacionamentos se amplia e as relações com a família se alteram 

na passagem da infância para a adolescência constituindo-se em mais um desafio a ser 

enfrentado pelos pais, responsáveis pela educação dos filhos. Para muitas famílias o início 

da quinta série marca o afastamento dos pais em relação à escola na qual seus filhos estudam 

o que é representado até mesmo pelo ato de não mais levar e buscar os filhos na escola, 

perdendo-se assim o antigo contato diário, mesmo que restrito apenas ao portão de entrada 

da escola. 

No Rio de Janeiro, há escolas públicas tanto federais quanto estaduais que se 

encarregam do ensino básico, mas cabe à prefeitura a responsabilidade pela maior parte das 
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escolas de ensino público fundamental, através da Secretaria Municipal de Educação. Para 

tal, a Secretaria subdivide-se em dez Coordenadorias Regionais de Educação (CRE) que 

agrupam as escolas de acordo com sua localização. A maioria das escolas não atende a todo 

o ensino fundamental, mas concentra-se alternativamente no primeiro segmento (primeira a 

quarta série) ou no segundo (quinta a oitava série). A entrada na quinta série representa 

assim para a maioria dos alunos a chegada a uma nova escola onde precisam estabelecer 

novos relacionamentos com colegas, provenientes de diferentes escolas, tomar contato com 

novas disciplinas ainda não estudadas e, deixando para trás a professora regente de turma 

com a qual se relacionavam, passar a vivenciar um processo de aprendizagem orientado por 

vários professores.  

Entre as Coordenadorias, por maior viabilidade de acesso, optamos pela segunda CRE 

que abrange as escolas localizadas na área que se estende entre os bairros da Tijuca e da 

Gávea, detendo-nos mais especificamente na região do Flamengo a Gávea onde já tínhamos 

contato com algumas escolas em função de trabalho realizado anteriormente em um projeto 

social. Na Gávea, bairro residencial que assim como outros da zona sul do Rio de Janeiro 

reúne moradores que pertencem às classes com níveis de renda mais elevados da cidade em 

convivência com famílias de classes populares que ocupam espaços nas comunidades, como 

a Rocinha, encontramos nove escolas públicas municipais sendo duas creches, três escolas 

destinadas ao primeiro segmento do ensino fundamental e ao pré-escolar e quatro escolas 

direcionadas ao segundo segmento do ensino fundamental, nosso alvo de interesse. São elas: 

E.M.Christiano Hamman com 398 alunos, E.M.Manoel Cícero com 562 alunos, E.M.Oscar 

Tenório com 1.175 alunos e E.M.Georg Pfisterer com 1.194 alunos. Duas delas atendiam a 

um universo de mais de mil alunos oferecendo um vasto campo para a realização da 

pesquisa. Graças a indicação e contato da professora Maria Claudia, chegamos a direção da 

Escola Municipal Georg Pfisterer (EMGP) que nos recebeu atenciosamente, interessou-se 

pelo nosso projeto e comprometeu-se a realizar o contato com os pais, disponibilizando as 

instalações da escola para a realização das entrevistas. A EMGP tornou-se assim meu campo 

de trabalho. 

A inspiração inicial para o tratamento do tema que aqui abordamos nasceu da minha 

mais recente experiência profissional na condução de um projeto social voltado para crianças 

e adolescentes de classes populares. Durante oito anos participei da gestão deste projeto que 

tinha como objetivo proporcionar oportunidades de desenvolvimento de talentos, em 

diferentes áreas, a crianças e adolescentes na faixa dos sete aos dezessete anos, que em 

função da situação de carência social e financeira em que viviam, tinham poucas chances de 
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identificar e ampliar suas habilidades especiais. O projeto partia da idéia de que talentos 

desperdiçados representam uma grave perda não apenas para a própria criança como para 

toda a sociedade que deixa de contar com sua contribuição. E, mais grave ainda, muitas 

dessas crianças talentosas, sem vislumbrar oportunidade de realização de seu potencial, 

acabam por colocar suas aptidões a serviço da contravenção e do crime vendo este como o 

único caminho para a expressão de suas capacidades e para a almejada ascensão social. Ao 

longo de um ano, participei de reuniões com um grupo multidisciplinar de profissionais 

buscando formas que pudessem viabilizar o objetivo proposto. Chegamos à construção de 

um projeto a ser realizado em três etapas que posteriormente foram denominadas: 

Despertando Talentos, Desenvolvendo Talentos e Multiplicando Talentos sendo que esta 

última não chegou a ser efetivamente posta em prática.  

Para execução do projeto foi criado um Instituto totalmente financiado e mantido por 

uma empresa carioca. A missão deste Instituto foi assim definida: “contribuir no processo de 

educação de crianças e adolescentes oriundos das classes menos favorecidas, despertando e 

desenvolvendo talentos, ampliando o leque de possibilidades de inserção social”. A primeira 

fase, Despertando Talentos, foi implantada através de parcerias com instituições assistenciais 

e escolas públicas de ensino fundamental nas dependências das quais o Instituto se propunha 

a desenvolver atividades de educação complementar relacionadas a esportes, música, dança, 

teatro, artes plásticas e informática além de reforço escolar. A proposta era oferecer aos 

alunos da escola a possibilidade de participação em atividades extracurriculares, ampliando 

as oportunidades de auto-expressão, estimulando a elevação da auto-estima e propiciando o 

aumento da motivação para a aprendizagem, despertando nas crianças o entusiasmo pela 

descoberta de novas habilidades. A partir do trabalho realizado nas escolas, no decorrer do 

qual professores e voluntários do Instituto mantinham contato direto com as crianças, 

procurávamos identificar aquelas que apresentavam talentos específicos em uma 

determinada área. Os alunos talentosos eram convidados a participar da segunda etapa do 

projeto, Desenvolvendo Talentos, na qual passavam também a freqüentar as instalações do 

Instituto participando de grupos de estimulação onde recebiam orientação e 

acompanhamento no processo de desenvolvimento do seu talento pessoal. A participação 

nestes grupos tinha como objetivo promover o desenvolvimento do aluno, no aspecto social 

e emocional, tornando-o mais preparado para uma participação ativa e produtiva na 

sociedade. Nesta fase percebemos, logo nos primeiros anos, que havia uma relação direta 

entre o envolvimento das famílias e o aproveitamento das crianças. Sem a participação das 

famílias grande parte do esforço se perdia tornando mais difícil obter resultados com as 
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ações relacionadas à educação e cultura que desenvolvíamos junto às crianças. Os resultados 

que esperávamos requeriam um período de maturação tornando-se visíveis no longo prazo e 

demandavam compromissos e responsabilidades que não podiam ser assumidos sem a 

participação da família. Casos como o da menina A. e do adolescente R. ilustram nossas 

preocupações. Quando conhecemos A. ela demonstrava um surpreendente talento para a 

música além de interesse pela leitura e pela escrita. A. foi encaminhada pelo Instituto para o 

Conservatório Brasileiro de Música onde obteve uma bolsa integral para o curso de 

formação. Após um ano de estudo, a mãe de A. deu a luz a mais um filho e decidiu retirar A. 

do Instituto e da escola onde estudava para que pudesse tomar conta do irmão recém 

nascido. O adolescente R. apresentava um excelente desempenho na escola pública onde 

cursava a quarta série e foi convidado pelo Instituto para participar de aulas de reforço 

escolar com o objetivo de, ao final do ano, participar das provas de seleção para o Colégio 

Pedro II onde acreditávamos que teria acesso a um ensino de qualidade. R. apresentou um 

rendimento muito bom nas aulas de reforço e todos acreditávamos que seria bem sucedido 

nas provas. Entretanto, greves de professores que ocorreram ao longo do ano fizeram com 

que a data da prova fosse postergada. A família de R. viajou para o nordeste com ele e R. 

não pôde prestar os exames frustrando-se com o esforço despendido e a expectativa que não 

se concretizou. Estes e outros casos revelavam que a parceria e o apoio das famílias eram 

fundamentais para o sucesso do trabalho. Passamos então a buscar a  colaboração efetiva das 

famílias, criando um espaço de encontro mensal com os responsáveis pelas crianças com o 

objetivo de refletir sobre o trabalho que estava sendo realizado, compartilhar informações 

sobre o desenvolvimento dos alunos e promover debates sobre temas de interesse dos pais. 

Voltamos-nos para a importância do papel que a família exerce nas questões relacionadas à 

educação das crianças, buscando caminhos para melhor compreender e trabalhar com as 

famílias. Encontramos alguns trabalhos importantes que nos ofereceram especial 

contribuição para a reflexão sobre o tema, reforçando nosso interesse por um maior 

aprofundamento que nos permitisse entrar em contato mais próximo com outros pais 

estabelecendo um diálogo entre a prática e o referencial teórico. Quando me desvinculei 

profissionalmente do referido projeto social optei por dar seguimento aos estudos que estava 

desenvolvendo na área de educação das classes populares e assim cheguei ao campo das 

escolas públicas de ensino fundamental.  

Minha trajetória profissional sempre esteve, de alguma forma, relacionada à questão da 

educação. Filha de pai e mãe professores, ambos militantes no ensino público, federal e 

municipal respectivamente, numa família que prezava o diálogo, sempre convivi com o 
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debate sobre os desafios que a educação enfrentava ao longo dos anos. Minha formação 

inicial foi em educação, obtida no curso normal especializado em educação preliminar. A 

graduação em psicologia, a pós-graduação em recursos humanos, ambos realizados na 

Pontifícia Universidade Católica (PUC) e o MBA em administração representam minha 

opção por uma formação multidisciplinar que no momento se amplia com o mestrado no 

programa de pós-graduação em história, política e bens culturais. Iniciei minha vida 

profissional como professora no segmento da pré-escola, trabalhei por vários anos em 

recursos humanos nas áreas de treinamento e desenvolvimento de pessoal, ministrando 

cursos no campo da psicologia social, implantando programas de alfabetização de operários 

e qualidade de vida no trabalho e elaborando material didático para cursos promovidos pelo 

SENAI entre muitas outras atividades. Assumi funções executivas, com cargos de direção 

em empresas de diferentes segmentos de negócios tais como construção civil, mercado 

imobiliário e gestão de shopping center e dirigi uma instituição sem fins lucrativos 

direcionada para o desenvolvimento de projeto social na área de educação. A opção pelo 

mestrado representa um ponto de inflexão em minha trajetória profissional, a aproximação 

com a academia é tanto a realização de um antigo desejo quanto a possibilidade de um novo 

direcionamento profissional. 

A escolha do tema e a realização da presente exploração de campo foram 

particularmente atraentes para mim pela possibilidade de desenvolver uma reflexão 

relacionada ao ensino público fundamental que considero como via privilegiada para 

construção da cidadania e instância de base para a transformação e democratização da 

sociedade. Na medida do possível procurarei conduzir as discussões do tema agregando 

contribuições dos demais campos de conhecimento pelos quais tive oportunidade de transitar 

procurando ampliar a análise das questões abordadas. 
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Capítulo I – Desafios da escola pública no ensino fundamental 

 

Em 2006, o ensino básico no Brasil compreendia oito anos de ensino fundamental, 

direcionado a crianças na faixa de sete a quatorze anos e três anos de ensino médio voltado 

para os adolescentes de 15 a 17 anos. A avaliação do desempenho escolar dos alunos era 

feita em quatro bimestres sendo apreciada pelo conselho de classe e registrada em boletim 

emitido pela escola e encaminhado aos responsáveis pelos alunos. No último bimestre de 

cada ano letivo o conselho de classe detinha a decisão sobre o acesso à série seguinte. No 

Rio de Janeiro, o ensino fundamental, a cargo principalmente da prefeitura, subdividia-se em 

dois segmentos de quatro anos cada sendo que na rede pública havia escolas que atendiam 

somente ao primeiro segmento, por vezes em conjunto com a pré-escola, enquanto outras só 

recebiam alunos para o segundo segmento. 

A partir de 2007, de acordo com determinação da legislação, passou a ser 

implementado pela prefeitura do Rio de Janeiro o ensino fundamental ampliado para nove 

anos, iniciando-se aos seis anos, passando a incluir a classe de alfabetização e distribuindo-

se em três ciclos de formação, com três períodos cada, denominados: inicial, intermediário e 

final, onde o conteúdo é elaborado de forma a ser ministrado durante um ciclo e não mais em 

uma determinada série. Foi também alterado o critério de aprovação dos alunos indicando a 

existência de uma avaliação somente no final do ciclo, o que tem sido alvo de grandes 

discussões incluindo pais e professores. Os ciclos se baseiam na premissa de que o professor, 

dispondo de mais tempo para a transmissão do conteúdo, poderá dedicar maior atenção às 

especificidades dos alunos e estes por sua vez, terão maior prazo para aprender os conteúdos 

considerados obrigatórios para cada ciclo. A mudança traz também a expectativa de que as 

escolas venham a se reorganizar em termos dos grupos atendidos de forma que possam 

assumir um ou dois ciclos completos, modificando-se assim a distribuição atual das séries 

entre as escolas municipais. 

A configuração do ensino público a que hoje chegamos é resultado de muitas 

mudanças que foram sendo construídas e reconstruídas ao longo da história brasileira. A 

Independência do Brasil (1822) colocou pela primeira vez em questão a situação 

educacional. Para que se pudesse caminhar em direção ao progresso econômico e político 

era preciso, entre outras políticas, suprir a falta de escolas. Premidos pela necessidade os 

primeiros governantes empreenderam esforços que resultaram na existência de 3.500 escolas 

primárias em funcionamento em 1869 o que representava um marco em termos de 

quantidade embora estas tivessem capacidade para atender somente a 10% das um milhão e 
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novecentas mil crianças em idade escolar que necessitavam de instrução básica. A República 

(1889) marcou o início de uma nova etapa para o Brasil, mas a educação continuou a ser um 

desafio para o país. O recenseamento de 1906 apresentou uma média nacional de 

analfabetismo de 74,6% o que no contexto de uma sociedade basicamente rural não fez com 

que a educação passasse a ser entendida como prioridade. Na década de 1920, a Escola 

Nova, liderada por Anísio Teixeira, fortaleceu o movimento em prol da garantia da educação 

como direito básico. O Manifesto dos Pioneiros em 1932 retratou o inconformismo com a 

educação no país propondo a montagem de um sistema de educação pública, laica, gratuita e 

obrigatória para todos. A despeito da mobilização do pós-1930, chegamos ao final dos anos 

de 1980 com 17% da população em idade escolar analfabeta. No final dos anos 1980 o 

debate foi adensado sobretudo pelo fato de que as sociedades passavam por um processo 

profundo de reestruturação produtiva. A demanda por “mão-de-obra qualificada” colocou os 

sistemas educacionais na berlinda e a tônica da exposição era o ensino básico - primeira e 

fundamental etapa de socialização. 

 Observações feitas por Alain Mingat, especialista no assunto, revelam que o ensino 

básico é essencialmente um bem público na medida em que toda a sociedade se beneficia 

com seus resultados (Mingat: 1999). Uma população onde todos passam por oito anos de 

escolarização, aprendendo regras mínimas de relacionamento, melhora seus padrões de 

convivência em sociedade, beneficiando a todos os que nela vivem. A década de 1990, 

caracterizada pelas mudanças no mercado internacional deixou claro o baixo desempenho da 

educação em países do chamado terceiro mundo que se mostravam incapazes de competir no 

novo contexto. Fernando Henrique Cardoso ao longo de seus dois mandatos presidenciais, 

de 1995 a 2002, definiu como uma das prioridades de seu governo, o ensino fundamental 

colocando como objetivo tratar das questões referentes à restrição de acesso à escola e dos 

altos índices de repetência. A defasagem entre idade e série cursada e o baixo percentual 

daqueles que completavam o ensino fundamental e ingressavam no nível médio foram 

também alvo de suas preocupações. 

 Em 2002, a taxa de analfabetismo alcançou uma nova redução significativa chegando 

a 13,6%. O censo escolar de 2004 registrou 34 milhões de crianças matriculadas no ensino 

fundamental e 9,1 milhões no ensino médio para uma população total de 36,7 milhões de 

crianças entre sete e dezessete anos, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os números 

absolutos da população indicam por si só a dimensão do problema que enfrentamos com 

relação à educação das crianças no Brasil.  O censo escolar de 2005, divulgado pelo 
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Ministério da Educação registrou um importante marco para a educação no Brasil com a 

constatação de que o ensino fundamental estava praticamente universalizado, uma vez que 

apenas 2,6% das crianças na faixa de sete a quatorze anos encontravam-se fora da escola. É 

curioso notar que em 2005 apareceu também, pela primeira vez na história do país, uma 

redução do número absoluto de alunos matriculados no ensino básico que pode estar 

associada a redução da taxa de natalidade que tem se mostrado bastante acentuada nos 

últimos anos.  Hoje o problema de acesso à escola está de certa forma superado e vem sendo 

substituído nos debates pelas questões relacionadas ao conteúdo e à qualidade do ensino que 

são desafios mais sérios e difíceis de serem enfrentados. A grande maioria das crianças, 

especialmente aquelas provenientes das famílias de mais baixa renda, tem hoje a 

possibilidade de ingressar na escola pública. Elas estão vão à escola, mas nem sempre 

aprendem ou aprendem pouco e, reprovadas ou não, perdem o interesse pelo estudo e 

começam a abandonar as salas de aula freqüentemente antes de concluir o ensino 

fundamental.  

No universo delimitado da EMGP que foi alvo de nossa pesquisa verificamos que o 

número de crianças matriculadas em cada uma das quatro séries que formam o segundo 

segmento do ensino fundamental traçava uma curva decrescente de modo que o número de 

alunos que, em 2006 iniciaram a quinta série (372) era bastante superior ao número daqueles 

que concluíram a oitava série (193), no mesmo ano. Considerando que anualmente são 

concedidas e aceitas transferências de outras escolas acreditamos que a redução de 

matrículas deve-se efetivamente à menor demanda de alunos. Os alunos continuam 

abandonando os estudos apesar dos esforços da escola para evitar a reprovação conforme 

nos declarou Luiz Carlos, diretor da EMGP: “Procura-se evitar a reprovação dos alunos 

analisando-se o desempenho como um todo e não somente o resultado apresentado nas 

provas”. 

Ainda na visão dele, uma vez que os critérios para aprovação se tornaram mais 

flexíveis, o principal motivo de reprovação se concentra no número de faltas dos alunos às 

aulas. O Conselho de Classe tem o poder de analisar cada caso permitindo o acesso dos 

alunos à série seguinte sem que este alcance os resultados esperados nas provas aplicadas, 

mas nem mesmo esta prática tem conseguido manter as crianças na escola.  

Tem se questionado se o êxodo escolar estaria relacionado principalmente à 

necessidade de ingresso precoce no mercado de trabalho ou ao fracasso do sistema 

educacional. As informações que pudemos levantar sobre o número de adolescentes na faixa 

de 13 a 17 anos que não trabalha nem estuda, bem como a ênfase dada por todas as famílias 



 27

entrevistadas na prioridade do estudo sobre o trabalho até os 17 anos, levam-nos a acreditar 

que o fator preponderante do abandono da escola esteja na própria escola. 

 A escola enfrenta o desafio de reter o aluno pelo menos até que este possa adquirir os 

conhecimentos mínimos para o exercício da cidadania plena e a titulação indispensável a 

futura inserção no mercado formal de trabalho. Embora a escolaridade não seja garantia de 

emprego, cálculos de Marcelo Néri, chefe do Centro de Políticas Sociais da FGV, publicados 

no jornal O Globo de 14 de maio de 2006 , revelam que 15% dos jovens que entram no 

mercado de trabalho sem completar o ensino fundamental estão desempregados e 30% 

atuam no mercado informal. Para aqueles que chegaram a iniciar um curso superior o 

percentual dos que trabalham sem carteira assinada cai para 14%. Evidencia-se também uma 

relação entre educação e rendimentos obtidos no trabalho. Segundo depoimento de Sergei 

Soares, no seminário do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade  (IETS)2, cada ano 

adicional de escolarização aumenta em 10% os rendimentos obtidos com o trabalho, 

reafirmando-se a correlação estatística entre educação e rendimento do trabalho.   

Hoje, praticamente todas as crianças na faixa de sete a quatorze anos vão à escola, mas 

observa-se que muitas delas já apresentam um desnível entre idade e série cursada. Na 

pesquisa que realizamos na EMGP com alunos de quinta a oitava série encontramos ao invés 

de adolescentes de 11 a 14 anos, conforme esperado, alunos de 12 a 16 anos. Vale ressaltar 

que todos os seis alunos matriculados na quinta série que participaram da pesquisa já 

apresentavam uma defasagem de um ou dois anos entre idade e série cursada. J. é aluno da 

quinta série,  esta com 13 anos e apresenta um rendimento regular com possibilidades de ser 

mais uma vez reprovado. Sua mãe, Marta falou-nos sobre a última reprovação do aluno 

revelando sua incapacidade para compreender e exercer seu papel como responsável pela 

orientação da educação do filho. 

 
Ele esta repetindo este ano por falta de interesse mesmo.[...] Eu trabalhava direto e 
para mim ele estava indo bem. Quando foi em setembro eu viajei, só que eu peguei a 
transferência dele daqui para ir para outro estado, só que eu cheguei lá e eu não fiquei, 
então eu voltei e ele passou 27 dias sem vir ao colégio. Na minha opinião acho que 
isso não influenciou em ele não passar[...] Era porque ele já estava mal mesmo. Ele 
não se interessava. Este ano J. tem um ‘I’ no boletim, em português, mas ele diz que 
passa [de ano].  

 

O alto índice de distorção entre idade e série traz implicações também para a 

administração escolar uma vez que a convivência entre faixas etárias muito díspares em um 

                                                 
2 Seminário IETS - Educação, pobreza e desigualdade no Brasil: prioridades, realizado em 17 de outubro de 
2006. 
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mesmo ambiente de aprendizagem cria um convívio social, por vezes impróprio, além de 

dificuldades de adaptação da linguagem e do conteúdo às necessidades de cada idade. Vários 

adolescentes de 15 a 17 anos cursam ainda o ensino fundamental e não o ensino médio onde 

deveriam estar ou deixam a escola após vários anos levando muito pouco resultado do 

processo de aprendizagem pelo qual passaram. Maria de Lurdes, mãe de J.V. nos relatou 

que: 

 
Tenho um sobrinho que está na sexta ou sétima série deste colégio e é semi-
analfabeto. Eu acompanho ele porque a mãe dele morreu e ele é filho do meu irmão 
caçula. É o R.A.C.S. Eu vim na escola e me disseram que ele pulou muito de escola e 
não teve bom acompanhamento porque a mãe gritava com ele. Até hoje ele não lê nem 
escreve mas passa de ano sem saber. Eu não acho legal o aluno passar sem saber.  
 

Pesquisas realizadas por ocasião das eleições presidenciais em 2006, veiculadas no 

jornal O Globo apontaram que “melhorar a qualidade do ensino é o principal desafio na área 

de educação” registrando que 54% das crianças terminam a quarta série com dificuldade de 

entender o que lêem, à exceção de frases simples. A diferença entre a qualidade de ensino 

oferecido nas escolas particulares e nas escolas públicas configura-se em mais um fator de 

reforço à desigualdade. A mãe da aluna J., que alternou períodos de estudos entre escolas 

públicas e particulares nos apresentou o seguinte depoimento sobre a filha: 

 
Ela repetiu um ano quando passou da escola pública para a particular porque não 
conseguiu acompanhar a turma. Minha filha estudou na [escola] pública e na particular 
e tem uma diferença enorme. A prova é diferente, mas não é só um dia. O aluno não é 
preguiçoso, mas a escola é que é diferente. Se botar os alunos da pública e da 
particular para fazer o mesmo concurso, os da particular vão tirar dez. 

 

O desafio que persiste hoje não está mais no acesso, mas sim na qualidade do ensino 

oferecido. Indicadores como o do Sistema de Avaliação para o Ensino Básico (SAEB) que 

mede periodicamente por amostragem o desempenho dos estudantes na quarta e oitava séries 

da educação fundamental e na terceira série do ensino médio, apontam para a má qualidade 

do ensino público. Conforme afirma Schwartzman em seu texto sobre Educação e pobreza 

no Brasil: 
Segundo uma análise do SAEB de 2001 publicada pelo Ministério da Educação em 
2003, dos alunos que freqüentavam a quarta série do ensino fundamental, 22% não 
haviam desenvolvido habilidades de leitura compatíveis com este patamar de 
escolaridade e 37% tinham adquirido algumas competências mas em um padrão bem 
abaixo do desejado[...]ao final do primeiro ciclo de quatro anos apresentavam níveis 
de educação considerados ‘críticos’ ou ‘muito críticos’ (Schwartzman, 2006:14).  
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Pesquisas revelam que existe uma correlação entre boas escolas e disponibilidade de 

recursos e entre condições sócio econômicas das famílias dos alunos e progresso escolar. Em 

geral o ensino privado oferece maior qualidade do que o público. Os melhores segmentos do 

ensino público estão nos estados do sul enquanto os piores estão nas escolas rurais do norte e 

nordeste que por vezes contam com uma única turma que atende simultaneamente aos 

alunos das diferentes séries e apenas uma professora. Tais escolas costumam dispor também 

de pouquíssimos recursos financeiros para fazer frente às despesas com equipamentos e 

material didático.  

 Quanto às verbas destinadas à educação, os gastos brasileiros são da ordem de cinco a 

cinco e meio por cento do Produto Interno Bruto (PIB), o que nos coloca no mesmo nível de 

investimento da Espanha, Itália e Japão e acima dos recursos destinados à educação pelos 

nossos vizinhos Argentina e Chile que apesar disto conseguem resultados bem melhores do 

que o Brasil. A constituição brasileira determina que os governos municipais destinem 25% 

de seus recursos para educação. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental (Fundef) foi criado para garantir que essa verba seja de fato gasta com 

educação tendo como objetivo estimular o envolvimento das prefeituras com a educação 

fundamental. O governo Lula ampliou este fundo criando o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Básico (Fundeb) que inclui além do ensino fundamental, a pré-

escola e o ensino médio. O problema parece aqui estar situado não só em como aumentar os 

investimentos em educação, mas também em como usar melhor os recursos que para tal já 

estão destinados, tanto no âmbito federal quanto no estadual e municipal. Conhecer os 

limites dos recursos, controlar os gastos, atuar na busca da melhor distribuição dos recursos, 

rever práticas que vêm se mostrando ineficientes e identificar onde estão as prioridades são 

alguns dos grandes desafios da educação no Brasil, sempre repetidos nos comentários dos 

especialistas, veiculados pela imprensa e em algumas análises disponibilizadas para o 

público em geral. 

A atuação do professor, ator preponderante no processo de aprendizagem configura-se 

como outra questão a ser enfrentada no ensino fundamental. Tem sido freqüentemente 

relacionada a precariedade do docente com o insucesso do sistema educacional. Existem 

evidências de que muitos professores não estão capacitados para proporcionar uma educação 

de qualidade nem para enfrentar os problemas relacionados às diferentes carências que 

afetam principalmente as escolas públicas que atendem às classes populares. Cabe destacar, 

entretanto que muitas vezes os professores não recebem das escolas as condições e os 

recursos mínimos nem os estímulos necessários para exercer plenamente suas atividades. 
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Não poderá haver melhoria efetiva na qualidade de ensino sem a participação ativa do 

professor. Professores mal formados, mal remunerados e pouco assistidos não desenvolvem 

um sentimento de valorização do seu trabalho e enfrentam a sensação de fracasso e a 

conseqüente queda da auto-estima num contexto onde, a violência e o desrespeito se tornam 

crescentes, sentindo-se incapazes de fazer frente aos desafios que se apresentam. Raimunda, 

mãe de F.T. estabelecendo um comparativo entre seus próprios professores e aqueles que 

hoje se responsabilizam pela educação de sua filha nos disse que: 

 
Na minha época era muito diferente. A disciplina era bem mais rígida. Era bem 
melhor, a gente tinha segurança. Os professores passavam mais firmeza, hoje eles 
fazem o que podem, mas o aluno enfrenta o professor como se fosse uma autoridade. 
É muito chato ver o professor que estudou passar por isso. 

 
 Não só Raimunda como vários outros pais entrevistados se referiram ao fato de que no 

segundo segmento do ensino fundamental “o professor tem medo dos alunos”. A violência 

crescente na cidade chega às escolas e encontra professores incapazes de enfrentá-la. Sem 

contar com a proteção da segurança pública nem com o apoio da escola e das famílias os 

professores reagem isoladamente defendendo-se como podem das ameaças de agressões. 

Para que se possa alcançar o almejado envolvimento do professor é necessário que este 

possa ter seu desempenho seriamente avaliado, receba salários dignos e incentivos 

específicos atrelados a performance e possa contar com recursos adequados, dentro de um 

sistema de recompensa pelas boas práticas implantadas. Marta, mãe de J. fala sobre o 

trabalho do professor, resumindo de forma simples sua proposta: 

 
Hoje, ninguém quer ser professor, só se tiver vocação mesmo, porque o salário é ruim 
e lidar com criança exige muita paciência. Eu não ia querer isso, eu não teria 
paciência. Acho que a remuneração devia ser melhor para o professor que está se 
saindo bem. Acho que tinha que ser assim. 
 

Em 2002, segundo o Censo Escolar do Ministério da Educação, havia um milhão e 

meio de contratos de trabalho com professores de ensino fundamental dos quais cerca de 

30% tinham diploma de curso superior. Para lecionar no segundo segmento do ensino 

fundamental o professor precisa diplomar-se na matéria que irá lecionar cursando uma 

faculdade onde a atividade de pesquisa é em geral considerada de maior prestígio do que a 

atividade docente. Cabe aqui questionar se a função de professor é valorizada no Brasil, se 

oferece ao profissional a possibilidade de vislumbrar uma carreira ou se representa apenas 

uma tarefa a cumprir em troca da remuneração. À medida que o professor se desenvolve e 

adquire experiência ele acaba sendo absorvido pelos setores administrativos da escola, 
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afastando-se da sala de aula e passando a preocupar-se mais com os aspectos políticos e 

burocráticos da gestão escolar e menos com os assuntos de natureza técnica e educacional 

distanciando-se assim de sua atividade precípua que é o ensino. 

Um recurso importante para enfrentar os desafios da educação é buscar a participação 

integrada de todos os envolvidos no processo sejam eles professores, alunos, dirigentes 

escolares e familiares. Na EMGP pudemos registrar a iniciativa bem sucedida de eleger 

representantes dos pais, dos professores, dos funcionários e dos alunos que são chamados a 

participar dos problemas da vida escolar contribuindo na busca das soluções que serão 

adotadas pela escola. Por ocasião das obras de reforma que acarretaram o deslocamento de 

parte dos alunos para outro local observamos a atuação do pai representante que visitou a 

nova escola, apresentou seu depoimento na reunião de pais e se disponibilizou para 

conversar com os pais que desejassem mais informações sobre o novo espaço.   

No governo Fernando Henrique Cardoso foi reabilitado o antigo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) como agência de pesquisa estatística e avaliação 

do ensino. O INEP tem sido responsável pelo empreendimento do sistema de avaliação e 

pela sistematização de indicadores educacionais indispensáveis ao debate e à orientação de 

políticas no setor educacional. As boas práticas devem ser incentivadas, difundidas, 

reaplicadas e incorporadas às políticas públicas. Os problemas não resolvidos no ensino 

fundamental repercutem e se agravam no nível médio e no superior. Ao analisar os 

resultados insatisfatórios do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), Mozart Neves 

Ramos, membro do Conselho Nacional de Educação (CNE) declarou ao jornal O Globo em 

matéria publicada em 3/6/07 que: “O ensino médio não prepara o aluno para entrar na 

universidade nem para o mundo do trabalho. A única forma de reverter isso é investir nas 

crianças”.  

Apesar do consenso que hoje existe sobre a importância da educação persistem ainda 

muitas dúvidas sobre o que deve ser feito nesta área. Sabe-se, entretanto, que o investimento 

em educação é, senão a única, a forma de integrar as pessoas ao tecido social. 
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Capítulo II - Escola e Família: responsabilidade compartilhada na educação  

 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 215 trata da cultura  

com a seguinte redação: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e o acesso às fontes de cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais”. No que se refere à educação o assunto é tratado no artigo 205, que 

prescreve: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. O Estado 

define assim, para si a tarefa de apoiar as manifestações culturais enquanto que para a função 

de educar propõe um regime de co-responsabilidade social com as famílias atribuindo a estas 

o dever de educar os filhos sob sua tutela.  

A família foi a primeira instituição responsável pela educação das crianças. Espaço 

onde se espera que a criança venha a receber a proteção indispensável a sua sobrevivência, 

onde possa experimentar as primeiras relações com o outro, estabelecendo os primeiros 

vínculos afetivos e culturais e no qual venha a iniciar os primeiros passos na sua educação. 

A família pode ser entendida como o ponto de partida para todo o trabalho de educação. Os 

vínculos construídos no núcleo básico da família passam por um gradual alargamento que 

vai assimilando parentes, vizinhos, amigos, comunidade e a sociedade como um todo. 

Estudos sobre as necessidades essenciais das crianças desenvolvidos por pediatras e 

psicólogos que se dedicaram a primeira infância, indicam que para aprender e se desenvolver 

toda criança precisa de relacionamentos sustentadores contínuos, que viabilizem a proteção 

física, a segurança e o atendimento das regras de convivência que respeitem as diferenças 

individuais, além de expectativas de futuro e de pertencimento a comunidades estáveis e 

amparadoras. 

Com o surgimento da instrução escolar pública no Brasil, no século XIX, a família 

transferiu parte da tarefa que acontecia no espaço privado do lar para a escola enquanto 

instituição especializada, dotada de competências específicas, de caráter público, criada para 

exercer a função de promover o ensino. Família e escola compartilham desde então esta 

responsabilidade precisando negociar ao longo do tempo a delimitação do território, 

estabelecer as fronteiras entre o que deve permanecer a cargo de cada uma das partes 

envolvidas bem como a forma de parceria na qual as atividades desenvolvidas por cada um 

dos atores serão realizadas de maneira a promover um processo educacional integrado e 

complementar contribuindo para potencializar os resultados a serem alcançados por aqueles 
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que recebem a educação. A relação de interdependência se estabelece entre família e escola 

na tarefa de educar as crianças.  

Tomando-se uma perspectiva histórica para ilustrar como a questão da escolarização 

tem sido tratada no Brasil, encontramos como nossos primeiros professores os padres 

jesuítas enviados por Portugal com o objetivo de difundir a fé católica no Brasil. Durante 

quase três séculos foram esses religiosos que promoveram as bases da educação das 

crianças, ensinando além das primeiras letras e número, as orações e práticas religiosas. Com 

o desenvolvimento da colônia começou a surgir no Brasil a preceptoria. As famílias mais 

abastadas contratavam professoras, vindas quase sempre da Europa, para orientar os estudos 

dos filhos em âmbito doméstico. Configurava-se assim a primeira proposta educacional 

diferenciada para ricos e pobres. Enquanto às elites se procurava oferecer instrução e cultura 

ampla que englobava não só o domínio da linguagem e dos cálculos, mas também a música, 

a poesia e as artes plásticas entre outros conhecimentos, para as classes populares a educação 

tinha como objetivo prioritário moralizar, controlar e conformar os indivíduos às regras 

sociais estabelecidas. Com a Independência do Brasil em 1822, a proposta de progresso 

econômico e político trouxe em seu bojo a necessidade de contar com profissionais que 

pudessem promover o almejado desenvolvimento autônomo do país. Nesta ocasião, o Brasil 

contava somente com alguns poucos professores que, nas vilas mais importantes, orientavam 

classes pouco freqüentadas, enquanto a grande parte da população continuava sem acesso a 

instrução, formando uma grande massa analfabeta. 

Premido pela necessidade, em 1827 o governo assumiu a responsabilidade pelo ensino 

primário inaugurando, nas cidades mais populosas, as escolas fundamentais onde se dava 

ênfase à leitura da Constituição. Em 1835 apareceram as escolas normais que se 

direcionavam para a formação de educadores, possibilitando a ampliação do ensino 

primário. O esforço empreendido pelo governo fez com que em 1869 se alcançasse a marca 

de 3.500 escolas o que representava um grande avanço embora estas tivessem capacidade 

para atender somente a menos de 10% das 1.900.000 crianças livres que deveriam receber 

instrução básica. No primeiro governo republicano criou-se o Ministério da Instrução 

Pública, Serviço Postal e Telégrafos que traduzia a intenção de cuidar das questões 

relacionadas à educação. O Ministério, entretanto, teve curta existência e somente após a 

Revolução de 1930 a educação passou a ser tratada como política de governo, com a criação 

do Ministério da Educação e Saúde, cujo título expressava o reconhecimento dos grandes 

problemas que haveriam de ocupar a elite governamental. Educação e saúde eram os pontos 

vulneráveis no Brasil que precisavam ser tratados como prioridades. O governo Vargas se 
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empenhou em conformar e controlar o ensino básico deixando a responsabilidade de 

gerenciar e administrar as escolas por conta dos governos municipais e estaduais. As 

concepções, os formatos e as práticas da era Vargas moldaram o ensino brasileiro por várias 

décadas. Ao término da segunda guerra em 1945, o país entrou em período de rápida 

modernização que trouxe a tona mais uma vez a ênfase na demanda por educação. Os 

governos estaduais e municipais responderam expandindo seus sistemas de educação básica 

e média. O ensino particular também cresceu, direcionando-se ao atendimento das elites com 

mais escolas. Apesar da expansão, a educação pareceu merecer menos importância nas 

décadas de 1950 e 1960 quando o crescimento econômico e as questões sociais e políticas 

assumiram a primazia. Em 1971 a educação obrigatória passou de quatro para oito anos 

incluindo o antigo ginásio no ensino fundamental. 

Em 1988 foi elaborada a nova Carta Constitucional que declarava a educação como 

direito de todos os indivíduos. Em 20 de dezembro de 1996 foi aprovada a atual Lei de 

Diretrizes e Bases n. 9.394 dando mais liberdade e flexibilidade às instituições de ensino.  

Para melhor compreender a relação entre família popular e escola, foco principal deste 

trabalho é importante considerar que esta de faz a partir do encontro entre instituições de 

diferentes naturezas, com lógicas socializadoras diferentes e, por vezes contraditórias, que 

podem se traduzir em práticas educacionais antinômicas. Desta forma, as famílias populares 

enfrentam no relacionamento com a escola, maiores tensões decorrentes do discurso 

diferenciado que caracteriza a escola. Tais tensões podem provocar desconforto tanto para os 

pais quanto para os professores, demandando ajustes recíprocos para que ambos possam 

continuar compartilhando a tarefa de educar. 

Na análise das relações entre famílias populares e escola, um discurso freqüentemente 

explicitado pelas escolas é aquele que atribui um déficit de atuação aos pais decorrente do 

baixo capital cultural que estes detêm, relacionando tal condição ao fracasso escolar das 

crianças. Pesquisas realizadas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

identificaram três principais fatores responsáveis pelo bom desempenho dos alunos das 

classes de ensino fundamental. Foram eles: a motivação do próprio aluno, as características 

da escola e a ação da família3, o que vem reforçar a relevância das atitudes adotadas pela 

família. 

                                                 
3 Fala de Francisco Soares no Seminário IETS sobre Educação, Pobreza e Desigualdade no Brasil: prioridades, 
realizado em 17 de outubro de 2006. 
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Procuramos no presente trabalho dar voz às famílias populares identificando como 

estas percebem seu próprio papel enquanto agentes do processo educacional dos filhos e de 

que forma visualizam a contribuição da escola.   

  Vale destacar que a negociação entre família popular e escola se faz de forma 

desigual uma vez que a escola se estabelece, respaldada em suas competências, como pólo 

dominante impondo suas exigências às famílias populares. Tais famílias tendem a 

reconhecer como legítimo o discurso da escola atribuindo menor valor às próprias 

percepções. Neste sentido tomamos como referência os estudos desenvolvidos por Daniel 

Thin que destaca “as diferenças de socialização segundo as classes sociais e as relações 

dessas socializações diferenciadas com os modos de socialização dominante” (Thin, 2006: 

213). Cabe assim entender que a escolarização das crianças oriundas das famílias populares 

representa mais do que a aquisição de capital cultural, configurando-se como uma 

experiência diferenciada em termos sociais e simbólicos. 

A escolarização é uma forma de relação social específica que opera com regras próprias, 

em espaço delimitado e tempo restrito, fora da vida social comum. A educação nas famílias 

populares ocorre principalmente no decorrer da vida cotidiana, na convivência entre adultos e 

crianças sem a pré-determinação de um momento especificamente preparado para as ações 

educativas. A educação é  transmitida mais na prática, ao longo dos momentos de lazer em 

família e do exercício compartilhado das tarefas domésticas, do que pelo discurso educativo. 

Na escola, por outro lado, a tarefa de educar se faz a partir de práticas estruturadas dentro dos 

princípios de espaço e horário determinados para tal. Muitas vezes as tarefas escolares são 

percebidas pelas famílias como forma de manter as crianças ocupadas afastando-as da 

aprendizagem de práticas consideradas inadequadas que venham a ser transmitidas pela rua. 

Iza, mãe de A., uma das mães entrevistadas, reconhece como principal função das tarefas 

escolares executadas em casa, a ocupação do tempo do filho, afirmando que: “ele deve ter 

matérias para se entreter em casa”. 

No que se refere à autoridade, esta se expressa nas famílias populares de forma 

presencial revelando-se, sobretudo na vigilância, no controle dos comportamentos 

considerados indesejáveis e na aplicação de sanções “agindo mais pela pressão exterior do 

que pela busca do desenvolvimento de um autocontrole por parte das crianças” (Thin, 2006: 

218). A escola por sua vez valoriza a autonomia e a capacidade de autocontrole na execução 

das tarefas estabelecendo-se assim uma diferenciação entre o que é incentivado pela escola 

em relação ao que é valorizado pela família. A família percebe por vezes a escola como 

“muito permissiva” e fragilizada configurando-se como uma parceira pouco presente na 
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tarefa de controlar os filhos. Diversas famílias explicitam de diferentes formas seu anseio 

por uma escola mais rígida. 

As famílias populares reconhecem a escola como via de acesso para obtenção de 

benefícios econômicos e sociais que, a seu ver, não poderiam ser alcançados de outra forma. 

Jorge, pai de L. declara que: 

 
É em casa que a família precisa dar subsídio e orientação de que é necessário estudar. 
As portas se abrem através do estudo. Eu falo para ela: ‘Você construa porque quando 
a porta abrir você estará capacitada’. Este é o único direito que ninguém pode tirar. É 
só por aí. Se não for por aí você não tem grande chance. A vida dela tem que ser 
melhor do que a minha que é para justificar todo o nosso esforço, o meu e o da mãe 
dela, como pai e educador que sou. 

 
Enquanto Iza, mãe de A. é bastante específica ao valorizar o estudo enquanto meio de 

acesso a posições de mando relacionando capital cultural e poder: 

 
Ele tem que fazer o científico e tudo o mais porque quanto melhor estudar mais ele vai 
poder arranjar um bom emprego. Para mandar e não ser mandado, mas isso depende 
dele e não de mim. A gente fala, explica porque não quer que eles passem o que a 
gente passou. 

 
O objetivo da escolarização dos filhos se expressa nas possibilidades sociais que ela 

torna exeqüíveis e nas promessas que traz em termos de futuro viabilizando o afastando de 

uma existência precária na qual as famílias se sentem inseridas e não se percebem portadoras 

dos recursos indispensáveis para promover as mudanças desejadas. As tarefas escolares são 

percebidas pelas famílias como caminhos para obtenção de resultados imediatos, expressos 

em boas notas que viabilizam o acesso à série seguinte, ou futuros caracterizados pelas 

conquistas profissionais que venham a possibilitar. As atividades promovidas tanto pela 

escola quanto por outras instituições educacionais, que não são percebidas como 

fornecedoras de contribuição para a consecução de tais objetivos são vistas como simples 

passatempo, desnecessárias e inúteis. A escolarização é vista como uma oportunidade 

geralmente perdida pelos pais que volta a tornar-se presente podendo ser agarrada pelos 

filhos.    

Estudos indicam que escolas que incentivam e promovem a participação dos pais no 

processo de aprendizagem dos filhos têm alcançado maior êxito na aprendizagem reforçando 

a idéia da importância da responsabilidade compartilhada entre famílias e escolas. 
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1. Notas sobre o campo: Escola municipal Georg Pfisterer 

 

A descrição da EMGP que aqui apresento tem como base às informações obtidas junto 

aos membros da equipe dirigente da escola e as observações sobre os espaços, o mobiliário, 

os materiais e os elementos simbólicos com os quais me deparei no decorrer dos seis meses 

que freqüentei a escola no período compreendido entre novembro de 2006 e abril de 2007. 

Embora meu foco principal não fosse à análise do ambiente escolar acredito que as 

observações registradas serão úteis como pano de fundo para a melhor compreensão dos 

depoimentos dos pais. Procurei registrar na forma de notas de campo minhas percepções em 

cada uma das 25 vezes que estive na escola desde a apresentação inicial do meu projeto de 

trabalho até a última entrevista realizada com pais de alunos. 

Localizada na Praça Nossa Senhora Auxiliadora s/nº, a EMGP foi fundada em 16 de 

outubro de 1968 e ocupa um terreno doado, juntamente com o material necessário ao 

levantamento das estruturas do prédio, pelo engenheiro e empresário Georg Pfisterer, 

mediante a condição de que ali fosse construída uma instituição diretamente voltada para 

fins educacionais que levasse seu nome. O portão de entrada da escola é alto e permanece 

sempre trancado sendo integrado a um muro também alto o suficiente para não permitir a 

visualização do interior da escola pelos que passam na rua. O acesso se faz pelo toque da 

campainha que nem sempre é atendida uma vez que há somente um inspetor por turno e este 

se responsabiliza por diferentes tarefas que por vezes tornam necessário seu afastamento do 

portão de entrada. Na calçada da escola estão instalados vários ambulantes que vendem balas 

e outras mercadorias. A rua embora relativamente tranqüila tem grande movimento de 

estudantes provenientes da EMGP e de duas outras escolas públicas que funcionam na 

vizinhança. Entretanto, em nenhuma das visitas feitas encontrei policiais ou guardas de 

trânsito que zelassem pela proteção das crianças nos horários de entrada e saída dos turnos. 

Nas entrevistas realizadas, alguns pais mencionaram o desejo, até o momento não atendido 

apesar de muitas vezes explicitado nas reuniões de pais, de ter um representante policial no 

local. Em seu depoimento, Elza, mãe de A. relatou que: “Tem muito pivete na porta do 

colégio, os pais pediram um guarda ali para ter mais segurança, mas não teve até hoje”. 

Encontramos a escola funcionando em um prédio de quatro andares, construído 

lateralmente em relação à entrada principal, ladeado por uma quadra poli esportiva e um 

pequeno espaço lateral utilizado para estacionamento de veículos dos professores e 

funcionários. (foto1 p.55) O andar térreo estava ocupado pelo refeitório, o laboratório de 

informática, a secretaria - onde se processa toda a parte burocrática da escola, a sala dos 
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professores, a sala da direção-compartilhada pelo diretor e pela diretora adjunta e a sala da 

coordenação pedagógica. No segundo andar funcionavam a sala de leitura com a biblioteca 

onde se encontra o acervo de informações sobre a escola, a sala de vídeo, a sala da 

supervisão educacional, outro laboratório de informática e seis salas de aula. O terceiro piso 

era integralmente ocupado por salas de aula e no quarto andar estavam localizadas as salas 

de artes que atendem aos alunos da escola e as salas do Núcleo de Artes que estão abertas à 

comunidade. Em todos os andares havia banheiros espaçosos e razoavelmente limpos, porém 

sem materiais de consumo como sabonetes, papel sanitário e toalha. Nas instalações físicas 

da escola três aspectos relacionados à destinação dos espaços e à circulação interna me 

chamaram a atenção. O primeiro deles foi a existência de dois laboratórios de informática 

em funcionamento, simultaneamente, quando sabemos que em muitas escolas públicas do 

Rio de Janeiro ainda não há computadores. Sobre isto fomos informados de que o primeiro 

deles foi resultado de uma doação recebida da empresa AIS Informática quando a escola 

ainda não possuía computadores enquanto que o segundo laboratório foi montado 

posteriormente pela prefeitura que lá instalou os computadores destinados à escola conforme 

planejado, desconsiderando a sala já existente embora esta funcionasse adequadamente. 

Outro aspecto peculiar é que todas as salas utilizadas pelo corpo docente e a gestão da escola 

estão localizadas no andar térreo à exceção da supervisão educacional que se encontra 

fisicamente destacada, no segundo andar. Pudemos perceber ao longo das visitas 

subseqüentes à escola que o distanciamento físico corresponde a certo afastamento deste 

setor com relação aos procedimentos e decisões que são compartilhadas pelo demais 

gestores da escola. Notamos ainda que as salas destinadas ao Núcleo de Artes, que recebem 

membros da comunidade residente no local, estranhos ao corpo de funcionários e alunos da 

escola, estão situadas no último piso de forma que os usuários transitam por toda a escola 

antes de chegar ao seu local de destino. Quanto a isto fomos informados de que a escola já 

vem solicitando da prefeitura, há bastante tempo, a reforma das instalações físicas que já se 

encontram bastante deterioradas pelos 38 anos de uso. No plano da reforma está prevista a 

recuperação de um galpão, hoje destinado à guarda de materiais diversos, anexo ao prédio 

principal, que será direcionado exclusivamente para as atividades extras desenvolvidas no 

espaço da escola, entre as quais o Núcleo de Artes, liberando o quarto andar do prédio para 

um aumento do número de salas para uso dos alunos da escola. 

 A questão da reforma, segundo a direção, vem mobilizando os pais dos alunos, já há 

algum tempo, em virtude dos freqüentes problemas decorrentes das más condições de 

conservação do prédio que têm ocasionado falta de luz e de água e até um princípio de 
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incêndio na escola, acarretando vários dias de aulas suspensas. Nos primeiros meses de 2006 

houve uma movimentação dos pais no sentido de realizar uma passeata de protesto, mas a 

situação foi contornada pela direção da escola com a promessa de que as obras estariam 

prestes a serem autorizadas pela prefeitura. De fato, isto ocorreu no segundo semestre do 

ano, sendo as obras aprovadas para início no final de 2006 com a previsão de um ano de 

duração. Durante a realização das obras a escola permanecerá em funcionamento e mesmo 

de forma precária, continuará recebendo novos alunos inclusive para a quinta série. As 

turmas de quinta e oitava séries permanecerão sendo atendidas no próprio prédio enquanto 

que as sextas e sétimas séries serão realocadas em um andar cedido pela Escola Municipal 

Camilo Castelo Branco - EMCCB, localizada no bairro do Jardim Botânico. Os alunos 

destas turmas não serão formalmente transferidos, mas apenas deslocados permanecendo 

vinculados a EMGP. Quanto aos professores e funcionários, a diretora adjunta entrará em 

licença maternidade nos primeiros meses de 2007, a coordenadora pedagógica será 

deslocada juntamente com alguns funcionários e inspetores para a EMCCB 

responsabilizando-se pela orientação das atividades neste local e o diretor bem como os 

professores atuarão simultaneamente em ambos os locais. A escola funcionará sem o 

intervalo de 30 minutos previsto para recreio, suprimido de modo a reduzir o tempo de 

permanência dos alunos na escola. Na EMGP, a merenda escolar será servida ao final do 

turno da manhã em uma escola próxima uma vez que não será possível manter instalações 

adequadas para a preparação das refeições. 

A EMGP tem como vizinha, à sua esquerda, a Escola Municipal Sergio Vieira de 

Melo, construída há poucos anos atrás, que atende a alunos das classes pré-escolares e ao 

ensino fundamental, de primeira a quarta série. As duas escolas comunicam-se internamente 

através das quadras de esportes que estão construídas em seqüência uma a outra.  Na frente 

da escola está instalado o Ciep Nação Rubro Negra que assim como a EMGP atende ao 

segmento de quinta a oitava séries do ensino fundamental. (mapa 1. p.56) 

Completando 38 anos de existência, a EMGP é uma das mais antigas escolas públicas 

do bairro, abrigando 30 turmas que reúnem 1.194 alunos, o que representa em média 40 

alunos por turma, na faixa etária de 11 a 17 anos, limite máximo de idade para permanência 

no ensino fundamental regular. Lá, os alunos cursam de quinta a oitava série do ensino 

fundamental  em dois turnos, distribuídos conforme quadro abaixo: 

 

 

 



 40

       Tabela 1. Distribuição dos alunos por série. 

 

Série  No de turmas No de alunos 
5a. 9 372 
6a. 9 346 
7a. 7 276 
8a. 5 198 

 

Boa parte dos alunos da EMGP é oriunda da Escola Municipal Sergio Vieira de Melo 

onde completam a quarta série bem como de outras escolas municipais localizadas nos 

bairros da Gávea, Ipanema e Leblon. Segundo a direção, tem se verificado uma demanda 

cada vez maior de solicitação de matrícula de crianças de famílias de classe média que 

estudavam em escolas particulares, mas em função da recente precarização que vem 

atingindo esta população estão buscando a transferência dos filhos para as escolas públicas. 

Tal demanda não tem podido ser atendida uma vez que a sobra de vagas disponibilizadas 

após a alocação dos alunos provenientes das escolas públicas, é muito pequena. Somente 16 

vagas para as quatro séries foram oferecidas no ano de 2006, na EMGP. Os diretores 

destacam ainda que a escola é muito conceituada junto às famílias em função do 

desempenho de seus ex-alunos que, ao concluírem o ensino fundamental, obtiveram 

aprovação para escolas reconhecidas pela excelência de ensino, como o Centro Federal de 

Educação Celso Suckow da Fonseca (Cefet) e o Colégio Pedro II e mais tarde para o curso 

superior em diversas universidades públicas. Ressaltam que atualmente a EMGP conta com 

quatro professores e vários pais de alunos que são ex-alunos. Também entre os ex-alunos 

estão alguns artistas e políticos bastante conhecidos como Andréa Beltrão e Solange Amaral, 

entre outros. Na narrativa dos pais tivemos a oportunidade de confirmar a visão positiva que 

estes têm em relação à escola. Francisca, mãe de R. assim nos falou sobre sua opção por esta 

escola: 

 
Sempre tive informação de que era uma das melhores escolas da prefeitura. Eu dormi 
aqui para conseguir uma vaga. Ele [R.] estudava em São Conrado e [no final da 4ª 
série] mandaram ele para a [Escola Municipal] Henrique Dodsworth. Eu tive 
informação que lá tem pessoas que não são boas e eu consegui trazer ele para cá. 
Fiquei a noite inteira na fila. Das oito da manhã de um dia até as oito horas da manhã 
do dia seguinte. 
 

Segundo a coordenadora pedagógica, a EMGP desenvolve anualmente um projeto 

político pedagógico que norteia todas as atividades escolares. Em 2006, o tema abordado foi 

a pluralidade cultural, assunto que considera instigante e atual. Na última avaliação da Prova 
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Brasil, realizada em 2005, a escola obteve resultado médio. No controle acadêmico da escola 

referente ao ano de 2006 a maior parte dos alunos de quinta e sexta série apresenta bom 

desempenho enquanto que na sétima série já há uma queda no resultado geral que se acentua 

na oitava série. A coordenadora destacou que a forma como estão definidos os critérios de 

avaliação também contribui para que sejam piores os resultados na oitava série uma vez que 

de quinta a sétima série a indicação para reprovação se dá diante do conceito “insuficiente” 

em três disciplinas enquanto que na oitava série ocorre mediante o conceito “insuficiente” 

em uma única disciplina. Ressaltou também que a avaliação do aluno é sempre orientada 

pelo processo, englobando a análise da presença do aluno às aulas, a participação em sala de 

aula e os trabalhos realizados ao longo do bimestre, além das notas obtidas nas provas. 

       A escola informou que a maior parte dos alunos reside na comunidade da Rocinha e 

muitas famílias têm as figuras parentais oriundas do nordeste do Brasil, embora já com 

residência fixa no Rio de Janeiro há vários anos.  

      A EMGP além do ensino regular oferecido aos alunos, funciona como Biblioteca Pólo e 

Núcleo de Artes, atendendo a alunos de outras escolas. Abriga o Projeto Escola Aberta que 

utiliza os espaços da escola nos sábados de oito às dezesseis horas e nos domingos de oito às 

doze horas, para a realização de oficinas abertas a comunidade. O Núcleo de Artes promove 

cursos livres de teatro, vídeo, dança e artes plásticas nos dias de funcionamento normal da 

escola, em horários previamente divulgados. A Escola Aberta (EA), conforme descrito no 

material utilizado para divulgação, está disponível a todos os alunos, ex-alunos, familiares, 

vizinhos, alunos de outras escolas, professores, moradores do bairro e das comunidades 

próximas. A EA promove atividades esportivas como vôlei, futevôlei, futsal e capoeira bem 

como oficinas de artesanato, desenho técnico, dança de salão e palestras para terceira idade, 

orientadas por voluntários coordenados por um ex-aluno da escola. O diretor da escola atua 

como gestor financeiro do projeto EA. Como atividades extras, direcionadas especificamente 

aos alunos da EMGP funcionam um grêmio e uma horta cuja produção é utilizada como 

complemento nas refeições da escola.     

Desde o primeiro contato com a escola tomamos conhecimento de que os atuais 

diretores,  assim como aqueles que os precederam, mostram-se bastante receptivos a receber 

apoios externos que possam enriquecer as possibilidades de aprendizagem dos alunos. 

Contam com vários parceiros entre os quais estão a AIS Informática que doou e mantém em 

operação as instalações de um laboratório de informática; a Branché – Consulado da França 

que fornece bolsas de estudos para professores na França; o Dente-Escola que realiza 

anualmente o atendimento dentário preventivo e corretivo dos alunos; a Federação das 
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Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) que promove durante todo o ano, um curso de teatro na 

escola; o Instituto Maria Teles (Ismart) que prepara alunos de sétima e oitava séries para 

concorrer a bolsas de estudo para o ensino médio nos colégios São Bento e Santo Inácio; o  

Instituto Rogerio Steinberg (IRS) que oferece aulas regulares de capoeira e informática; o 

Junior Achievment que promove pequenos cursos sobre empreendedorismo; o Núcleo de 

Orientação e Aconselhamento Psicopedagógico (Noap) da PUC que presta atendimento às 

crianças encaminhadas pela escola; as revistas Época e Galileu que fornecem regularmente 

exemplares para serem utilizados nos projetos de ciências realizados pelos alunos e 

anualmente avaliam a qualidade dos trabalhos realizados para decidir sobre a manutenção 

das doações e a Telemar que promove uma ação voluntária semestralmente, para os alunos 

de sétima série com o tema “as vantagens de permanecer na escola”. 

A gestão da escola é compartilhada pelo diretor – Luiz Carlos Baptista Rezende, pela 

diretora adjunta - Claudia Seleste de Azevedo Borges e pela coordenadora pedagógica – 

Tereza Cristina França Soares. Os três atuam de forma integrada e complementar 

respondendo pela escola. Todos participam com freqüência de reuniões e eventos externos 

substituindo uns aos outros quando necessário. A direção atual foi eleita no início de 2006 

para um período de três anos, podendo ser reeleita.  

No que se refere à comunicação entre a escola e as famílias, a primeira se propõe a 

realizar uma reunião a cada bimestre para entregar os boletins com as avaliações dos alunos 

e fornecer outras informações relacionadas à escola, de acordo com uma pauta previamente 

definida. Segundo a coordenadora, os pais são direcionados neste dia para as salas de aulas 

dos filhos onde podem ter contato direto com os professores. Nas duas primeiras reuniões 

realizadas no ano de 2006, de acordo com as listas de presença, compareceram cerca de 60% 

dos pais dos alunos de quinta série e este percentual foi se reduzindo gradativamente à 

medida que as séries progrediam, atingindo somente 20% dos pais da oitava série. A terceira 

reunião, que tive a oportunidade de presenciar e que de fato não ocorreu, restringiu-se 

apenas à entrega dos boletins escolares em função da falta de luz na escola. A última reunião 

prevista para 2006 foi realizada na quadra de esportes abordando exclusivamente a questão 

das obras que seriam iniciadas em 2007 e o conseqüente deslocamento dos alunos de sexta e 

sétima séries. (fotos 2 e 3 p.57). Esta última reunião foi realizada em dois horários, 

agrupando os responsáveis pelos alunos de todas as séries, que compareceram em massa, 

contando com a presença da equipe gestora da escola e de representantes da segunda CRE 

bem como do pai representante que falou sobre sua visita a EMCCB destacando que lá 

encontrou condições adequadas de funcionamento. Apesar da amplitude da quadra de 
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esportes, que só permitia a comunicação com uso de microfone, não favorecendo uma maior 

interação entre os presentes, houve algumas perguntas dos pais, sobre questões de ordem 

prática relacionadas às passagens de ônibus para as crianças e à necessidade de ser feita nova 

matrícula dos alunos.  

A EMGP promove a cada triênio a eleição de um pai representante, a partir daqueles 

que se candidatam à função. Cabe a este estreitar o contato entre a escola e os pais, 

representando os interesses das famílias também nas reuniões da CRE e no Conselho 

Municipal Escola Comunidade. O contato do pai representante com os demais responsáveis 

pelos alunos se dá informalmente na medida em que estes o procuram para relatar 

reivindicações ou sugestões. Além do representante dos pais, são eleitas também 

representações de professores, funcionários e alunos que podem ser convocadas pela direção 

da escola para participar de decisões que sejam afetas aos grupos que representam. Os pais 

são chamados à escola quando ocorrem problemas específicos com seus filhos, identificados 

pelos professores ou eventualmente pelos demais membros do corpo administrativo. O 

atendimento aos pais cabe, a princípio, à Orientadora Educacional, Gloria da Cunha Raposo, 

que, segundo nos relatou, ao tomar conhecimento de um problema convoca o responsável 

para uma entrevista e em função da gravidade do caso encaminha o aluno para tratamento no 

Noap. Gloria comparece à escola três vezes por semana, no turno da manhã sendo a única 

profissional que responde pela orientação educacional. Nos horários em que está ausente o 

atendimento é assumido, na medida do possível, pelos diretores ou pela coordenadora 

pedagógica. Segundo Glória, os principais motivos geradores de atendimento são os 

problemas disciplinares ou de assistência aos alunos decorrentes de luto por perda de 

parentes próximos - assassinados ou presos, uso de bebidas alcoólicas/ drogas na família ou 

doenças. Pequenos furtos praticados na escola e brigas entre alunos que se estendem para 

além dos limites da escola, envolvendo pais e familiares e chegando por vezes a se 

concretizar em queixas na delegacia são também ocorrências freqüentes. A orientadora 

ressalta que é comum a “agressividade branca” entre os alunos que se expressa em 

xingamentos, respostas mal educadas e desobediência às regras estabelecidas. Pais e alunos, 

segundo ela, mostram-se por vezes “zangados com a vida” e envergonhados por morar nas 

comunidades como a Rocinha, que “domina a escola”, ou por exercer profissões que 

consideram menos meritórias como empregada doméstica ou faxineiro. Há também 

eventuais dificuldades com alguns professores que reclamam de alunos que atrapalham  suas 

aulas alegando que também eles, professores, precisam ter suas necessidades compreendidas 

e minimamente atendidas para que possam exercer adequadamente suas funções. Os pais 
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têm também a possibilidade de tomar a iniciativa de procurar o serviço de orientação 

educacional da escola quando sentem necessidade de esclarecimentos ou informações. Nos 

dias em que estive na escola observei que o motivo que mais traz os pais à escola é o desejo 

de confirmar a freqüência dos filhos às aulas.  

As primeiras tentativas de contato com a EMGP foram marcadas certa dificuldade 

decorrente de inúmeros telefonemas que se deparavam com o número chamado sempre 

ocupado ou com a ausência da pessoa que estávamos procurando. A impressão de dificuldade 

de acesso dissipou-se quando consegui o primeiro contato com Claudia - diretora adjunta que 

se mostrou gentil e receptiva à proposta da pesquisa mencionada ao telefone agendando 

nosso primeiro encontro já para o dia seguinte, seis de novembro de 2006. Cheguei ao local 

no horário previsto, porém ao apresentar-me na portaria percebi que não tinham 

conhecimento sobre a minha vinda. De todo modo, fui encaminhada à sala da diretoria onde 

fui muito bem recebida por Claudia. Nossa reunião teve uma duração de cerca de duas horas, 

iniciando com a apresentação do meu projeto e contando com a presença também do diretor e 

da coordenadora pedagógica da escola. Após minha breve apresentação, meus três 

interlocutores passaram a relatar as características da escola alternando seus depoimentos 

com o atendimento às demandas que, a todo o momento, chegavam aos três. No relato 

apresentado me chamou atenção a diversidade de atividades com as quais a escola estava 

envolvida e o entusiasmo que permeava a fala da equipe gestora, à medida que descreviam o 

projeto pedagógico da escola e a dinâmica do trabalho. Como a sala ocupada pela direção 

estivesse aberta, pude observar o ambiente fervilhante da escola onde acontecimentos 

imprevistos se sucediam exigindo providências imediatas. Uma briga entre alunos trouxe um 

pai exaltado à escola que desejava identificar o aluno que havia agredido seu filho sendo 

orientado pelo diretor a registrar sua queixa na delegacia, uma vez que a escola não estava 

autorizada a fornecer as informações solicitadas. O caso, que marcou este meu primeiro 

contato com a escola foi tratado pelo diretor como uma situação corriqueira sem maior 

importância. Observei que a secretaria estava sempre movimentada com um ir e vir de alunos 

e professores que freqüentemente se dirigiam também aos diretores num clima de 

informalidade e liberdade. Nas paredes dos corredores de acesso às salas - e mais tarde 

constatei que o mesmo ocorria em outros corredores - encontravam-se vários murais expondo 

trabalhos feitos pelos alunos sobre livros de autores brasileiros ou revistas variadas tratando 

de temas atuais revelando a preocupação da escola com o incentivo à leitura. (fotos 4 e 5 

p.58). Pude observar a movimentação dos alunos que transitavam livremente pelo pátio 

mostrando-se à vontade, falando alto e rindo sem qualquer constrangimento. Alguns não 
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utilizavam a camisa do uniforme e outros a colocavam por cima daquela com que tinham 

chegado, na porta da sala de aula. Muitos vestiam bermudas, e alguns usavam calções e 

sandálias. Várias meninas trajavam blusas ou saias muito justas e curtas. (fotos 6 e 7 p.59). O 

ambiente que permeava o espaço era de aparente camaradagem e liberdade entre os alunos e 

destes com os funcionários da escola observado em diversas situações como a de uma das 

alunas sentada sobre a mesa de trabalho do inspetor responsável pelo acesso à escola. (foto 8 

p.60) Percebi que os alunos não demonstravam qualquer estranheza com relação a minha 

presença ou de pessoas desconhecidas no ambiente da escola, cumprimentando ou dirigindo-

se de forma espontânea a todos. 

 O prédio encontrava-se bastante desgastado com mobiliário antigo e danificado, tanto 

nas dependências da secretaria como nas salas de aula. Ventiladores parados e vidros 

quebrados nas janelas indicavam a necessidade de reparos. Ao final da primeira reunião não 

houve por parte da escola qualquer solicitação para formalização escrita da proposta de 

pesquisa nem qualquer burocracia para a aprovação de sua realização nas dependências da 

escola revelando uma informalidade que sempre esteve presente em nossos contatos futuros. 

Tereza, coordenadora pedagógica, assumiu a incumbência de me auxiliar no que fosse 

preciso para a realização da pesquisa e propôs que eu começasse o trabalho participando da 

reunião de pais na qual poderia estabelecer um primeiro contato com os futuros entrevistados 

e apresentar brevemente a pesquisa. A reunião já estava marcada e na data prevista cheguei 

pontualmente à escola. Deparei-me com a escola sem luz por problemas elétricos, com as 

aulas suspensas e a pauta da reunião resumida somente à entrega dos boletins que seria 

realizada na quadra esportiva. A coordenadora se dispôs a informar aos pais sobre a pesquisa, 

à medida que estes fossem chegando, convidando aqueles que ela indicava para participar da 

entrevista. Neste dia pude ouvir dois pais e uma mãe. No final da tarde, um grande número 

de boletins não havia sido entregue pela ausência dos pais. Dias depois retornei à escola para 

novo encontro com a coordenadora quando tratamos da forma de convocação dos pais para a 

continuidade das entrevistas. A pedido dela preparei um modelo simples de convite que a 

escola encaminharia através dos alunos, por ela indicados. Conversamos informalmente 

sobre alguns assuntos relacionados à organização da escola entre os quais a forma de 

distribuição dos alunos de uma mesma série entre as várias turmas. Enquanto ela mencionava 

as vantagens e desvantagens da utilização de critérios como desempenho escolar, idade ou 

ordem alfabética, uma professora juntou-se a nós defendendo enfaticamente o uso do 

desempenho escolar como o melhor critério para formação das turmas. A referida professora 

alegava que “o professor não tem como dar aula tendo na mesma sala crianças com níveis de 
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conhecimento muito díspares”. A participação de terceiros nas conversas ocorreu com 

freqüência nas diversas vezes em que estive na escola tendo em vista que não há porta na sala 

da coordenadora e o acesso à sala é facultado livremente a professores e alunos reforçando o 

ambiente de informalidade. 

 Quando retornei à escola para deixar os convites para os pais não encontrei nenhum 

dos membros do grupo gestor e fui informada que todos estavam em tarefas externas. 

Também neste dia as aulas haviam sido suspensas por falta de luz. De todo modo, deixei os 

convites na secretaria e na data marcada para a realização das entrevistas compareci à escola. 

Verifiquei que parte dos convites não havia sido enviada e ainda se encontrava sobre as 

mesas em meio a diversos papéis sobrepostos no intuito de atender a diferentes demandas 

administrativas pertinentes a vida escolar levando-me a refletir sobre até que ponto a 

burocracia estaria recebendo maior importância do que o próprio ensino na escola. Como 

resultado dos convites entregues somente uma mãe compareceu para entrevista. Deixei novos 

convites e mais uma vez percebi que havia muitas crianças no pátio sem qualquer atividade. 

Informaram-me que “quando falta algum professor as crianças são liberadas para descer até a 

próxima aula”. Retornei na próxima data agendada para entrevistar um casal que desejava 

participar em conjunto da pesquisa. Iniciamos a entrevista em uma sala indicada pela 

coordenadora e no decorrer do relato dos pais tomei conhecimento de que estávamos 

ocupando a sala da orientadora educacional que acabava de chegar à escola para desenvolver 

seu trabalho. Fui apresentada neste momento a Glória que se mostrou cordial e interessada na 

pesquisa e disponibilizou sua sala para a conclusão da entrevista bem como para outras 

entrevistas desde que ocorressem fora de seu horário de trabalho. Por sugestão da 

coordenadora as entrevistas subseqüentes passaram a ser marcadas não mais através dos 

bilhetes escritos, mas por telefone, pela secretaria da escola. Este sistema trouxe pouco 

resultado sendo grande o número de pais que não compareceram. Enquanto aguardava pais 

faltosos, algumas vezes a coordenadora tomava a iniciativa de encaminhar para entrevista 

pais que tinham vindo a escola para outros propósitos, mas que a seu ver podiam ser ouvidos. 

Frente às dificuldades de comparecimento dos pais e a falta de uma ação mais efetiva da 

escola tive a sensação de que seria muito difícil concluir o trabalho. No entanto aos poucos, 

as entrevistas foram sendo realizadas, alcançando um total de doze depoimentos registrados 

até o dia 20 de dezembro, data marcada para a entrega dos resultados finais do ano aos 

alunos. Neste dia foram afixadas no corredor de acesso à escola as relações nominais de 

todos os alunos seguidas da indicação de um dos seguintes resultados: “aprovado”, 

“aprovado pelo conselho de classe” e “reprovado”. Conforme quadro abaixo verificamos que 
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em termos absolutos o maior número de alunos reprovados bem como de aprovados pelo 

conselho de classe ocorreu na quinta série. 

 

Tabela 2. Resultado do desempenho dos alunos no ano de 2006. 

 

resultado série total de 
alunos reprovados aprovados pelo cc aprovados 

5a. 372 25 11 336 
6a. 346 18 0 328 
7a. 276 14 5 257 
8a. 198 5 4 189 

 

Para tomar conhecimento do resultado do ano compareci também neste dia à escola 

onde encontrei vários alunos e alguns pais que estavam consultando o referido quadro, 

porém não expressavam surpresas em relação aos resultados. Segundo Luiz Carlos - diretor, 

a maioria das reprovações tem geralmente como causa o excesso de faltas não justificadas 

dos alunos, às aulas. Após esta data iniciaram-se as férias escolares e a programação de 

entrevistas ficou suspensa até o inicio do novo ano letivo. Quando retornei à escola em 2007 

já a encontrei funcionando em dois locais, conforme previsto. No antigo endereço a obra 

estava em andamento, havia muita poeira por toda parte e o barulho que chegava até as salas 

de aula era muito alto. O funcionamento estava concentrado em um único andar e todas as 

atividades extras estavam desativadas à exceção da Escola Aberta que iria reiniciar a 

programação prevista para os fins de semana na quadra de esportes. Observei que alguns 

professores utilizavam megafone para poder ser ouvidos pelos alunos nas aulas. Eram 

freqüentes as conversas sobre alergias provenientes da poeira e todos reclamavam das 

condições de trabalho às quais estavam submetidos. Nas visitas subseqüentes, encontrei as 

turmas liberadas no segundo ou no terceiro tempo de aula por falta de condições de 

permanência no ambiente de poeira e barulho excessivos. As condições de funcionamento 

eram bastante precárias. A diretora adjunta já estava de licença e a coordenadora pedagógica 

bem como parte da equipe estava sediada na EMCCB.  O diretor, que dividia seu tempo 

entre as duas escolas, informou-me que não dispunha mais de funcionários que pudessem me 

auxiliar na marcação das entrevistas, porém em função do relacionamento que já tínhamos 

estabelecido, a escola se propunha a disponibilizar as fichas dos alunos e eu mesma poderia 

entrar em contato com as famílias e marcar as entrevistas. Estas poderiam continuar a ser 

realizadas na escola desde que eu encontrasse um local disponível. Esta nova forma de 
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convite trouxe ótimos resultados em termos do comparecimento dos pais. Nos contatos 

telefônicos pude explicar brevemente a proposta e negociar dias e horários mais 

convenientes para as entrevistas favorecendo a conclusão do trabalho de campo em curto 

espaço de tempo. Ocorreu-me nesta ocasião registrar o depoimento de alguns dos pais dos 

cinco alunos que haviam sido reprovados na oitava série em 2006 e consultando as relações 

de alunos matriculados verifiquei que somente um deles havia solicitado transferência de 

escola. Todos os demais permaneciam nas listas de alunos da escola. Entretanto, ao buscar 

contatá-los fui informada pelos demais alunos, que nenhum deles estava freqüentando as 

aulas.  

Passado o primeiro mês do início das aulas a escola ainda não havia conseguido 

funcionar regularmente no novo ano letivo. Os livros didáticos ainda não haviam sido 

entregues aos alunos e as cadernetas para controle da freqüência ainda estavam sendo 

preparadas. Fui também a EMCCB onde estavam sendo atendidas as turmas de sexta e 

sétima séries da EMGP. Lá encontrei um andar destinado a estes alunos onde além das salas 

de aula estava instalada uma sala para os professores e outra para a coordenação pedagógica 

e os demais funcionários administrativos, deslocados da EMGP. O ambiente era mais 

tranqüilo com a presença de poucos pais em função da distância que acarretava maiores 

despesas de passagem e de parte das tarefas burocráticas ter ficado concentrada na EMGP. 

Não havia telefone disponível para atender a EMGP de forma que quando se tornava 

indispensável, a coordenadora utilizava seu próprio telefone celular para fazer as ligações 

pertinentes à escola. A concentração das tarefas burocráticas na secretaria da EMGP tornou-

a ainda mais movimentada com a presença de pais e alunos em busca de atendimento para 

diferentes demandas como declaração para inscrição em bolsas para aulas de natação, 

atestado de freqüência destinado a obtenção da bolsa família, declaração de transferência, 

histórico escolar, declaração para o INSS e informações solicitadas pelo Riocard entre 

diversas outras. As chamadas telefônicas também eram freqüentes, motivadas em grande 

parte para solicitação de informações sobre aulas suspensas ou liberação antecipada das 

turmas. Na secretaria estava afixado um mural onde se podia ler em destaque a seguinte 

frase: “O aprendizado só se processa em meio a afetividade – Henri Wallon4”, sinalizando o 

pensamento e a intenção da escola sobre a melhor forma de conduzir o ensino. Entretanto, o 

ambiente de barulho constante, poeira excessiva e acúmulo de materiais e papéis que 

                                                 
4 Henri Wallon (1879- 1962) foi filósofo, médico e político francês. A idéia central de sua obra é o caráter 
dialético do processo de aprendizagem e sua proposta de estudo foca-se na pessoa completa que inclui tanto 
seu caráter cognitivo quanto afetivo e motor. 
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pareciam exceder a disponibilidade de funcionários capacitados, resultavam em tensão e 

irritação para todos e em nada propiciava o almejado clima de afetividade. Caracterizava-se 

aqui uma distância significativa entre o que se pensa e se deseja e o que é possível realizar. 

A coordenadora me relatou as mudanças que estavam sendo implantadas no ensino 

fundamental no ano de 2007 mencionando uma sistemática que previa a participação de 

professores e alunos em encontros semanais gerando necessidade de remanejamento dos 

horários dos professores. Embora oficialmente já em funcionamento, ainda persistiam muitas 

dúvidas sobre as novas práticas a serem adotadas. A aprendizagem dos novos procedimentos 

se fazia simultaneamente a sua implantação o que se caracterizava como mais um desafio e 

ser enfrentado pela EMGP. 

Nas visitas à escola que se seguiram deparei-me com dias sem luz, agora em função 

das obras, nos quais a secretaria funcionava às escuras e algumas turmas eram dispensadas 

das aulas enquanto outras assistiam às aulas nas salas iluminadas somente pelo sol. 

Até o momento em que concluí as entrevistas não haviam sido realizadas reuniões de 

pais nem havia ainda data prevista para tal. Pude observar que alguns pais, principalmente 

aqueles cujos filhos estavam iniciando a quinta série, procuravam a escola em busca de 

orientações sobre os dias sem aula, os livros e a caderneta de presença, nem sempre 

conseguindo obter as informações que desejavam.  

 

 

2. As famílias entrevistadas 

 

Procurei também conhecer um pouco sobre a composição, a moradia e o lazer das  

famílias entrevistadas buscando construir assim a moldura sobre a qual estaria 

desenvolvendo o trabalho. 

 A primeira questão abordada neste tópico foi o local de moradia que relevou a 

seguinte distribuição: 15 famílias residentes na Rocinha, o que corrobora a informação 

previamente fornecida pela escola sobre a origem dos alunos, quatro famílias residentes em 

outras comunidades – Tijuquinha, Gardênia, Cruzada e Canoas, três famílias que ocupam 

moradia destinada a porteiro de edifícios residenciais, duas famílias residentes em casas 

localizadas dentro de parques públicos - Jardim Botânico e Parque da Cidade, que são 

atualmente alvo de disputas com o poder público e duas residentes no local de trabalho dos 

pais, sendo uma delas constituída por uma empregada doméstica que mora com a filha na 

casa da família onde trabalha e a outra uma família que reside em um espaço cedido dentro 
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das instalações de uma clínica odontológica na qual o pai atua já há muitos anos como 

auxiliar de serviços gerais. A maioria das famílias residentes nas comunidades apontou este 

fato como uma dificuldade que enfrentam no dia a dia recorrendo a estratégias como o 

isolamento, o silenciamento ou mesmo o conformismo como formas de conviver com a 

violência explícita com a qual se defrontam sem qualquer proteção do Estado. Em alguns 

casos, as famílias foram compelidas a optar pelo afastamento definitivo como recurso 

extremo, conforme nos relatou Maria José, mãe de M. que reside há pouco tempo na 

comunidade da Tijuquinha: 

 
A casa que eu moro é pequenininha e muito cara. Tem dois quartos, sala, cozinha e 
banheiro. Eu morava aqui no Vidigal, mas tive que sair por causa da violência. Em 
agosto do ano passado perdi um sobrinho de 18 anos com bala perdida. Teve invasão 
no morro. Eu com três filhos adolescentes, 12, 15 e 17 anos, não dá... A morte dele 
abalou todos nós. Eu me mudei 13 dias depois que ele morreu. 

  
O depoimento de Terezinha, mãe de W., outra moradora da Rocinha, aponta para o 

silenciamento como forma de convivência adotada por ela. 

 
Eu moro lá em cima do morro. A casa tem dois andares. Em cima tem dois quartos e 
embaixo tem sala, cozinha e banheiro. Na Rocinha é um lugar bom de morar, tem 
posto médico e dentista, mas a gente tem que saber morar. A gente vê muita coisa, 
mas fica cega. Eu não gosto de ‘ti-ti-ti’ com vizinho e meu filho não vive socado na 
casa de ninguém.  

  
Enquanto Marta, mãe de J., também residente na Rocinha assume sua impotência 

diante do problema quando nos relata que: 

 
 A rua educa mais do que a casa, principalmente a gente que mora no morro. Eles 
vêem armas e tráfico, cheirando e vendendo. Eles têm contato direto. Hoje mesmo J. 
viu um menino que brincava mais ele com arma na mão. Claro que a gente não quer 
isso para o filho da gente, mas às vezes um colega fala uma besteirinha e ele vai na 
onda do outro. Não depende da gente. Por mais que a gente faça... só Deus... e o 
governo que pode acabar com isso e não acaba nunca. A gente fala que aquilo não é 
futuro. Que se oferecer não pode [aceitar]. Que morre cedo, no máximo com 20 anos 
já está todo mundo morrendo. A gente sempre fala, mas ninguém sabe daqui pra frente 
como vai ser. Se a mãe morar na Rocinha e falar que não é assim esta mentindo.  

 
A violência interna das favelas reflete-se na escola em termos do antagonismo entre os 

moradores das diferentes comunidades cujos filhos se encontram e acabam por se relacionar 

na escola. Leila, mãe de I., residente na Cruzada procurou a escola, bastante aflita, por ter 

tomado conhecimento, através de uma vizinha que a filha tinha sido vista na Rocinha, 

comunidade que ela percebe como inimiga. Soube mais tarde pela menina que esta tinha se 

aproveitado de uma dispensa antecipada do horário da escola para ir à casa de uma colega de 
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turma que fazia aniversário. Leila procurou a escola para confirmar a versão da filha e nos 

relatou que: 

 
Eu fiquei desesperada quando soube que ela foi lá e eu vim saber se isto [aniversário 
de colega de turma] era verdade. Isso me deixou muito aborrecida. Eu cheguei a falar 
que ia arrumar as coisas dela e ela ia morar com o avô. Ela não se liga, não sabe o 
perigo que correu. Ela chegou [em casa] dentro do horário e eu não tinha como saber 
que ela tinha ido para o ‘valão’ [parte baixa da Rocinha]. 

  
Se a vida nas comunidades assusta, por outro lado acolhe, protege e funciona como 

referência para parte das famílias que de alguma forma se posicionam como lideranças 

locais. Eliezer, que assume sozinho a criação da filha N., conta com a colaboração dos 

vizinhos que ele inclui como membros de sua família declarando que: 

 
N. mora comigo, só eu e ela. A mãe dela me causou uma decepção gravíssima como 
homem. Se fosse outro teria feito uma besteira, mas eu dei a volta por cima. N. tem 
contato com a mãe porque eu deixo ela ver a mãe mas são os vizinhos que me ajudam 
muito a criar a minha filha. Às vezes eu ligo pra ela e falo para ela ir dormir na casa de 
alguém porque eu vou chegar tarde e não quero que ela durma sozinha ou ir almoçar 
ou jantar na casa de alguém [...] Eu sou nascido e criado na Rocinha e sou muito 
popular e querido na comunidade.  

 
A família de Ethyene, mãe de G., também é residente na Rocinha e encontra lá 

trabalho e lazer na medida em que ela própria atua como “responsável pelos caixas” nas 

festas promovidas pela Escola de Samba Acadêmicos da Rocinha. O marido é empregado 

fixo da mesma agremiação e o filho faz aulas de percussão e já sai na bateria há três anos. 

Ela relata ainda, com satisfação que, terá início em breve um curso de computação na 

Rocinha, no qual tanto ela quanto o filho pretendem se inscrever.  

A questão da moradia aparece também como forma de acentuar o sentimento de 

insatisfação frente às desigualdades sociais uma vez que comunidades carentes estão 

incrustadas dentro de bairros onde residem as classes mais privilegiadas economicamente e, 

portanto onde se oferecem mais opções de lazer geralmente com altos preços. Esta situação é 

claramente abordada por Leila, mãe de I., residente na Cruzada que relata: “O problema todo 

é que a gente mora na zona sul e não temos condições de viver na zona sul. Nossos filhos 

não podem fazer nada de bom porque tudo é um absurdo”. 

        Questionei também se as famílias conheciam e freqüentavam atividades promovidas por 

projetos sociais comunitários e encontrei somente cinco casos que declararam sua 

participação. A maioria das famílias não demonstrou valorizar tais iniciativas que não 

percebem como agregadoras de valor na construção do capital cultural das crianças. Foram 

apontadas críticas referentes à falta de continuidade das propostas iniciadas que indicam sua 
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irrelevância e geram frustração quando interrompidas além do receio de que a participação 

em projetos sociais possa estreitar relacionamentos com outros moradores capazes de  

influenciar negativamente os filhos ou ampliem os riscos de que estes se tornem vítimas da 

violência. Leila, mãe de I. fala sobre este aspecto afirmando que: “A verdade é que eu não 

gosto muito que ela freqüente nada na Rocinha. Ela para na rua para conversar e de repente 

sai um tiro e eu não vou ter sossego. Ela não se liga e já teve duas pessoas que ganharam 

bala perdida lá. Eu quero que ela fique fora dali”. Enquanto Rosinete, mãe de R. deixa claro 

seu desinteresse por tais atividades declarando que não dispõe de tempo para ver o que 

classificou como “essas coisas”.  

A composição das famílias, segundo relato dos entrevistados, apareceu da seguinte 

forma: treze famílias são constituídas de quatro membros, cinco famílias têm cinco 

integrantes, quatro têm três pessoas, três contam somente com duas pessoas e a maior 

família encontrada tinha seis pessoas, conforme apresentado no gráfico abaixo. 

 

Gráfico 1. Distribuição das famílias em relação ao número de integrantes. 
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Constatamos que no grupo pesquisado não se configuraram famílias muito numerosas 

tendo a maior concentração recaído sobre a família nuclear formada por pais e dois filhos. 

Os entrevistados nomearam livremente, sem que fosse definido previamente qualquer 

critério, os membros integrantes da família indicando uma pluralidade de configurações 



 53

familiares. Os critérios de laços de sangue e residência conjunta foram os mais utilizados 

espontaneamente. A inclusão de membros integrantes da rede de apoio também ocorreu 

como no caso de Suzana, mãe de L que se referenciou na sua família originária declarando 

que os membros da família de L. são: “Eu, o irmão dela, minhas irmãs e minhas sobrinhas” e 

a seguir apontou aqueles que compartilham a mesma residência dizendo: “Quem mora com 

ela sou eu e o irmão dela de oito anos”.  

A configuração indicada por Suzana que inclui “irmãs e sobrinhas” se repete em outras 

entrevistas destacando os laços entre irmãs, aqui enfatizada a questão de gênero - uma vez 

que não são mencionados os irmãos, como uma referência que se mantém para além do 

afastamento da família originária. Outro aspecto relevante que merece destaque na entrevista 

de Suzana e também está presente em outras famílias se refere à exclusão de membros da 

família consangüínea com os quais o declarante não tem convivência. Suzana nos relata que 

têm outros filhos, “meio-irmãos” de L., porém não os relaciona como membros de sua 

família dizendo que: “Eu tive filho com 17 anos. Eu tenho uma filha de 15 anos que mora 

com a tia e uma de dez que mora com o pai mas eu não tenho contato”. Encontramos em 12 

famílias a configuração da família tradicional burguesa composta por pai, mãe e filhos do 

casal. A segunda formação mais encontrada, em seis casos, incluía além dos filhos do casal, 

filhos de outros relacionamentos de uma ou de ambas as figuras parentais como nos relatou 

Maria José, mãe de K. ao ser questionada sobre quem são os membros da família: 

 
Eu, ele [pai de K.], K. e a M.. A M. é filha do meu primeiro casamento e foi criada 
pela minha mãe que faleceu e depois ficou com minha irmã. Ela tem vinte e cinco 
anos e já trabalhou como diarista, mas agora não trabalha nem estuda. Ela é muito 
parada, não conversa muito. Tem o filho dele [pai] do primeiro casamento dele, antes 
de me conhecer, que trabalha também lá no prédio. 

 
 Em quatro casos encontramos famílias formadas somente por um dos pais e um ou 

mais filhos. Outras formações incluíram agregados como irmão da mãe, sobrinhas e neto.  

 

Tabela 3. Configuração das famílias. 

configuração familiar n. de famílias 
Pai, mãe e filhos do casal 12 
Pai, mãe, filhos do casal e filhos outros relacionamentos dos pais 6 
Mãe e filhos 3 
Pai e filha 1 
Pai, mãe, filhos do casal e irmão da mãe 1 
Mãe, filhos e sobrinha da mãe 1 
Pai, mãe, filhos do casal e neto 1 
Pai, mãe, filhos do casal, filho de outro relacionamento do pai e sobrinha da mãe 1 
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Em resposta à pergunta sobre quem se responsabiliza pela educação do aluno, 14 

entrevistados disseram que são os dois - pai e mãe, 11 mencionaram somente a mãe e apenas 

um declarou ser o pai que neste caso é separado da mãe e assume sozinho a guarda da filha. 

Na maior parte daqueles que nos informaram que as duas figuras parentais dividem a 

condução do processo educacional dos filhos percebemos que há de fato a atuação de ambos, 

embora a mãe ainda permaneça como principal responsável, cabendo ao pai papel  

coadjuvante com a função de substituir a mãe nos casos de seu impedimento, como relatado 

por Maria das Mercês, mãe de C.: “Os dois [se responsabilizam] porque os dois trabalham. É 

muita correria. É uma divisão. [Eu] venho à reunião. Quando eu não posso o pai dela vem”.  

Aqueles que indicaram a mãe como única responsável, foram bastante claros como nos 

disse Marta, mãe de J. 

 
Quem cuida da educação de J. sou mais eu mesma. O pai fala ‘isso é contigo, não 
passou, a culpa é tua que não mandou estudar’ Eu mando ele estudar, pergunto se tem 
prova, mas ele é muito teimoso. Sempre eu tenho que insistir. Ano passado eu disse 
‘se você passar, eu lhe dou um computador’ mas ele não passou e eu não dei. Esse ano 
eu falei que se ele passar, no final do ano, eu vou comprar. Tem que ser na base de eu 
ir incentivando. 
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Foto 1. O prédio onde está situada a escola: necessidade de reforma. 
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Mapa 1. Localização da escola.  

Google Earth, Tele Atlas 2007. Imagens da NASA. 24 de setembro de 2007, 18 horas. 
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Foto 2. Reunião de pais de alunos de todas as séries na quadra de esportes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 3. Reunião com a presença de pais, mães, avós, irmãos e alunos. 
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Foto 4. Trabalhos dos alunos no mural da escola: formas e temas variados. 

 

 
Foto 5. Trabalhos dos alunos realizados com o apoio da revista Época. 
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Foto 6. Como os alunos se vestem na escola: camisa do uniforme sobre as roupas. 

 

 
Foto 7. Como os alunos se vestem na escola: bermudas, sandálias e shortinhos. 
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Foto 8. Ambiente de informalidade na entrada da escola. 
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Capítulo III. O capital cultural das famílias populares 

 

O conceito de capital é um dos mais importantes e mais debatidos nas ciências sociais. 

Capital foi definido pela primeira vez por Karl Marx, no século XIX, como produto da mais 

valia produzida pelo trabalhador e apropriada pelo dono dos meios de produção. Mais tarde 

o conceito integrou-se à matriz do capitalismo indicando uma posição econômica. Enquanto 

na economia clássica, capital era entendido como o produto do trabalho utilizado para a 

produção de outros bens, na economia moderna o conceito de capital foi bastante ampliado 

aparecendo acrescido de adjetivos que o qualificam formando expressões de diferentes 

significados tais como capital de giro, capital fechado e capital de risco. Concepções mais 

recentes trazem ainda novos significados tais como capital social e capital humano, 

cunhados por analogia ao capital econômico. O capital humano é definido pelos graus de 

saúde, educação e nutrição de um povo. De acordo com as teorias que tratam do capital 

humano, a educação ocupa um papel fundamental para o desenvolvimento econômico, 

estabelecendo-se uma forte correlação entre desigualdade educacional, desigualdade de 

renda e condições de vida. 

O conceito de capital cultural, criado por Pierre Bourdieu, é de grande importância na 

medida em que identifica um novo recurso que serve como fonte de diferenciação social e de 

poder entre indivíduos e grupos sociais, tornando-se particularmente relevante em 

sociedades onde a posse deste recurso é privilégio concedido somente a alguns. Capital 

cultural refere-se a um conjunto de estratégias, valores e disposições que uma vez 

construídos podem ser transferidos às novas gerações, principalmente pelas famílias e pela 

escola, no decorrer do processo educacional das crianças. Considerando que “qualquer 

capital permite a criação de certos bens que sem a sua presença seriam impossíveis de serem 

alcançados” (D’Araujo 2003: 25) cabe analisar qual seria o capital cultural que as famílias 

populares teriam para disponibilizar para as crianças. O capital cultural não se configura, 

entretanto somente como um patrimônio herdado da família, mas se constitui em um sistema 

de predisposições para a ação, formado a partir da posição ocupada pela família na estrutura 

social. Este sistema é incorporado pela criança na forma de habitus, a partir de um processo 

de ajustamentos sucessivos, realizado ao longo do tempo de convivência com a família.   

Para embasar a presente dissertação tomei como ponto de partida a reflexão sobre os 

conceitos de habitus, campo e capital cultural, presentes na obra de Bourdieu.  

O conceito de habitus pode ser entendido como um sistema de disposições duráveis, 

estruturadas a partir do meio social no qual o sujeito está inserido. Tais disposições estariam 
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“predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e 

estruturador das práticas e das representações” (Bourdieu,1983: 61). As experiências 

vivenciadas pelos pais fariam com que estes incorporassem determinadas disposições que 

estruturariam uma certa maneira de perceber a realidade e de orientar as ações que 

desenvolvem na condução do processo educacional das crianças sob sua tutela. A posição 

ocupada pelos pais na hierarquia social seria incorporada por estes funcionando como 

princípio estruturador, levando-os a agir, mesmo que de forma inconsciente, como membros 

de uma determinada classe social. As percepções e, conseqüentemente, as ações 

desenvolvidas pelas famílias populares seriam reflexos da estrutura interna dos pais que 

estaria fortemente vinculada a sua posição social. Os filhos, por sua vez encarnariam na 

forma de habitus as experiências vividas na socialização primária, realizada na família.  

O conceito de campo é utilizado para se referir a certos espaços de posições sociais nos 

quais determinado tipo de bem é produzido, classificado e consumido. À medida que as 

sociedades se tornam maiores e mais complexas, se estabelecem domínios onde indivíduos e 

instituições disputam a indicação daqueles que serão reconhecidos como aptos para 

classificar e hierarquizar o que é produzido em um determinado campo. O campo se 

configura assim como espaço de disputa no qual se caracterizam dominantes e dominados 

cabendo a estes últimos aceitarem a hierarquia estabelecida ou contestá-la tentando subverter 

a estrutura vigente. 

Segundo Bourdieu “a noção de capital cultural impôs-se primeiramente como uma 

hipótese indispensável para dar conta da desigualdade de desempenho escolar de crianças 

provenientes das diferentes classes sociais” (Bourdieu,1998b: 73). A partir de análises 

estatísticas Bourdieu estabelece correlações entre o sucesso escolar dos filhos e o perfil da 

família incluindo neste perfil não só a formação escolar dos antepassados como o local de 

residência, o modelo demográfico e o acesso aos bens da cultura, entre outras variáveis 

importantes que atuam no sentido de favorecer o sucesso escolar. Para Bourdieu “cada 

família transmite aos seus filhos, mais por vias indiretas do que diretas, certo capital cultural 

e um certo ethos, sistema de valores implícitos e profundamente interiorizados que contribui 

para definir entre outras coisas, as atitudes em face do capital cultural e da instituição 

escolar” (Bourdieu,1998a: 41). O capital cultural seria assim um dos fatores preponderantes 

para explicar as desigualdades escolares. 

 Em meu trabalho de campo procurei conhecer o perfil das famílias populares 

entrevistadas e seu universo perceptivo sobre educação e cultura bem como suas atitudes em 

relação à orientação da trajetória escolar dos filhos. Extraí dos relatos das vivências 
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familiares informações sobre como se constrói o capital cultural dessas famílias e quais as 

formas de transmissão deste capital cultural para a prole, observando também até que ponto 

se forma um ethos familiar predisposto a valorizar e incentivar o desempenho escolar. 

Bourdieu atribui pouca importância ao caráter autônomo do indivíduo colocando maior 

peso na bagagem que é herdada da família incluindo aqui não só capital econômico, mas 

também o capital social e o capital cultural. Ressalta que o patrimônio transferido pela 

família abrange também uma cultura geral que engloba saberes difusos como o domínio da 

linguagem, as estruturas de pensamento, as informações sobre o universo escolar e as 

referências culturais como o gosto pelas artes, esportes e outras áreas. Ter pais com grande 

patrimônio econômico e cultural tenderia a favorecer uma boa trajetória escolar para os 

filhos, facilitando o aprendizado escolar e possibilitando melhor desempenho nas avaliações 

tanto formais quanto informais promovidas pela escola. 

 Investigar o modo como os pais se relacionam com seu patrimônio, que significados 

atribuem às condições objetivas que vivenciam e ao processo de escolarização das crianças, 

de que forma se relacionam com a escola dos filhos e como utilizam seu capital cultural em 

benefício da escolarização dos filhos, são algumas curiosidades que direcionaram a presente 

exploração. 

O capital cultural se apresenta na forma institucionalizada de certificados escolares 

vistos como atestados de um determinado nível de escolarização, e inclui ainda a cultura 

internalizada pelo indivíduo na forma de conhecimentos e preferências e a propriedade de 

objetos tais como livros e obras de arte.  

Na exploração que fizemos junto a 26 famílias populares procuramos analisar de que 

forma aparecem estas três modalidades de capital cultural observando o nível de 

escolaridade indicado pelos entrevistados, bem como suas preferências com relação as 

atividades escolhidas para as horas de lazer e o acesso viabilizado aos filhos às atividades 

culturais tais como a leitura e a freqüência a cinema, teatro, museu e apresentações musicais. 

Procuramos identificar ainda quais os bens culturais apreciados e consumidos pelas famílias. 

Buscando indicações de relação entre desempenho escolar dos filhos e capital cultural da 

família, procuramos estabelecer uma comparação entre os alunos com melhores e piores 

desempenhos e o capital cultural apresentado pelas respectivas famílias.  

Os estudos de Bourdieu, iniciados nos anos 60 adquiriram notoriedade no Brasil nos 

anos 70 com sua teoria da reprodução que criticava a concepção de escola como instância 

democratizadora e difusora da igualdade social. A teoria da reprodução representou uma 

nova forma de olhar a questão da desigualdade enxergando na escola o papel de reproduzir 
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as desigualdades e legitimar os privilégios. Bourdieu formulou uma resposta original, 

abrangente e bem fundamentada para o problema das desigualdades apresentando uma 

reinterpretação radical do papel da escola a partir de dois aspectos: o peso da origem social 

sobre os destinos escolares e os efeitos inesperados da massificação do ensino. Em relação 

ao primeiro afirma que o desempenho escolar não depende dos dons individuais, mas da 

origem social dos alunos e sobre o segundo destaca que o caráter elitista da educação 

fornece baixo retorno social e econômico aos certificados escolares no mercado de trabalho, 

frustrando as expectativas de mobilidade social através da escola, freqüentes nas famílias 

populares. 

No âmbito da educação e da cultura, as elites definem as práticas e os produtos que 

merecem a classificação de superiores e aqueles que receberão a avaliação de inferiores ou 

vulgares o que legitima as escolhas das elites, reforçando as desigualdades já existentes. Nas 

escolas, as hierarquias sociais se transfiguram em hierarquias simbólicas, enquanto formas 

de percepção e representação da realidade, que permitem a reprodução dos sistemas 

escolares e culturais das classes dominantes. A escola, adotando as práticas pedagógicas 

indicadas como verdadeiras pelas elites, estaria também reproduzindo as desigualdades e 

legitimando os privilégios sociais ao invés de tornar-se uma via de igualdade de 

oportunidades para todos, baseada no mérito e na justiça social. Bourdieu propõe assim o 

princípio da reprodução afirmando que o sistema de ensino reproduz a estrutura das relações 

entre as classes. A escola enquanto instituição não seria neutra, mas funcionaria a serviço da  

legitimação da dominação exercida pelas elites. Uma vez reconhecida como legítima, a 

escola passa a poder exercer a reprodução das desigualdades sociais. Ignorando as 

desigualdades entre os alunos a escola favorece aqueles que já são favorecidos e penaliza os 

desfavorecidos. Tratando de forma igual aqueles que são desiguais, privilegia os que já 

chegam à escola trazendo uma bagagem cultural adquirida no âmbito da família. A escola 

reproduz o modo que é próprio dos dominantes, marcado pela familiaridade e pela 

intimidade com a cultura considerada legítima, adquirida precocemente e de forma 

inconsciente pelas crianças das elites, no convívio cotidiano com a família. A escola separa 

assim os alunos considerados talentosos, que já estão familiarizados com as práticas 

educacionais e merecem ser consagrados, daqueles que são reconhecidos como esforçados 

porém não possuem os mesmos recursos e, portanto, são classificados em um nível inferior. 

Para Bourdieu, a função social das avaliações escolares seria de atuar como mecanismo de 

transformação da herança cultural em capital escolar. As diferenças encontradas pela escola 

nos resultados escolares dos alunos, percebidas como diferenças de capacidades individuais, 
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decorreriam de fato da maior ou menor proximidade entre a cultura escolar e a cultura 

familiar de cada aluno. Nesta perspectiva, conclui-se que mesmo que se viabilize o acesso à 

educação pública para todos continuará existindo uma correlação significativa entre as 

desigualdades sociais e culturais e as hierarquias internas do sistema de ensino.  

Fazendo-se uma aplicação do conceito de capital cultural às expectativas das famílias 

populares com relação à educação dos filhos entendemos que, a partir das experiências de 

sucesso e fracasso vivenciadas pelos pais estes criariam uma determinada expectativa em 

relação às possibilidades de sucesso dos filhos. Adequando inconscientemente o 

investimento a ser feito às chances de retorno percebidas, os pais tenderiam a investir mais 

ou tempo, esforço e recursos na escolaridade dos filhos quando percebessem maiores 

possibilidades de êxito. Estabelece-se assim uma relação entre grau de investimento e 

probabilidade de retorno que pode ser alcançado, caracterizado este pela obtenção de 

certificados escolares ou de posições de prestígio e boa remuneração no mercado de 

trabalho. Na escolarização dos filhos o investimento feito visa obter retorno sob a forma de 

diplomas e sucesso escolar que poderá ser reinvestido no mercado de trabalho garantindo 

bom emprego e melhor remuneração. Famílias populares detentoras de pequeno capital 

cultural para investir na escolarização dos filhos tenderiam a perceber que determinados 

objetivos seriam inalcançáveis e, portanto não deveriam fazer parte de seu universo de 

desejos. Partindo da premissa de que os indivíduos tenderiam a canalizar seus desejos para 

aquilo que consideram o mais provável e excluir de seus anseios o que avaliam como 

impossível, as famílias populares, portadoras de menor volume de capital cultural tenderiam 

a manter um nível de aspiração menos ambicioso e arriscado do que as famílias das elites. 

Nesta linha procuramos pesquisar quais os objetivos das famílias entrevistadas em relação ao 

futuro dos filhos. 

Bourdieu considera que cada grupo social tenderia a adotar um conjunto específico de 

estratégias diante da escolarização em função do tipo de capital possuído e da expectativa de 

retorno que acredita poder obter. Atribui também importância ao capital social, enquanto 

conjunto de relações sociais, e ao capital simbólico, representado por prestígio, boa 

reputação e modo como o indivíduo é percebido pelos outros. Estes seriam recursos a serem 

investidos pelos indivíduos no mercado escolar e no mercado de trabalho de forma a garantir 

a rentabilidade e a acumulação do capital, respeitando a mesma lógica de funcionamento do 

mercado financeiro.  

O capital de informações sobre o modo de funcionamento do sistema escolar bem 

como os caminhos a serem percorridos para alcançar determinados objetivos na vida 
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acadêmica são também fatores importantes para o sucesso escolar. Este capital é adquirido 

tanto pela experiência do próprio aluno quanto através da troca de informações dentro da 

rede de relacionamentos formada por pais, parentes e amigos familiarizados com o sistema 

educacional.  

Com o maior acesso das classes populares à escolarização, as desigualdades mudaram 

de patamar deslocando-se de forma sutil para um nível acima na escala de exigências de 

forma que quanto mais amplo for o acesso a um título escolar maior será a tendência a sua 

desvalorização verificando-se uma banalização do referido diploma. Os detentores de um 

nível escolar que se torna mais facilmente alcançável para todos tenderão a deslocar sua 

meta em direção a níveis mais altos ou a buscar distinguir-se pelos estabelecimentos de 

ensino reconhecidos pela maior excelência nos quais procurarão obter exclusividade. Este 

processo denominado por Bourdieu de “translação das distâncias” se refere à manutenção 

das distâncias que separam diferentes grupos sociais fazendo com que o capital cultural 

permaneça assim nas mãos daqueles que já o detêm.  A ampliação do acesso e das 

oportunidades de sucesso das classes populares tenderia a ser acompanhada por 

modificações quantitativas e qualitativas nas elites de forma que as distâncias entre estes 

grupos permaneceriam as mesmas. 

Bourdieu cita também uma correlação estatística entre as oportunidades escolares e o 

tamanho da prole, apontando para a possibilidade de uma vida escolar mais longa para os 

filhos de famílias com menor número de filhos. A escolarização é vista geralmente como o 

principal aspecto entre as estratégias educativas a serem adotadas pelas famílias, entretanto a 

transmissão do capital cultural feita de forma doméstica na família é também um importante 

aspecto a ser considerado.  

Na visão de Bourdieu as classes populares que ocupam a posição dominada 

caracterizam-se pelo seu pequeno patrimônio tanto no que se refere ao capital econômico 

quanto ao cultural. Vivendo numa condição marcada pelas pressões materiais e pelas 

urgências que exigem resultados de curto prazo para os investimentos feitos, priorizando a 

lógica da necessidade que conduz a escolhas pragmáticas, as famílias populares atribuem 

menor valor às artes e outras práticas de educação complementar consideradas como 

futilidades referenciando-se na escolha do necessário e desenvolvendo um senso prático 

relativo ao que é possível de ser alcançado. A percepção de que as chances de sucesso 

escolar são reduzidas, definidas a partir da falta de recursos econômicos, sociais e culturais 

necessários, reduz o investimento familiar. O retorno do investimento torna-se muito incerto 
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e de alto risco sendo agravado pela necessidade de aplicação por longo prazo para que os 

ganhos possam ser percebidos.   

As aspirações das famílias populares seriam de que os filhos estudassem o suficiente 

para se manter ou se elevar em relação ao nível sócio econômico alcançado pelos pais, 

tendendo a privilegiar as carreiras de duração mais curta, com rápida inserção no mercado 

profissional. Bourdieu destaca que as famílias populares tenderiam a adotar um maior 

liberalismo em relação à educação dos filhos. Com menor cobrança e sem um 

acompanhamento sistemático tenderiam a ter uma menor exigência sobre o sucesso escolar 

dos filhos.  

No que se refere à atuação dos professores, Bourdieu caracteriza uma tendência destes  

a dedicar maior atenção aos alunos que melhor atendem às suas expectativas em termos de 

aprendizagem, que seriam em geral os mais favorecidos, reforçando-se assim o privilégio de 

alguns alunos sobre outros. Vem sendo confirmado nas pesquisas o efeito da atuação do 

professor na aprendizagem dos alunos marcando a importância destes sobre os demais 

aspectos relacionados a escola.  

Bourdieu fornece com seus estudos no campo da educação um esquema teórico 

consistente desenvolvido a partir de um instigante quadro de análise sobre as relações entre 

desempenho escolar e estrutura social que pode ser, entretanto ampliado e aperfeiçoado com 

a contribuição de outras análises como faz Bernard Lahire com suas pesquisas na França e  

Maria da Graça Setton nos segmentos da população com baixa escolaridade no Brasil. 

Lahire propõe um aprimoramento da teoria bourdiesiana voltando-se para a escala 

individual. Sugere que se estude a dinâmica interna de cada família para que se possa 

entender como os vários capitais são transmitidos aos filhos. Desenvolve suas críticas à idéia 

de habitus fundamentando-se na posição de que a realidade subjetiva de cada indivíduo não 

pode ser deduzida exclusivamente da posição que este ocupa na hierarquia social. Para 

Lahire, em escala coletiva é pertinente afirmar que os indivíduos que compartilham uma 

mesma posição social tendem a agir de determinada forma, porém mesmo que se conheça a 

posição social de um determinado indivíduo isto não será suficiente para que se possa 

afirmar que este indivíduo específico agirá de uma determinada forma. Segundo Lahire, o 

indivíduo tem a possibilidade de atravessar as instituições, os grupos e os diferentes campos 

de força apresentando comportamentos diferenciados daqueles esperados. É importante 

analisar de que forma cada indivíduo articula internamente as influências que recebe e como 

as utiliza nas ações que realiza. Cada indivíduo possui sua própria história que o faz 

construir um quadro próprio de disposições e agir de forma própria em cada situação de tal 
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modo que se poderia dizer que para cada um há um habitus individual, fruto das variadas 

experiências por ele vivenciadas. Este habitus individual não seria entretanto, uma variação 

do habitus coletivo mas este último corresponderia a uma abstração do primeiro. 

Os estudos e reflexões críticas desenvolvidas por Lahire a respeito da teoria social de 

Bourdieu vêm apontando para a importância de observar as condições em que se faz a 

transmissão e a apropriação do capital cultural de uma geração para a outra. Lahire propõe 

uma abordagem circunstanciada da interdependência de elementos nas configurações 

familiares e escolares para explicar o sucesso escolar. 

Tanto as pesquisas de Lahire na França como os estudos de Setton no Brasil apontam 

para a existência de variáveis presentes nas configurações familiares que favorecem o 

sucesso acadêmico. Um sistema doméstico calcado na disciplina de uma rotina diária 

predispõe a obediência e a aceitação futura de propostas educacionais no âmbito escolar. 

Formas de autoridade familiar vivênciadas como legítimas pelos filhos se refletem na 

aceitação da autoridade vinda da escola. A coincidência de projetos educacionais entre 

família e escola e o empenho da família em um projeto de ascensão social para os filhos via 

sistema de ensino traduzido em ações tais como a busca de melhores escolas, a compra de 

livros e material didático, a valorização das tarefas escolares e a destinação de tempo para 

acompanhamento dos estudos dos filhos podem ajudar na produtividade escolar. Em nosso 

trabalho de campo procuramos extrair dos relatos dos pais quais as ações que estes 

desenvolvem habitualmente em relação à orientação do processo educacional dos filhos.   

   Fatores econômicos e sociais das famílias também interferem no comportamento e 

no rendimento escolar dos filhos. A estabilidade econômica que garante condições de 

sobrevivência é apontada por Lahire como fator tranqüilizador. As condições de estabilidade 

psicológica presentes nas famílias “com relações predispostas ao diálogo, à conversa, a uma 

abertura para troca de experiências” que favorecem a confiança e a auto-estima indicadas 

por Setton são requisitos importantes para o sucesso escolar. (Setton, 2005: 5) 

 Considerando que a posse do capital cultural não se expressa somente sob a forma de 

diplomas, mas também pode aparecer em comportamentos como visitação a museus, 

presença a teatros ou concertos musicais e até mesmo em atitudes mais cotidianas como a 

leitura de livros e periódicos ou viagens pela internet, entre outras formas de acesso a 

cultura, Lahire fala que a posse do capital cultural pela família não garante a transmissão 

deste capital aos herdeiros. 

Setton acrescenta de maneira complementar a “cultura visual, midiática, a cultura de 

rua e as vivências experimentadas virtualmente” ampliando ainda mais o tema do capital 



 69

cultural e chamando a atenção para as transformações que vêm ocorrendo na sociedade 

brasileira. Cada vez mais estamos expostos aos saberes difusos que nos chegam através das 

“rádios corneta”, das novelas da TV e das redes de computadores que ampliam a esfera de 

conhecimento para além daqueles transmitidos pelos agentes formais de educação. 

Incluímos em nossa exploração a questão do lazer em família entendendo que as 

atividades de livre escolha poderiam revelar preferências, hábitos e valores bem como 

fornecer indícios valiosos sobre a integração e o relacionamento familiar. Solicitamos que os 

entrevistados informassem como utilizam o tempo livre em família e observamos que havia 

uma distinção clara entre os sete entrevistados que revelaram desenvolver uma atividade 

prazerosa e freqüente em família e os dezenove que têm apenas um passatempo ou não tem 

qualquer lazer e se conformam somente com tempos de descanso entre as obrigações 

cotidianas. O relato de Silvia, mãe de M.A. que faz parte do grupo de alunos com melhores 

desempenhos é um exemplo do primeiro caso onde as atividades de lazer incluem uma 

programação cultural variada e compatível com os interesses de cada membro da família.  

 
Quando a gente não esta trabalhando, vamos a praia, parque, cinema, shopping e 
museu. Já fomos ao Museu da Cidade, da Carmem Miranda e do Índio. Agora a gente 
vai ao museu do Maracanãzinho que vai ser aberto. A gente se curte. Cada um tem um 
hobby. Cada final de semana é dedicado para fazer o que um dos quatro mais gosta, 
mas o pequenininho ganha mais. 
  
  

 Enquanto que a declaração de  Marta, mãe de J., apontado pela coordenação como um 

dos piores alunos da escola é uma referência do grupo mais numeroso que tem um acesso 

bastante restrito aos bens culturais: “Nas folgas a gente não faz nada. Na verdade, ninguém 

faz nada. Fica em casa e vê televisão. Só, mas não tem outro jeito”. 

Verificamos também que as atividades externas são mais freqüentes do que a 

permanência em casa e entre estas se sobressai a praia como destino mais freqüente, 

possivelmente por não envolver despesas para aqueles que já residem próximo a orla 

conforme indicado por Maria José, mãe de M. ao declarar que a praia “é a única coisa que 

não se paga” 

 Outra atividade externa citada com grande freqüência foi visitar parentes e amigos, o 

que também não envolve despesas diretas. Em casa, a atividade mais citada foi descansar 

seguida de ver TV, ouvir música e cuidar da casa. 

Embora a reflexão solicitada se referisse ao conjunto da família, três pais mencionaram 

somente suas preferências pessoais realizadas individualmente ou com outros grupos e dois 
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mencionaram as atividades de lazer dos filhos, das quais não participam, indicando a 

inexistência de uma prática de lazer em família. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 71

 

Capítulo IV – Percepções das famílias 

 
1. Metodologia do trabalho 

 

No que se refere à metodologia de trabalho adotada para a realização da pesquisa, antes 

de dar início às entrevistas elaboramos um roteiro orientador composto de 29 questões 

precedidas de informações sobre o aluno, o perfil do entrevistado e a composição da família. 

Abordamos questões referentes às atividades de educação e lazer desenvolvidas pelo aluno, 

ao desempenho escolar do aluno e a atuação da família na educação dos filhos. Levantamos 

também questões sobre a relação da família com a escola e as expectativas em relação ao 

futuro do aluno tanto no aspecto da escolarização quanto em relação a sua inserção no 

mercado de trabalho. Propusemos a reflexão sobre a qualidade do ensino público e o papel 

da família e do Estado na educação. Concluímos com um espaço livre para comentários que 

o entrevistado desejasse acrescentar. O roteiro foi utilizado de forma flexível alterando-se a 

seqüência das questões ou eventualmente eliminando-se algumas perguntas, buscando-se 

sempre um melhor andamento da entrevista. A questão referente a características da moradia 

da família que fazia parte da identificação inicial do aluno foi eliminada por termos 

percebido que causava certo constrangimento ao interlocutor, e a pergunta sobre como o 

aluno deveria preparar-se para chegar à profissão desejada foi também excluída, após as 

primeiras entrevistas por não ser compreendida pelos respondentes. Vale anotar que falar 

sobre a situação presente causa, por vezes, embaraço e sobre projetos futuros, 

estranhamento. Trabalhamos assim com o Roteiro de entrevista com a família, com 28 

perguntas, na forma final em que foi utilizado. Disponibilizamos no anexo do presente 

trabalho o referido Roteiro.  

Para estabelecer o número de entrevistas a serem realizadas procuramos a FGV 

Opinião que gentilmente nos atendeu através do Sr. Marcelo Caetano Correa Simas a quem 

apresentamos nossa proposta de trabalho. Este nos recomendou a realização de 20 a 30 

entrevistas para que pudéssemos dispor de material adequado ao estudo exploratório 

qualitativo que desejávamos realizar. Sugeriu ainda que as famílias a serem ouvidas fossem 

indicadas pela escola e distribuídas pelas quatro séries que seriam nosso foco de estudo. Na 

medida do possível, recomendou que procurássemos ouvir tanto os responsáveis pelos 

alunos de melhor desempenho escolar quanto aqueles que se situavam entre os piores 

resultados. A partir destas orientações propusemos à coordenadora pedagógica da EMGP a 
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indicação de 24 famílias sendo seis com filhos em cada uma das quatro séries atendidas na 

escola. Entre os seis alunos de cada série solicitamos que três estivessem entre os alunos 

com bom desempenho e três com mau desempenho escolar. O critério estabelecido foi 

utilizado de forma flexível respeitando-se a disponibilidade e o interesse dos pais. No 

decorrer do trabalho de campo ampliamos o número de entrevistas para 26 de forma que não 

deixássemos de incluir todos aqueles que atenderam ao nosso convite. O conjunto final de 

entrevistados ficou constituído assim por dezoito mães, seis pais e dois casais que optaram 

por responder em conjunto. 

 As 12 primeiras entrevistas, realizadas no segundo semestre de 2006, período em que 

estavam ocorrendo as eleições para governador do estado e presidente da república entre 

outros cargos na esfera política, foram permeadas por um discurso mais politizado dos 

entrevistados, influenciado provavelmente pelo momento de reflexão sobre os temas de 

maior importância para o país entre os quais figurava o debate sobre a educação. As demais 

entrevistas, registradas no início de 2007, foram realizadas num contexto onde a questão 

mais presente nas preocupações das famílias se referia às instalações físicas da escola em 

decorrência da obra de reforma que interferiu significativamente no andamento da vida 

escolar. Também aqui percebemos que a fala dos entrevistados foi influenciada por esta 

questão. A linguagem utilizada pela maioria dos pais mostrou-se muito marcada pelo uso de 

subentendidos relacionados ao seu contexto pessoal. Vocabulário restrito, frases incompletas 

com fragmentos de pensamentos foram muito freqüentes, porém não chegaram a 

comprometer a compreensão do discurso. 

Utilizamos na condução deste estudo o conceito de família auto determinada, indicada 

por aquele que espontaneamente se apresentou como responsável pelo aluno. Procuramos 

ver as famílias de maneira contextualizada, inseridas em um determinado cenário social, 

cultural e econômico, entendendo-as como protagonistas da construção do processo 

educacional de crianças. 

A maior parte dos entrevistados mostrou um real interesse em colaborar chegando em 

alguns casos a agradecer a oportunidade de serem ouvidos e a expressar seu desejo de terem 

outros momentos para refletir sobre a educação dos filhos em encontros com os professores 

que poderiam ser promovidos pela escola ou em reuniões de pequenos grupos de pais onde 

tivessem maior oportunidade de colocar suas dúvidas e inquietações. Raimunda, mãe de F. 

nos declarou que: “Para mim foi ótimo participar [da entrevista] porque abriu mais a minha 

cabeça. Foi um prazer”. 
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As entrevistas com os pais tiveram uma duração média de 40 minutos sendo a mais 

longa realizada em 58 minutos. Foram gravadas e registradas por escrito pela entrevistadora, 

durante sua realização. Posteriormente foram transcritas e copiadas em CD representando 17 

horas de gravação que foram consultadas diversas vezes no decorrer do trabalho. Todas as 

entrevistas foram feitas no espaço físico da escola, algumas realizadas nas instalações da 

EMCCB cedidas temporariamente para a Escola Georg Pfisterer porém a maior parte na 

própria EMGP podendo-se em várias delas ouvir ao fundo os sons do dia a dia da escola.  

A constituição da população entrevistada, inicialmente prevista para 24 famílias e 

ampliada no decorrer da pesquisa de campo para 26 famílias de alunos que cursavam de 

quinta a oitava série do ensino fundamental na ocasião da realização de entrevista, foi um  

processo que  implicou em várias escolhas que foram determinantes para os resultados aos 

quais chegamos. Partimos da opção de concentrar nossa exploração no segundo segmento do 

ensino fundamental, escolhemos a Escola Municipal Georg Pfisterer como ponto de 

referência e intermediária no acesso às famílias, adotamos a recomendação de entrevistar um 

representante da família de seis alunos de cada uma das quatro séries focalizadas e 

procuramos estabelecer dentro de cada grupo de seis alunos correspondente a cada uma das 

séries, um subgrupo buscando ouvir três famílias de alunos com bom desempenho e três com 

desempenho insatisfatório estabelecendo esta diferenciação a partir da indicação da escola. 

Não fizemos a priori escolhas de gênero, idade ou qualquer outro tipo de recorte na 

caracterização dos alunos. A partir dos critérios assim definidos chegamos aleatoriamente a 

dezesseis famílias com filhos do sexo feminino e dez do sexo masculino. Quanto à faixa 

etária dos alunos, a relação esperada entre idade e série indicava para o intervalo de onze a 

quatorze anos. Não foram encontrados no grupo pesquisado alunos com onze anos, idade 

que deveria corresponder a quinta série. Encontramos a maior concentração de alunos com 

treze anos, seguida dos alunos de doze anos e em menor quantidade alunos de quatorze anos. 

Integraram também o grupo, alunos com quinze e dezesseis anos, idade em que já deveriam 

estar cursando o ensino médio, conforme tabela abaixo. 
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          Gráfico 2. Distribuição dos alunos por idade. 
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Optamos por trabalhar com a análise do conjunto das 26 entrevistas, observando 

separadamente os subgrupos de desempenho, série escolar, gênero ou outros quando estes 

apresentaram diferenciações relevantes. Procuramos considerar prioritariamente o aspecto 

qualitativo das narrativas oferecendo, sempre que possível informação sobre aspectos 

quantitativos ou percentuais buscando separar episódios pontuais de elementos que 

pudessem fornecer indicações estruturais sobre o grupo. Utilizamos a transcrição de trechos 

dos depoimentos colhidos nas entrevistas realizadas durante o trabalho de campo para 

melhor exemplificar as afirmações que apresentamos. A título de ilustração incluímos nos 

anexos 2 e 3 do presente trabalho relatos de entrevistas completas realizadas com duas mães, 

sendo a primeira responsável por um aluno indicado pela escola como integrante do grupo 

de baixo desempenho escolar e a segunda responsável por uma das melhores alunas da 

escola. 

 

2. Os Convites 

 

Superadas as dificuldades iniciais de acesso à escola, o primeiro desafio foi o de chegar 

até as famílias para expor o projeto da pesquisa e formalizar o convite para a entrevista. A 

idéia inicial de apresentar o trabalho na reunião de pais não chegou a se concretizar em 

virtude do cancelamento da mesma. De todo modo as três primeiras entrevistas foram 

realizadas na data em que teria ocorrido a reunião, sendo ouvidos dois pais e uma mãe que 

compareceram à escola e foram convidados pela coordenadora para participar da entrevista. 

O caminho escolhido, em conjunto com a direção da escola, para acesso às demais famílias 

foi a preparação de um convite, redigido de forma simples e sucinta, para ser encaminhado 

pela escola, através dos alunos. Os convites foram direcionados ao responsável pelo aluno 



 75

sem que fossem fixadas exigências em termos de grau de parentesco, gênero ou de qualquer 

outro tipo, deixando a cargo da família a indicação daquele que poderia representá-la. Como 

resultado desta convocação compareceram quatro famílias representadas por três mães e um 

casal, tendo todos se disponibilizado a participar da pesquisa. O casal solicitou a marcação 

de um horário conveniente para que os dois pudessem responder às questões em conjunto.  

As sete famílias até aqui entrevistadas tinham em comum o fato dos filhos integrarem 

o grupo de melhor desempenho entre os alunos da escola e todas se mostraram orgulhosas 

em falar sobre os sucessos alcançados pelos filhos como no caso da mãe de C., aluna da 

oitava série, que tinha acabado participar de um concurso obtendo uma bolsa de estudos para 

o Colégio Santo Inácio. As demais famílias convidadas não compareceram nem 

apresentaram justificativas. Levantamos a possibilidade de que parte dos convites entregues 

às crianças não tenha efetivamente chegado ao conhecimento dos pais e entendemos que 

aqueles que compareceram representam o grupo mais interessado e atuante no processo de 

educação dos filhos.  Por sugestão da escola adotamos uma nova modalidade de convite às 

famílias que foi o contato telefônico realizado pela secretaria da escola priorizando as 

famílias dos alunos que faziam parte do grupo de desempenho escolar mais fraco. 

Obtivemos aqui três presenças a partir dos vários contatos realizados, tendo os que 

compareceram se prontificado a participar da entrevista. Em nossas visitas a escola, nas 

ocasiões em que aguardávamos a presença das famílias, a coordenadora passou a adotar a 

prática de nos encaminhar alguns pais que tinham vindo à escola para tratar de assuntos 

diversos, mas que estavam dentro do perfil que tinha sido estabelecido e se dispunham a 

participar das entrevistas. Em um dos casos o convite foi feito a um casal que havia sido 

chamado à escola para tratar de problemas disciplinares da aluna. O pai, professor de 

educação física, optou por responder sozinho à entrevista uma vez que a mãe tinha um 

horário mais rígido de trabalho. Foram assim entrevistadas mais algumas famílias como 

resultado desta terceira modalidade de convite, totalizando doze famílias ouvidas até o 

término do período letivo de 2006. 

 Quando retomamos nosso trabalho de campo nos primeiros meses de 2007 a escola 

enfrentava dificuldades de pessoal em decorrência das obras de reforma e da divisão das 

turmas que passaram a funcionar em dois locais distintos. A direção da escola optou então 

por nos disponibilizar o acesso direto às fichas dos alunos para que a própria entrevistadora 

pudesse convidar as famílias. Esta foi a forma de acesso que trouxe melhores resultados em 

termos de comparecimento tanto pela possibilidade de explicar melhor os objetivos do 

convite quanto pela facilidade de negociar horários mais convenientes aos pais. Neste 
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processo nos deparamos com inúmeros telefones errados nas fichas dos alunos que 

inviabilizaram o contato indicando que a escola não dispunha de um cadastro atualizado dos 

alunos que garantisse o acesso às famílias em caso de necessidade. Entre as famílias com as 

quais conseguimos falar a maioria se mostrou receptiva ao convite. Algumas chegaram a 

agendar dias e horários, mas não compareceram, e poucas recusaram o convite sob a 

alegação de falta de tempo em função de outros compromissos relacionados principalmente 

ao trabalho. Uma família informou que não dispunha de recursos financeiros para custear as 

despesas de seu transporte de casa para a escola do filho, local previsto para a realização da 

entrevista. Em um dos contatos, a pessoa que atendeu ao telefone, ao tomar conhecimento do 

assunto, informou que o responsável pelo aluno procurado não estava em casa, mas ela 

própria tinha uma filha na escola e gostaria de responder a pesquisa. Foram assim realizadas 

mais 14 entrevistas totalizando as 26 famílias que compuseram o grupo pesquisado.  

O universo explorado foi formado em sua totalidade por mães e pais biológicos. A 

presença de oito pais entre os 28 entrevistados, dos quais seis responderam sozinhos à 

pesquisa, representa quase um terço do grupo e configura-se em um percentual expressivo 

que aponta na direção de uma maior participação do pai na educação dos filhos, tarefa que 

habitualmente ficava a cargo exclusivamente das mães. Conseguimos alcançar uma 

distribuição uniforme das famílias dos alunos por série chegando a seis ou sete famílias de 

alunos de cada uma das quatro séries estudadas. A constituição dos subgrupos de famílias de 

alunos com melhores e piores desempenhos, de acordo com a avaliação da escola, ficou mais 

difícil de ser alcançada na medida em que tivemos maior dificuldade de estabelecer contato 

com as famílias dos alunos com pior desempenho. Tentativas de encaminhamento de 

convites através dos alunos fracassaram sob a alegação de que os pais não tinham tempo 

para vir à escola indicando talvez um receio dos alunos em relação àquilo que poderia ser 

informado aos pais. Nas tentativas de contato telefônico geralmente os pais não estavam em 

casa e quando as entrevistas eram marcadas estes não compareciam. De todo o modo o 

grupo final constituiu-se de dez famílias dos alunos com indicação de fracasso escolar e 

dezesseis com muito bom desempenho. Uma primeira diferenciação que pudemos observar 

entre estes subgrupos foi de que todos os dez alunos com piores desempenhos já apresentam 

defasagem entre idade e série escolar cursada. Acreditamos, entretanto que todos os pais que 

chegaram a participaram da pesquisa fazem parte do grupo daqueles que se mostram 

interessados e atuantes, mesmo que com limitações, no processo educacional dos filhos o 

que por si só já representa um recorte dentro do universo das famílias dos alunos da EMGP. 

Verificamos ainda que parte dos indicados por pior desempenho do aluno enfrentavam 
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problemas específicos que interferiam no êxito escolar gerando um insucesso pontual em 

uma determinada série, porém não chegando a caracterizar um desempenho 

continuadamente insatisfatório. A família de M. foi indicada pela escola a partir da 

repetência da aluna na quinta série, porém no decorrer da narrativa da mãe tomamos 

conhecimento da existência de uma situação específica a qual pode ser creditado o fracasso 

da aluna. Vale destacar que o fato não havia sido trazido ao conhecimento da escola 

revelando o distanciamento e a falta de atuação conjunta entre a família e a escola. Maria 

José, mãe de M. assim se expressou: 

 
 M. nunca tinha repetido ano. Ela gosta de estudar mas depois da morte do meu 
sobrinho [assassinado recentemente próximo à residência da família, em invasão no 
morro] ela não queria mais vir para a escola. Ficou com medo de sair de casa 
Na última reunião eu falei com a professora de português e ela me disse que não ia 
deixar a M. passar porque ela estava muito ‘desligada’.Eu sei porque, mas a professora 
não me perguntou e eu também não falei nada sobre a morte do meu sobrinho. Eu 
prefiro que a M. repita do que passe sem saber nada. 
 

 

3. Os entrevistados 

 

Todos os que se apresentaram para entrevista eram pais ou mães dos alunos. Em dois 

casos chegaram a ser agendadas entrevistas com uma avó e uma tia, ambas indicadas pelas 

mães dos alunos, porém estas não compareceram. 

Para uma melhor compreensão das percepções apresentadas pelas famílias procuramos 

esboçar inicialmente um perfil dos 28 entrevistados abrangendo informações fornecidas 

pelos mesmos sobre faixa etária, naturalidade, escolaridade e profissão. Faremos aqui um 

recorte de gênero analisando separadamente dois subgrupos, o primeiro formado pelos oito 

pais e o segundo pelas vinte mães estabelecendo as devidas comparações.  

Os pais situaram-se na faixa etária de 34 a 56 anos com uma única concentração de 

dois indivíduos com 56 anos. A partir dos relatos dos meus interlocutores procurei investigar 

com que idade os entrevistados tinham assumido pela primeira vez a paternidade 

encontrando uma variação de 16 a 43 anos. Os três entrevistados que tiveram filhos ainda 

muito jovens, entre os 16 e 22 anos, explicitaram que tal fato ocorreu de forma não 

planejada, em uma idade em que ainda não se consideravam preparados para exercer a 

paternidade. Um deles entregou a filha para ser criada pela avó e praticamente não teve mais 

contato com ela, o segundo afastou-se da namorada ao tomar conhecimento da gravidez, 

porém anos mais tarde assumiu e exerce a paternidade até hoje embora não more com a filha 
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e tenha constituído uma outra família. O terceiro pai jovem casou-se ao tomar conhecimento 

da gravidez, dando início a nova família que se mantém unida há 16 anos. Eliezer, pai de N. 

que teve sua primeira filha aos 16 anos e abandonou os estudos na terceira série do ensino 

fundamental, estabelece uma relação de causalidade entre a paternidade precoce e sua pouca 

escolaridade, embora reconheça que na época não atribuía valor do estudo. 

 
Parei [de estudar] porque na época eu estava com 15 ou 16 anos , comecei a namorar e 
já comecei engravidando e tive que trabalhar e tive que me desligar da escola.É 
interessante porque a escola que eu estudava eu não dava muito valor Eu estudava na 
escola Paula Brito, mas ficava mais na ‘bagunça’e não gostava de estudar. Eu não 
dava muito pra estudo. 

 
Constatamos que nas entrevistas com as famílias a relação entre gravidez precoce e 

abandono dos estudos aparece com freqüência sob a forma de preocupação dos pais tanto em 

relação às meninas quanto aos meninos, sendo vista como um dos principais entraves para a 

construção de um futuro mais promissor. Ethyene, mãe de G. descreve suas preocupações da 

seguinte forma: 
Se ele arrumar uma namorada fixa agora ele vai acabar tendo que trabalhar para 
sustentar a família. Meu problema está sendo este agora e [a namorada] não é a garota 
que eu queria que ele namorasse. Ele largou uma de família por uma que... corre atrás 
dele, infelizmente,  mas eu vou lutar para ele não largar os estudos e ter que trabalhar 
por causa de mulher.  

 

A pesquisa sobre o nível de escolaridade mostrou que mais da metade dos pais 

entrevistados não chegou a concluir o ensino fundamental sendo que deste grupo somente 

um chegou a ultrapassar a quinta série. Na reflexão sobre as causas que mais contribuíram 

para a decisão de deixar os estudos apareceram como fatores determinantes, isolados ou 

combinados, a falta de recursos financeiros para custear a continuidade dos estudos e a 

dificuldade de conciliar estudo e trabalho. Também foram mencionadas a questão da 

paternidade, já abordada, e a falta de escolas para além da quinta série no interior do 

nordeste do Brasil. Ademar, pai de E. aborda esta questão da seguinte forma: “Parei [de 

estudar] criança por falta de condições dos pais que moravam na roça. Tinha até quinta série 

[no local onde morava] e depois tinha que ir para a cidade e não tinha dinheiro para eu pagar 

a passagem”. 

No que se refere ao local de nascimento dos entrevistados verificamos, entretanto, que 

somente dois entre os oito integrantes do grupo não são originários do estado do Rio de 

Janeiro. Um deles veio do Ceará e o outro da Paraíba. 

Observamos que muitas vezes as experiências pessoais dos entrevistados são 

retomadas em seus depoimentos sobre os filhos na forma de desejo de proporcionar a estes 
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aquilo que os pais acham que não puderam ter. Jorge, pai de L., atualmente desempregado, 

relatou de forma emocionada que embora tenha obtido aprovação para a faculdade de 

medicina não pode dar continuidade aos estudos por falta de recursos financeiros, precisando 

trabalhar para assumir as próprias despesas. Ao falar sobre a escolaridade da filha afirmou 

que ela só irá trabalhar somente quando estiver preparada para tal e almeja para ela “uma 

formação acadêmica, que termine o terceiro grau e faça um doutorado”.  

Quanto à questão profissional dos entrevistados encontramos, na maioria do grupo, o 

exercício de atividades que exigem pouca ou nenhuma formação específica, tais como 

auxiliar de serviços gerais, vigia, garçom, montador de eventos e mecânico de automóvel, 

desempenhadas com vínculo empregatício formal, em empresas de pequeno porte no 

segmento de serviços. Somente um pai estava desempregado no momento da entrevista e 

não se mostrou disponível para falar sobre este assunto. Dois pais exercem funções 

qualificadas de nível técnico ou superior, respectivamente contabilista e professor de 

educação física também com vínculo formal de trabalho. Somente em um caso o 

entrevistado declarou que tem “diversas profissões” que exerce na comunidade da Rocinha. 

Eliezer, pai de N. descreveu seu trabalho da seguinte forma: 
Eu sou representante da Light na comunidade porque a Light só entra lá com um 
representante. Eu tenho a minha popularidade na comunidade. Eu sou o primeiro 
presidente do conselho fiscal da associação de moradores da Rocinha. Sou radialista e 
tenho uma rádio comunitária minha onde eu passo informações e toco música. Eu 
montei a radio e botei umas caixinhas para os becos. Eu faço um trabalho com umas 
200 crianças dessa área, filhos de bandidos que já morreram e as mães dão pouco 
carinho para os filhos. Eu levo para sair, para a praia, sítio, cachoeira, mostrar que o 
mundo não está só ali dentro porque se a criança se habituar só ali dentro é como ‘uma 
arapuca’ e ela não sai mais. 

 
As 20 mães entrevistadas distribuem-se de forma semelhante aos pais no que se refere 

a faixa etária que varia de 33 a 56 anos com a maior concentração em 37 e 44 anos. 

Pesquisando a idade em que pela primeira vez experimentaram a maternidade encontramos 

uma variação de 17 aos 43 anos sendo a maior concentração absoluta aos 20 anos. Até a 

idade de 30 anos, 75% das entrevistadas já tinha tido seu primeiro filho. Suzana, mãe de L. 

que foi mãe bastante jovem, aos 17, não exerceu o papel de mãe nesta ocasião deixando a 

filha aos cuidados de uma de suas irmãs. Mais tarde teve ainda outros três filhos dos quais só 

mantém relacionamento com dois. Entre as sete mulheres que foram mães aos 19 e aos 20 

anos as referências mais freqüentes foram em relação ao fato da gravidez não ter sido 

planejada e ao distanciamento do primeiro filho deixado no “norte” para vir morar no RJ 

constituindo aqui nova família. Marta, mãe de J. nos declarou que: 

 



 80

Eu era casada lá [no Ceará]. Separei e aí passei ainda na faixa de um ano por lá. Tinha 
um filho que eu deixei lá e vim para o Rio de Janeiro. Depois de nove meses aqui 
conheci o pai de J. Já estava com ele e fui buscar o meu outro filho que eu tinha 
deixado lá. Trouxe ele, só que ele não ficou. Ele ficou só três meses e eu tive que 
mandar ele de volta. O tempo foi passando, eu tive o J. e a C. e agora ele esta comigo 
novamente. Agora ele está com 18 anos, trabalhando. 
 

 Atualmente, todas as 20 mães entrevistadas, à exceção de Suzana, retomaram a 

criação de todos os filhos que tiveram. O mesmo não se deu com os pais que quando se 

afastaram dos filhos não mais resgataram o contato direto.  

Quanto ao local de nascimento, ao contrário do que encontramos no grupo formado 

pelos pais, a maior parte das mães não é natural do estado do Rio de Janeiro, 70% das 

entrevistadas vieram de estados do nordeste, principalmente do Ceará e da Paraíba, o que 

nos faz levantar a possibilidade de que um dos fatores da heterogeneidade interna nas 

comunidades do Rio de Janeiro esteja relacionado à origem de seus habitantes.  

 

Gráfico 3. Origem geográfica dos entrevistados.  
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Investigando quais as causas da transferência de residência no grupo das mulheres 

encontramos com maior freqüência a questão do vínculo familiar definido pela necessidade 

de acompanhar a família. Tanto a família originária, caracterizada por pais que para aqui 

vieram trazendo mulher e filhos como por irmãos que já tinham vindo e uma vez 

estabelecidos passavam a “mandar buscar os demais”, quanto a nova família onde o marido 

tinha tomado a decisão de vir ou já estava residindo no Rio de Janeiro foram as causas mais 

freqüentes de mudança de cidade. Raimunda, mãe de F., que nasceu em Guaraciaba – Ceará 
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nos relatou que: “Vim para melhoria de vida. Lá não tinha trabalho. Meu marido já estava 

aqui. A gente optou por vir para cá por opção de sobreviver. Depois de um ano trabalhando 

aqui ele comprou um cantinho para a gente morar que é na Rocinha, mas é da gente”. Em 

três casos a mudança se deu por iniciativa da própria entrevistada, atraída pela busca de 

melhores condições de vida e ao mesmo tempo expulsa da cidade natal pela falta de 

condições mínimas de sobrevivência, como declarou Miriam, mãe de J., nascida na Paraíba: 

“Vim com 18 anos na expectativa de estudar, trabalhar e construir as coisas. Faltava 

emprego lá onde eu morava”. 

Nas diversas entrevistas observamos que a prática de estabelecer-se e “mandar buscar” 

outros membros da família, conforme indicada na história pessoal de várias mães permanece 

em vigor entre os migrantes do nordeste que ainda hoje chegam ao Rio de Janeiro.   

Na questão da escolaridade encontramos entre as mães, situação semelhante a dos pais 

em que mais da metade do grupo não concluiu o ensino fundamental sendo que também aqui 

a quinta série foi o limite alcançado pela maior parte delas. Entre as entrevistadas, 25% das 

mães alcançaram o nível médio ou superior de escolaridade com o curso superior de 

pedagogia, incompleto em um dos casos, ou o ensino médio completo. Na tabela abaixo 

mostramos a distribuição dos entrevistados em função do nível de escolaridade alcançado. 

 

        Tabela 4. Escolaridade dos entrevistados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Encontramos entre as mulheres o único sujeito da pesquisa analfabeto. Terezinha, mãe 

de W., nascida no Ceará, que hoje residente na Rocinha assim nos relatou sua trajetória 

escolar: 

 
A gente que é do Ceará, a mãe não botou em colégio. Eu leio e escrevo o meu nome. 
Tinha o Mobral, mas esse negócio de série não tinha lá no Ceará. Era escolinha em 
casa Minha mãe teve 13 ou 14 filhos e não deu estudo para ninguém. Eu só tive esse 

Escolaridade dos entrevistados pai mãe total
analfabeto 0 1 1 

incompleto 5 11 16 ensino fundamental 
completo 0 1 1 
incompleto 0 2 2 ensino médio 
completo 2 3 5 
incompleto 0 1 1 ensino superior 
completo 1 1 2 
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[filho], já com 30 anos e a única coisa boa que eu ofereço para ele é educação, estudo 
e respeito. 

 
 Explicita-se na fala de Terezinha a relação entre tamanho da prole e a escolarização 

percebendo-se que o maior número de filhos funciona como fator restritivo ao acesso e a 

longevidade da vida escolar. 

Pesquisamos também as causas que levaram as mães a deixar os estudos e encontramos 

como justificativa mais freqüente a necessidade de trabalhar com a conseqüente dificuldade 

de conciliar trabalho e estudo. Logo em seguida foi indicada a constituição de uma nova 

família a partir do casamento ou do nascimento dos filhos. A falta de escolas no local onde 

residiam, foi a terceira causa mais apontada. A questão da falta de escolas revelou-se 

somente nas entrevistadas oriundas dos estados do nordeste não sendo mencionada por 

nenhuma das entrevistadas nascidas no Rio de Janeiro, o que indica que o direito a 

universalização da educação acompanha as disparidades regionais, reforçando-as. Algumas 

mães se vêem hoje como as principais responsáveis por sua pouca escolarização. Apontam a 

acomodação e a falta de empenho como causas de terem deixado os estudos e mencionam o 

sentimento de arrependimento que acompanha esta tomada de consciência. Maria das 

Mercês, mãe de C., que interrompeu os estudos na sexta série nos relatou que: 

 
Estudava no Piauí.Comecei a trabalhar com nove anos de idade. Fui ser babá da filha 
de uma professora. Quando ela voltava do trabalho eu ia estudar. Depois comecei a 
estudar a noite e ficava muito apertado de horário e também para comprar material. Aí 
dei uma ‘paradinha’ mas me arrependo, deveria ter me esforçado mais. Eu não soube 
aproveitar para estudar naquela época. 

 
 A questão do “arrependimento” só foi mencionada entre as mulheres e se reflete no 

forte desejo de que os filhos estudem, realizando assim algo que as próprias não chegaram a 

alcançar. Cabe destacar que metade dos entrevistados tem escolaridade igual ou inferior a 

série que o aluno estava cursando na ocasião da entrevista, o que indica uma tendência em 

direção a uma maior escolarização por parte da nova geração. 

No que se refere à profissão e ao trabalho encontramos, com maior freqüência, a 

indicação de empregada doméstica, trabalhando em casas de família ou desempregada 

seguida de  professora dando aulas em escolas e manicuras que atuam em domicílio ou fora 

da profissão. Outras profissões citadas foram: camelô em feira livre, camareira de hotel, 

cabeleireira em salão de beleza, agente de viagens, faxineira e auxiliar de serviços gerais em 

escritórios caracterizando-se também no grupo de mães os empregos que exigem baixa 

qualificação. A maioria das mães entrevistadas trabalha em casa de família ou em pequenas 

empresas como escola de samba, projeto social e salão de beleza. Ao contrário dos homens, 
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várias mulheres trabalham sem vínculo empregatício formal e quatro mencionaram estar 

desempregadas no momento. Somente uma das entrevistadas declarou não ter profissão e 

trabalhar de forma eventual. Suzana, mãe de L. que tem 33 anos e mora na Rocinha com 

dois filhos informou que “faço alguma coisa para alguém e vou sobrevivendo”. 

Nenhum dos pais ou mães trabalham em empregos públicos nem em empresas de 

grande porte indicando que o mercado de trabalho que ainda é receptivo ao baixo capital 

cultural é aquele formado pelas pequenas empresas ou pelo trabalho informal. Os únicos pais 

integrantes do grupo pesquisado, com formação em nível superior trabalham como 

professores.  

Uma vez traçado o perfil dos interlocutores passaremos a apresentar as percepções que 

estes explicitaram nas entrevistas realizadas e procuraremos analisá-las dentro de sua própria 

lógica sem confrontá-las com as normas e critérios estabelecidos pela escola. As reflexões 

das famílias que resultaram das 28 questões propostas serão agrupadas em seis grandes 

temas que discutiremos a seguir, acompanhados de alguns extratos das narrativas. 

 

4. Desempenho Escolar 

  

Solicitamos aos pais que informassem como avaliavam o desempenho escolar dos 

alunos, utilizando uma escala de cinco conceitos que variavam entre “muito bom” e “muito 

fraco”. Como nenhum dos pais utilizou o conceito “muito fraco” a escala ficou reduzida a 

quatro classificações que comparamos com a indicação fornecida pela escola sobre os alunos 

de “melhor desempenho” e os de “pior desempenho” escolar obtendo o seguinte resultado: 

 

Tabela 5. Avaliação do desempenho escolar. 

 

avaliação escola pais 

Bom desempenho 16 20 

Mau desempenho 10 6 

  

      Comparando a avaliação da escola com a avaliação dos pais encontramos em 22 

casos uma coincidência de indicação e em quatro casos somente avaliações divergentes. 

Com relação a seis alunos indicados pela escola como integrantes do grupo de alunos com 

“pior desempenho” não há discrepância em relação à avaliação dos pais, embora nem 
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sempre estes mostrem conhecer as causas e/ou os caminhos para enfrentar o problema do 

insucesso na escola. 

 Iza, mãe de A., que no dia da entrevista tinha vindo espontaneamente à escola, nos 

declarou que: 
Venho sempre conversar com a Terezinha [coordenadora] para saber se ele melhorou 
porque esse ano ele teve um pouco de dificuldade. Vim também falar com a professora 
de português porque na semana passada ele tinha uma prova para fazer, eu tive um 
problema em casa e ele não veio. Eu queria saber se ele pode fazer segunda chamada. 
Ele até já chorou por causa disso. Este ano não sei se ele esta achando mais puxado, 
não sei se ele brinca muito, não sei o que é. 

 
Quanto aos alunos com bom desempenho encontramos em 16 casos avaliações 

coincidentes entre a escola e os pais, que relataram orgulhosos os resultados alcançados 

pelos alunos revelando valorizar o desempenho escolar.  

Eliezer, pai de N., que estudou até a terceira série e veio espontaneamente à escola para 

justificar as faltas da filha nos últimos três dias em função de um prêmio que esta ganhou de 

uma rádio local [na Rocinha] por uma redação apresentada, assim se expressou: 

 
Eu como pai, me orgulho muito da minha filha na escola. Ela nunca repetiu ano. Não 
gosta de bagunça na escola. Tudo na vida é ter força de vontade e nunca desistir do 
que se quer. Quando chega em agosto ou em outubro eu sempre coloco um reforço 
[fora da escola] para ela poder ter mais sabedoria.  

 
Nota-se em ambos os casos ações efetivas dos pais no sentido de buscar contato com a 

escola e participar dos assuntos relacionados à vida escolar dos filhos. 

Analisando os quatro casos em que os pais atribuíram boas avaliações a alunos 

indicados pela escola como integrantes do grupo de “pior desempenho” encontramos mães 

que justificaram sua boa avaliação pelo percurso escolar dos filhos, embora tenham 

consciência dos problemas enfrentados em uma determinada etapa do processo escolar. A 

aluna F. tem 13 anos e está iniciando a sexta série após ter repetido a quinta série. Raimunda, 

mãe de F. diz que: 
Ela repetiu a quinta série porque ela não se interessou, ficava na sala de aula 
conversando e não dava atenção aos estudos. Eu estava sempre aqui na escola para 
saber, eu sempre estava “em cima dela”, eu sempre dando conselho mas quando chega 
nessa idade pra chamar a atenção é mais difícil. Achei melhor ela repetir mesmo do 
que passar e não saber nada. Agora ela está se saindo muito bem. 
    

Os outros dois casos de divergência de avaliação foram relativos aos alunos R. e J. No 

caso de R., os pais, Rosinete e Claudio, mostram que avaliam o desempenho do aluno em 

função de suas possibilidades que são limitadas pelos problemas de saúde que enfrenta desde 

o nascimento, relatando que: 
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Ele repetiu ano só uma vez, mas eu não me lembro qual série. Ele tinha entrado 
atrasado porque nasceu com um rim só, que era meio ruim. Desde pequeno ele está 
sempre em hospital, mas ele é estudioso. Durante a semana ele tem uma explicadora 
que ele vai todos os dias para acompanhar os deveres dele da escola. 
 

 Miriam, mãe da aluna J. foi a única que embora ciente das dificuldades da filha, 

prefere não reconhecê-las fixando-se somente no resultado final e atribuindo todas as falhas 

à escola.  
J. ia para a escola e voltava meia hora depois dizendo que não tinha aula, ficou com 
nota baixa e eu não aceitei o boletim. Não admito reprovação nem ‘R’. Ela tem que ter 
‘bom’ e ‘muito bom’. Conversei com o diretor para saber o que estava acontecendo. 
Me falaram que faltava professor porque eles não recebiam o salário. Acho que temos 
que falar com o prefeito e exigir que ele pague os salários e os alunos tenham aula. No 
final ela passou. 
 

A freqüência dos alunos às aulas, indicada pela direção da escola como a principal 

causa da reprovação é percebida pela maioria dos pais como um aspecto importante,  motivo  

de preocupação e alvo de cobrança junto aos filhos. Maria de Jesus, mãe de L. relata que: 

“Às vezes ela fica desanimada porque chega na escola e não tem aula, ou só tem um tempo e 

volta para casa. Aí ela não quer vir mas eu digo que tem que vir. Se só tem uma aula, tem 

que aproveitar aquela aula”.  

Questionados sobre a freqüência dos filhos à escola obtivemos da maioria das famílias 

a informação de que os filhos raramente faltam às aulas. Apenas dois alunos foram indicados 

como faltosos pelos pais e uma família declarou não saber informar sobre a presença do 

aluno às aulas. Verificamos que estes três alunos fazem parte do grupo indicado pela escola 

como de “pior desempenho” e já apresentam um ou dois anos de defasagem entre idade e 

série cursada, corroborando a relação entre desempenho e freqüência. É no segundo 

segmento do ensino fundamental que a maioria dos alunos começa a fazer sozinho o 

percurso entre a casa e a escola, afastando-se do acompanhamento presencial dos pais que 

até então se responsabilizavam pela tarefa de levar e buscar na escola. A possibilidade de 

controle dos pais em relação à freqüência dos filhos às aulas fica ainda mais dificultada pelo 

fato de muitas vezes as aulas serem suspensas ou os alunos serem dispensados antes do 

horário previsto para o término do período de aula. Observamos uma grande freqüência de 

ligações telefônicas ou mesmo a presença dos pais na escola procurando confirmar 

informações sobre dias sem aula ou saídas antecipadas. Iza, mãe de A.veio espontaneamente 

a escola em busca de confirmação das informações transmitidas pelo filho, descrevendo que: 

 
 Vim para saber se ontem teve aula porque ele[A.] me disse que não tinha. Ele acorda 
às seis horas. Até sair é um tormento. Pegar o ônibus e até chegar aqui é um problema. 
Ele vem sozinho e chega sempre atrasado. Não sei se ele fica brincando aqui em 
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baixo, não vai para a aula e perde o horário. Ele me diz que fica na biblioteca, mas ele 
é um menino que não gosta de ler.  
  

O sucesso ou o fracasso escolar dos filhos traduz-se para os pais no acesso a série 

seguinte. Para que este objetivo seja alcançado é necessário que sejam considerados dois 

aspectos: freqüência e aprendizagem. Sobre o primeiro, os pais vêem como sua função não 

só matricular os filhos mas efetivamente acompanhar a freqüência às aulas, tarefa que não só 

se torna mais árdua à medida que os filhos crescem como também é dificultada pela escola 

quando os professores faltam gerando dias sem aula ou saídas antecipadas, contribuindo para 

que os alunos que comparecem sintam-se desmotivados e desejosos de faltar em outros dias. 

Quanto à aprendizagem, uma forma de acompanhar o desempenho dos filhos é através das 

tarefas escolares designadas para serem realizadas em casa. A grande maioria das famílias 

valoriza e apóia a realização de tarefas domiciliares que possibilitam ao pai acompanhar a 

aprendizagem dos filhos, reconhecendo no “dever de casa” a função de reforçar e fixar o que 

o aluno aprende na escola além de ocupar o tempo livre dos alunos. Apontaram também 

como aspectos positivos desta prática, manter o interesse pelo estudo, facilitar o estudo para 

as provas, estender a aprendizagem e dar responsabilidade ao aluno. Ocorre entretanto que a 

escola, entendendo que os pais não têm disponibilidade para acompanhar a execução das 

tarefas escolares em casa- o que resulta em que muitos alunos não as realizem- tem optado 

por suprimir esta prática reduzindo-a apenas a realização de algumas pesquisas ou trabalhos 

em grupo. Deixando de passar atribuições para serem realizadas em casa a escola suprime 

uma das formas de acompanhamento escolar que poderia ser utilizada pelos pais. Iza, mãe de 

A. diz que: “Ele não vai procurar estudar se não levar tarefas para fazer e tem que ter nota. 

Só em cima daquela nota é que eles vão ‘correr atrás’. Tem sempre que almejar uma nota ou 

alguma coisa porque aí vão ter vontade de fazer”. 

As famílias analisam ainda os atores envolvidos no processo de aprendizagem 

creditando ao próprio aluno a principal responsabilidade pelo êxito escolar. Em segundo 

lugar, destacam o papel da família como incentivadora e apoiadora e, em terceiro lugar, 

atribuem participação equiparada à escola, enquanto instituição e ao professor enquanto líder 

do processo. Embora a maioria das famílias reconheça que o sucesso escolar é resultante da 

combinação de ações desenvolvidas por aluno, família, escola e professor, o comportamento 

do aluno expresso em atitudes como esforço, dedicação, humildade e objetivo de vida a ser 

alcançado é mencionado como fator preponderante. Na construção das atitudes positivas do 

aluno frente à escola os pais ressaltam a importância da família que se faz presente por meio 

de ações como: cobrar, controlar, mostrar a importância, conversar, incentivar, ajudar, 
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orientar e procurar saber o que passa na escola.  Por vezes, os pais utilizaram sua própria 

trajetória como referência de comportamentos familiares que podem ser usados como 

modelos a serem seguidos ou evitados. Terezinha, mãe de W., que é analfabeta, nos relatou 

que: 
O que mais contribui [para o sucesso escolar] é a criação. O convívio de pai e mãe, da 
família, o amor de pai e de mãe. Minha mãe não se interessava por fazer os filhos 
estudarem. Meu pai bebia, chegava em casa e era briga. Meus irmãos bebem. Eu 
trouxe um deles para morar no Rio de Janeiro, mas não deu certo e tive que mandar 
embora. 
 

Por outro lado, quando solicitados a refletir sobre o fracasso escolar dos filhos, os pais 

apontaram três fatores preponderantes. Em primeiro lugar “os maus companheiros” que são 

vistos como capazes de influenciar o comportamento dos filhos, levando-os a adotar atitudes 

não desejadas. Os demais fatores foram: “problemas familiares”, reforçando a visão da 

família como peça chave para o sucesso escolar e, em igual medida, as “faltas dos 

professores” que deixam os alunos sem aulas. 

Buscando estabelecer uma relação entre o reconhecimento da importância do papel da 

família e os comportamentos adotados pelos pais, solicitamos que estes indicassem quais as 

ações que efetivamente realizam em relação à educação dos filhos. A maioria mencionou 

mais de uma ação detalhando, às vezes, a forma peculiar e criativa como a realiza como fez 

Antonia, mãe de W.: 

 
Marco um dia por semana para vistoriar o material escolar dos meninos. Coloco um 
aviso de surpresa na geladeira, que vai ser naquele dia porque acho que é necessário 
ter cobrança. Quando é necessário resolver alguma coisa fazemos uma mesa redonda 
com a família toda W. vai todos os dias de manhã ao curso no colégio São Bento. De 
tarde, ele vem para a EMGP e duas vezes por semana vai ao inglês. Quando não está 
fazendo nada em casa tem que lavar os tênis e organizar as coisas dele.  

  
As ações descritas indicaram interesse, participação e iniciativa por parte da maioria 

dos pais que explicitaram a forma como atuam na condução do processo de educação dos 

filhos relacionando ações como: conversar, aconselhar, ensinar/tirar dúvidas, orientar, 

verificar os deveres, perguntar sobre as provas, “ficar em cima”, “empurrar”, comparecer às 

reuniões de pais, mandar estudar, olhar o boletim escolar e ir à escola, conversar com os 

professores para se informar. Outros comportamentos menos freqüentes, mas também 

significativos foram apontado: ler na frente do filho para dar exemplo, verificar o material 

escolar compreendido como cadernos, livros, caderneta e outros com o intuito de controlar 

as atividades escolares, preencher o tempo do filho com atividades complementares para 

evitar que, ficando desocupado, o filho venha a envolver-se com companheiros/atividades 



 88

não desejadas, oferecer recompensas pelos êxitos obtidos tais como, “se passar de ano vai 

ganhar um computador”. Somente um pai, Atacísio, disse que não desenvolve nenhuma ação 

concreta em relação à vida escolar do filho alegando que: “Não preciso tomar conta dele. Ele 

é responsável. O estudo é o trabalho dele”. 

 Estabelecendo um recorte de gênero separando as respostas fornecidas pelos pais e 

pelas mães verificamos que três entre os seis pais que participaram sozinhos da entrevista, 

detalharam sua atuação revelando uma participação efetiva e interessada na educação dos 

filhos como declarou Jorge, pai de L.: 

 
Eu sou envolvido com observar, a nível de vir a escola, saber como está o andamento 
da escola. Eu acompanho os estudos. Toda e qualquer dúvida dela eu sou a primeira 
pessoa a ser consultada. Se eu não souber vamos buscar nos meios de comunicação, na 
internet. Eu dou subsídio para ela que não tira nota menor do que oito nas provas. 
Ajudo nas pesquisas. 
 

 

 

5. Relação família - escola 

  

Buscamos aqui compreender quais são os critérios que as famílias populares utilizam 

para a escolha da escola dos filhos, e de que forma se relacionam com esta escola ao longo 

da trajetória escolar dos mesmos. 

Os alunos matriculados na rede pública de ensino que concluem a quarta série do 

ensino fundamental são automaticamente encaminhados para uma nova escola pública onde 

poderão cursar o segundo segmento do ensino fundamental. Esta sistemática nos faz supor 

inicialmente que não existe escolha por parte das famílias cabendo somente ao próprio 

sistema a opção pela nova  escola. Das 26 famílias entrevistadas, entretanto, somente cinco 

referendaram este critério afirmando que mantiveram os filhos na escola para a qual foram 

encaminhados sendo que entre estas, duas mencionaram que já tinham obtido informações 

positivas a respeito da escola e, portanto, ficaram satisfeitas com a indicação. As 21 famílias 

restantes informaram que fizeram efetivamente uma escolha não só com base em 

argumentos de ordem prática como a localização próxima da residência ou da escola dos 

irmãos mas principalmente a partir das referências positivas sobre o ensino oferecido pela  

escola, atestada tanto pelos próprios pais,  já que quatro deles são ex-alunos da escola, 

quanto por filhos mais velhos que em três casos são também ex-alunos, ou mesmo por 

terceiros representados por pais de alunos ou ex-alunos, moradores do condomínio onde um 
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dos pais trabalha, amigos, conhecidos, parentes e até educadores de outras escolas. A 

percepção da EMGP como “uma escola de excelência” dentro do ensino público é 

compartilhada pela maioria dos pais, traduzida na apreciação de fatores considerados 

relevantes tais como professores que não faltam, diretores atuantes que “vestem a camisa”, 

bom nível de organização interna e ensino com qualidade e respeito pelo aluno. A presença 

no corpo discente de alunos oriundos de famílias de classe média bem como a trajetória de 

sucesso de ex-alunos que tiveram acesso às melhores escolas de ensino médio e a 

universidade contribuem para tornar ainda mais cobiçado o ingresso na EMGP.  

Por outro lado, a fama positiva da EMGP tornou mais difícil a obtenção de uma vaga 

para os filhos nesta escola. As famílias entrevistadas, utilizando-se de diferentes vias 

descreveram como se movimentaram para alcançar seu objetivo. A solicitação de indicação 

à escola anterior e a intermediação de conhecidos junto a professores ou diretores foram 

alguns dos caminhos adotados. Mas, na maior parte dos casos, foi mesmo a persistência em 

permanecer na fila que viabilizou o ingresso. Cinco famílias nos relataram de modo muito 

similar ao de Ethyene, mãe de G., como conseguiram matricular os filhos na EMGP. “Este 

colégio, todo mundo falava que era um dos melhores da rede pública e muito difícil de 

conseguir vaga aqui. Dormi dois dias e duas noites aqui na porta para conseguir a vaga”.  

O comportamento descrito pelos pais revela que estes valorizam a escola pela qualidade 

de ensino embora ressaltem que a escola enfrenta hoje problemas e que vem se mostrando 

menos exigente com relação a cobrança feita aos alunos. Ieda, mãe de W., aborda da 

seguinte forma o que ela denomina como problemas da escola atual: 

  
Eu moro aqui perto e meus outros filhos já estudaram nessa escola e o local é legal. 
Sei que na escola já teve problemas de drogas e de estupro mas acho que isto hoje 
acontece em qualquer lugar e o ensino aqui  é bom. Eu já vim na escola umas seis 
vezes este ano e já fui chamada para ser representante de turma mas não fiquei porque 
tinha outras mães que tinham filhos que já estavam a mais tempo na escola. 
 

 
Julio, pai de T. compara sua experiência como ex-aluno ao que observa como pai de 

aluno na mesma escola, levando-o a classificá-la não mais como a melhor escola pública, 

mas como a “menos pior”. 

 
Eu estudei aqui quando o colégio era diferente. O governo mudou isso aqui. Aqui quem 
repetisse o ano saía da escola. Hoje as crianças ficam brincando, sem tarefa. A escola virou 
uma reunião social, não é mais um local para estudar. Tem tempo vago, não tem dever nem 
redação mas dentro da rede municipal a EMGP é a menos pior.  
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Definida a escolha inicia-se o relacionamento entre as famílias e a escola. Neste 

aspecto houve unanimidade de opinião quanto à importância dos pais conhecerem a escola 

onde os filhos estudam. Várias justificativas foram apresentadas para mostrar que este 

contato é indispensável sendo que as mais freqüentes foram: conhecer e falar com os 

professores, conhecer o diretor, acompanhar o desempenho do filho, conhecer o que a escola 

oferece para poder exigir, ver o ambiente, o funcionamento, as instalações e o local onde 

está a escola e dar segurança e importância ao filho. A atuação do professor foi apontada 

como principal critério para atribuição de valor à escola. Alguns depoimentos retratam com 

clareza os aspectos abordados. Miriam, mãe de J. utiliza o verbo “ver”, que foi o mais 

empregado pelos pais nesta questão, para falar dos vários aspectos a serem observados pelos 

pais: “Ver como a escola funciona. Ver as instalações. Ver se os professores estão vindo 

[dar aula]. Os pais têm que participar”. 

Silvia, mãe de M.A. defende a importância do acesso direto à escola, aos professores e 

aos diretores e de uma postura de mais iniciativa e menos passividade por parte dos pais em 

relação ao que é oferecido pela escola. 

  
Com certeza, os pais devem conhecer a escola porque você só acredita naquilo que vê e 
conhece. Se você não conhece como pode exigir alguma coisa?  Se eu venho aqui e a 
escola me da um programa de ensino eu posso começar a exigir, se a escola não cumprir 
esta meta. Este ano já vim várias vezes à escola. Vim a todas as reuniões. Venho para 
acompanhar, às vezes venho por vir, mesmo sem motivo. Dou uma olhada, falo com um 
professor ou outro. Às vezes venho para pegá-la ou trazê-la na escola. 
 

 Da mesma forma que Ademar, pai de E. assim falou : “conhecendo a escola fica mais 

fácil falar com a professora. Não é só vir a reunião e a diretora falar e você escutar. Toda a 

reunião é a mesma coisa que ela fala. Tem que conhecer para ter o que reclamar e a quem 

reclamar”. 

Maria de Lurdes, mãe de J.V. é uma das mães que focaliza a questão no aluno 

destacando a importância da percepção que este estabelece a partir da presença dos pais na 

escola: 

 
Por que a criança se sente importante. Quando o pai vai à escola, a criança se sente 
importante. Se deixar de lado é como se os pais não estivessem ligando. Quando o pai 
não vai, a criança fica sentida e sabe que se fizer algo errado o pai nem vai saber. É 
uma forma de cobrar. Quando tem nota ruim eu venho à escola conversar com o 
professor, saber o que está acontecendo. 

 
Buscando estabelecer uma correlação entre a percepção e a ação dos pais no que se 

refere à presença deles na escola procuramos pesquisar quais os motivos que os trazem com 



 91

maior freqüência à escola. A primeira indicação foi para as reuniões de pais, convocadas 

pela escola, que mostraram configurar-se ainda como o principal espaço reconhecido para 

que se estabeleça o relacionamento entre família e escola. Os dois outros aspectos apontados 

como as preocupações que com maior freqüência levam os pais a tomar a iniciativa de vir à 

escola foram a freqüência dos alunos às aulas e o desempenho escolar. Os pais lidam com 

essas preocupações procurando informações ou confirmando informações trazidas pelos 

filhos a respeito de aulas suspensas e conversando com os professores quando tomam 

conhecimento de notas ruins.  

Alguns pais destacaram sua percepção de que a escola não demonstra uma boa 

acolhida às iniciativas de contato não programadas conforme podemos depreender dos 

depoimentos de Ademar, pai de E. e Francisca, mãe de R. 

 
“No primeiro dia [de aula] eu entrei, olhei, fui na sala de aula e a professora ficou 
brava, mas eu disse que queria conhecer a escola”. 
 
“Eu estive na escola, mas não tive oportunidade de conhecer as pessoas porque a gente 
era sempre barrada na porta. Não deixavam entrar. Tinha um moreno [inspetor] lá que 
quando a gente chegava, ele virava as costas e fingia que não via e não era só eu mas 
muitas mães. Eu entrei escondida duas ou três vezes para falar com a coordenadora 
que foi a única pessoa que eu tive conhecimento”.  
 

Além das aulas, a EMGP oferece aos alunos uma gama de atividades extracurriculares 

com o objetivo de enriquecer o processo de aprendizagem. Constatamos, entretanto, que 

estas não foram mencionadas espontaneamente por nenhum dos entrevistados revelando que 

tais iniciativas não são percebidas ou não são valorizadas pelos mesmos. Quando 

diretamente questionados sobre o assunto três afirmaram que não existem tais atividades, 

oito que não têm conhecimento sobre o assunto e quinze disseram saber que há atividades 

complementares na escola citando: teatro, dança, Escola Aberta, capoeira, informática, 

natação (realizada no Clube do Flamengo), vôlei, música e Núcleo de Artes porém a maior 

parte dos alunos cujos pais foram entrevistados nunca as freqüentou ou se chegou a iniciar 

alguma atividade mas não deu continuidade a esta prática. Alguns pais alegam que não há 

uma comunicação clara por parte da escola sobre as atividades complementares percebendo 

que também a escola parece não valoriza-las embora as disponibilize para os alunos, como 

expressa Terezinha, mãe de W.: “Dizem que têm computação e música, essas coisas aí...mas 

ele não participa. W. queria vir mas não mandaram nenhum recado e ele não veio. Nunca me 

chamaram para falar disso”. 

As atividades de educação complementar tendem a ser vistas pelas famílias populares 

entrevistadas como passatempo que não traz qualquer contribuição em relação à formação 
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do capital cultural do aluno. Vários pais apontam para o desinteresse do aluno, como 

destacado no depoimento de Iza, mãe de A.: “A. não quer participar. Eu já fiz tudo... Eu 

incentivo, ele começa e depois para” ou revelam seu próprio desinteresse na medida em que 

não se propõem a se informar sobre o assunto nem a assistir as apresentações dos filhos. 

Somente quatro pais afirmaram que os filhos participam das atividades extras promovidas 

pela escola, indicando o Núcleo de Artes, a capoeira, o teatro e a dança, porém não 

demonstraram, de sua parte qualquer entusiasmo por tais práticas. Uma única mãe afirmou 

que a filha “está adorando” a atividade de dança que faz na escola. 

 

 

6. Atividades culturais 

 

Procuramos investigar neste segmento qual é o espaço que as atividades culturais 

ocupam na vida das crianças. Levantamos como o aluno utiliza seu tempo de lazer, quais as 

atividades que desenvolve regularmente além da escola e quais os locais que freqüenta com 

razoável periodicidade, incluindo cinema, teatro, museus e outras programações culturais. 

Procuramos também levantar quais os livros que o aluno está lendo ou já leu. 

Com relação às preferências para as horas de lazer dos alunos o principal destaque 

foram as atividades desenvolvidas no computador que se configura como principal objeto de 

desejo das crianças e já é utilizado pelos pais como moeda de troca para obter o empenho 

que desejam dos filhos em outras atividades. Indicado pelos pais com expressões como “ama 

a internet”, “só fica mexendo nos computadores das lan houses” ou “é uma briga danada 

porque uma quer passar na hora da outra para usar o computador”, verificamos que utilizar o 

computador em casa ou nas lan houses, que já são uma presença marcante nas comunidades 

onde as crianças residem, ocupa o tempo livre da maior parte das crianças. A proliferação de 

lan houses nas comunidades populares permite que os adolescentes se apropriem das 

tecnologias de informática promovendo a inclusão digital e viabilizando o acesso e a 

comunicação com um mundo desconhecido. Segundo informação veiculada no jornal O 

Globo de 5 de agosto de 2007, na Rocinha, já se encontram em funcionamento cerca de 100 

lan houses. Ocupando o segundo lugar na escala de preferências dos alunos, porém com uma 

freqüência significativamente menor, foi apontada a televisão e, em seguida, a música. Ver 

televisão e ouvir música são atividades reconhecidas pelas famílias como aquelas que 

substituem, tanto para os meninos quanto para as meninas, a partir do ingresso na 

adolescência, o brincar  que caracterizava a infância. Só em um caso foi ainda mencionado 
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brincar como opção do aluno para as horas de lazer. Como as demais famílias, Silvia, mãe 

da aluna M.A. e Francisca, mãe do aluno R., percebem as mudanças nas preferências dos 

filhos como marco de entrada na adolescência declarando que: “ela escuta música e fica na 

internet, coisa de adolescente” e “ele fica só no computador, não gosta mais de brincar”. 

Chama-nos atenção que as três atividades mais freqüentes são desenvolvidas 

solitariamente, sem a participação do grupo de amigos, apontando para um isolamento não 

característico da adolescência. Atividades que envolvem a participação no grupo foram 

mencionadas com menor freqüência. Com relação a estas encontramos um recorte de gênero 

na medida em que somente para os meninos foi indicado o futebol enquanto que dançar só 

aparece para o sexo feminino. Tanto o esporte quanto a música aparecem no sexo oposto 

caracterizados sob outras formas de expressão como o vôlei, a caminhada ou a bicicleta para 

as meninas e tocar guitarra para os meninos. Nos casos do lazer fora de casa a praia foi a 

opção mais freqüente. Em alguns casos foi apontado que o aluno prefere ficar em casa à sair 

o que pode estar relacionado a violência que é presença diária nas comunidades onde 

residem. Vale destacar que comer e dormir foram atividades de lazer indicadas por uma das 

famílias. Não houve nenhuma indicação espontânea de leitura, cinema ou qualquer outra 

atividade de cunho cultural. 

Com relação às atividades regularmente realizadas pelo aluno além de freqüentar a 

escola verificamos que 11 deles não têm quaisquer outros compromissos permanentes. Entre 

os 15 restantes, que estão distribuídos pelas diversas séries, os cursos de inglês e de 

informática são a presença mais significativa como atividades de educação complementar, 

conforme tabela abaixo. Encontramos ainda em três alunos integrantes do grupo indicado 

pela escola como de melhor desempenho na sétima e oitava séries, a referência a estarem 

cursando, paralelamente e escola pública, preparatórios para concursos direcionados ao 

acesso ao ensino médio em escolas de excelência apontando não só o desejo, mas a ação 

concreta das famílias em direção a busca de uma educação de qualidade para os filhos. Julio, 

pai de T. que estava concluindo a oitava série na ocasião da entrevista nos revelou que: 

 
 T. faz o Curso Radical todos os dias. A gente soube da existência desse curso por um 
panfleto e a T. fez prova e obteve um desconto [no curso]. Ela já passou para o CAP 
da UFRJ, mas não foi sorteada entre os aprovados e ficou muito desapontada. Eu disse 
que ela tinha que se garantir naquele que dependia só dela. Ela fez para o CEFET e 
passou. Vai fazer também para o Colégio Pedro II.  
 

Nos demais casos foram citadas as práticas na área de esportes e música. Entre os 

esportes foram mencionados futebol, vôlei, basquete, capoeira, natação e corrida e sobre os 
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instrumentos musicas percussão e flauta. Apareceram também a dança, o teatro, as artes e o 

escotismo com uma indicação para cada uma destas atividades. 

 

Tabela 6. Atividades complementares. 

 

atividade n. de alunos 
 inglês 5 
 informática 4 
 preparação para concursos 3 
 tarefas domésticas 2 
 

Solicitados a informar se o aluno freqüenta ou já freqüentou locais como cinema, 

teatro, museu ou outros centros culturais, a maioria das famílias indicou o acesso dos alunos 

ao cinema e, em menor escala ao teatro e aos museus. Percebemos que poucos entrevistados 

se mostraram interessados ou habilitados para falar sobre os espetáculos assistidos pelos 

filhos não atribuindo valor a tais atividades, informando geralmente que não se lembravam 

ou que os alunos iam a tais locais levados pela escola, em companhia de parentes como tios, 

padrinhos, amigos e mesmo sozinhos. Os depoimentos de Maria José, mãe da K. e 

Francisca, mãe de R. respectivamente ilustram a percepção das famílias sobre o tema: “ela 

foi com o colégio, ou sozinha, ou com o irmão, não sei o que ela assistiu” e, “ele faz os 

passeios da escola. Desde três anos que ele está na creche e já foi a muito passeio. Comigo 

só foi ao Barra Shopping.” 

Destaca-se aqui que as famílias delegam à escola o papel de promover o acesso dos 

alunos aos bens culturais tomando a seu encargo somente a responsabilidade por permitir 

que os filhos sejam levados a tais locais como relata uma mãe: “sempre os colégios levam e 

eu deixo ir”. Se não encontramos nas mães um maior interesse pelo assunto, os pais foram 

ainda mais diretos ao informar seu total descompromisso com o acesso dos filhos a tais 

programas. Claudio, pai de R. declarou que: “Eu não vou. Quando eu era solteiro eu ia”. 

Ademar, pai de E. falando sobre a freqüência da filha ao cinema disse: “Ela vai ao cinema 

com a mãe. Eu não gosto”. 

A importância dos livros e da leitura na educação foi mencionada espontaneamente 

somente por uma família cuja mãe é professora de educação infantil e possui o curso 

superior de pedagogia incompleto. Silvia, mãe de M.A. que tem 13 anos e está entre as 

melhores alunas da sétima série, apontou a leitura como a atividade que mais ajuda o aluno a 

ter bom desempenho escolar. Destacou que ela própria cultiva o hábito da leitura utilizando-
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se de livros emprestados junto a bibliotecas ou amigos. Ressaltou que procura ler o jornal na 

frente dos filhos como exemplo para estes. Apontou entre os livros já lidos pela filha, 

indicados por ela, títulos como Vidas Secas de Graciliano Ramos e Escrava Isaura de 

Bernardo Guimarães, além de autores como Agatha Christie afirmando que:  

 
Acho que todas as matérias deveriam exigir leitura, matemática, ciências, seja lá o que 
for. Trazer a leitura para a escola, montar biblioteca, ver os pais que têm livros em 
casa e fazer trocas. Pesquisar na biblioteca. Eu vou com ela à biblioteca e ajudo. A 
internet é um mal necessário. Na internet é tudo muito fácil. É sentar e a internet joga 
tudo na mão. 
 

Nas atividades de lazer os livros não receberam qualquer menção das famílias, porém 

quando diretamente questionadas sobre a leitura dos alunos, 18 pais mencionaram que o 

aluno já tinha lido livros por livre escolha. Entre estes, entretanto somente três conseguiram 

esboçar alguma lembrança dos títulos escolhidos pelos filhos mencionando O Pequeno 

Príncipe de Antoine de Saint-Exupéry e Harry Potter de J.K.Rowling. Entre os autores o 

único nome lembrado foi o de Monteiro Lobato. Percebemos que as respostas apresentadas 

pelas famílias nesta questão representaram muito mais uma tentativa de dizer o que 

acreditavam que o entrevistador esperava ouvir do que uma realidade vivenciada no 

cotidiano. Alguns depoimentos retratam o total distanciamento das famílias com relação à 

leitura, mesmo naquelas famílias cujos pais tem um maior nível de escolaridade. Maria de 

Jesus, mãe de L., é formada em pedagogia, porém não revela nenhum interesse por 

incentivar na filha o hábito da leitura conforme nos relata: “Ela lê. Ela não é muito chegada 

em livro. Esqueci o nome do livro pequeno que ela leu... Ela gosta mesmo de CD”.  

 

7. O futuro dos filhos 

 

Neste tópico procuramos analisar de que forma as famílias percebem as possibilidades 

e perspectivas dos filhos na transição para a vida adulta. Como desejariam que se construísse 

o processo de escolarização dos filhos e sua inserção no mercado de trabalho. Através da 

reflexão sobre questões relacionadas ao direcionamento da vida escolar, ao início da vida 

profissional e aos aspectos que se configuram como fatores mais importantes para viabilizar 

o futuro que almejam para os filhos procuramos identificar quais as rotas de ascensão que as 

famílias visualizam para os filhos.  

Introduzimos o tema a partir da proposição da questão relativa à expectativa da família 

em relação a longevidade da vida escolar dos filhos identificando que  a maioria das famílias 
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prioriza a opção pelo ensino acadêmico em detrimento da formação técnica 

profissionalizante, a qual atribuem menor valor. Entre os entrevistados, 17 apontaram a 

conclusão de um curso superior como meta a ser atingida pelos filhos e outros dois foram 

ainda mais além explicitando o seu desejo de que o aluno chegasse a concluir o doutorado. 

Apenas duas famílias mostraram-se satisfeitas com a conclusão do ensino médio, e  nenhum 

dos pais apontou a conclusão do ensino fundamental como objetivo satisfatório, embora  17 

entre os 28 entrevistados não tenham, eles próprios, chegado a alcançar este nível de 

escolaridade. 

Cinco famílias não conseguiram traduzir suas ambições em termos dos níveis de 

escolaridade institucionalizados revelando não estar familiarizadas com a organização e a 

estrutura da escolarização. Desconhecendo os caminhos a serem percorridos pelos filhos 

responderam sobre a conclusão dos estudos dos filhos de forma genérica com indicações 

como “terminar tudo”, “se formar” ou “ter uma profissão”. 

Procuramos observar inicialmente as duas indicações de doutorado, ambas para alunos 

do sexo feminino. Constatamos que as duas vieram de pais que tiveram, eles próprios, 

grande interesse pelos estudos porém tiveram sua trajetória escolar interrompida por 

problemas alheios a sua vontade e ressentem-se disto. Silvia, mãe de M.A. que tem 33 anos e 

possui o curso superior de pedagogia incompleto assim nos relatou sua trajetória escolar: 

 
Eu fiz pedagogia na Estácio de Sá, só não fiz o final, a monografia. Foi quando eu 
fiquei grávida, não dela mas de outra gravidez que não foi até o final que eu parei de 
estudar. Mas esse ano, se Deus quiser, eu termino. Depois dos filhos vem a casa e 
nunca sobra dinheiro. 
 

Jorge, com 56 anos e ensino médio concluído também relatou sua caminhada escolar 

mencionando que: “Prestei o vestibular para medicina. Passei para a Gama Filho, mas era 

muito caro, não deu para fazer.”  

Verificamos que a indicação do curso superior, que apareceu com maior freqüência 

entre as famílias ouvidas, configura-se no espaço psicológico dos pais, enquanto realização 

de sonho ou vergonha em relação a sua própria carência escolar. Alguns depoimentos 

fornecem uma representação dos sentimentos envolvidos neste tema.  Francisca, que cursou 

até a quarta série do ensino fundamental, questionada sobre sua expectativa em relação aos 

estudos do filho R. nos declarou sem hesitação: 

 
Faculdade. Tudo. Eu sonho... Eu quero....(ao dizer isto Francisca se emociona, fica 
com os olhos em lágrimas e necessita de algum tempo para poder continuar sua fala). 
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Ele tem um primo que vai se formar professor de geografia. Eu quero que ele seja 
igual aos primos que estão fazendo faculdade. 
 

Antonia, mãe de W. cujo marido é porteiro em edifício residencial no Leblon e já tem 

o filho mais velho na universidade declarou: “Acho que a gente tem que pensar grande. Tem 

amigos deles [filhos] que mentem para não dizer que o pai é porteiro ou faxineiro, mas isso 

não é vergonha.” 

        A expectativa em relação ao curso superior referencia-se também na questão prática 

explicitada em argumentos como a obtenção de um melhor emprego e a possibilidade de 

auxiliar financeiramente a família no futuro. Ademar, pai de E., que cursou até a quinta série 

do ensino fundamental e trabalha como vigia disse, sobre o término dos estudos da filha: 

“Até a faculdade porque vai ter um emprego melhor e a vida dela melhor e quem sabe vai 

poder ajudar os pais que não estudou muito”. Percebe-se aqui que a educação está 

intimamente ligada à ocupação sendo que o benefício que se espera  é a qualificação para 

ocupar uma posição em nível apropriado ao investimento feito. O diploma é a qualificação 

necessária ao emprego. Para Miriam, mãe de J.: 

 
O estudo é o primeiro passo para ter um emprego bom, para viver numa sociedade 
mais aberta. Para ter uma casa boa, para ir numa loja, num show, para ter salário bom. 
Com estudo só até a quarta série ela não vai conseguir ser supervisora ou diretora. A 
não ser que seja político porque para vereador não precisa nem ter estudo e já está 
ganhando ‘não sei quantos mil’. Devia ter uma lei que para ser vereador precisava ter 
cursado pelo menos o segundo grau. 
 

As duas famílias que indicaram o ensino médio como limite satisfatório para os 

estudos dos filhos têm em comum o atual desempenho escolar dos filhos entre os piores 

alunos da sexta e da oitava séries e a defasagem entre idade e série de um e dois anos 

respectivamente. A expectativa das famílias nestes casos parece estar relacionada ao fato dos 

pais não perceberem nos filhos possibilidades de alcançar maiores patamares de 

escolarização, levando-os a buscar uma condição que consideram estar dentro do limite 

possível. Em ambos os casos os alunos são do sexo masculino, as mães estão cientes da falta 

de interesse dos filhos pelos estudos, mas não se sentem capazes de exercer “comando” 

sobre eles, promovendo mudanças, atribuindo-lhes limites e responsabilidades, conforme 

declara Maria de Lurdes, mãe de J. V., aluno da sexta série e já com 16 anos: “Que termine o 

segundo grau porque é o básico”. Para Ethyene, mãe de G.: “Eu queria que ele terminasse ao 

menos o ensino médio para não ficar tão atrasado, apesar de que hoje  em dia isto não é mais 

nada. Futuramente vai ser ainda pior e isso não vai valer para nada nem para ser gari”. 
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A expectativa de uma escolarização mais longa para os filhos foi corroborada pelo 

depoimento unânime das famílias quanto à questão de priorização dos estudos em relação ao 

trabalho no atual estágio escolar. Todos os pais entrevistados declararam que não deixariam 

que os filhos trabalhassem, mesmo que surgisse uma “boa oportunidade”, se para isto 

necessitassem hoje interromper os estudos. A rejeição à possibilidade de abandono dos 

estudos foi mais enfática nos pais de alunos de quinta e sexta séries que se percebem como 

responsáveis por garantir o sustento dos filhos. Dois pais declararam que ainda nem 

pensaram sobre o assunto mostrando-se surpresos com a questão proposta. Eliezer, pai de N. 

aluna da sexta série, com 12 anos, declarou que não deixaria a filha trabalhar porque: “Ela 

tem que aprender muito ainda. É criança e tem que sorrir muito ainda. Eu trabalho para ela”. 

O ingresso na vida profissional foi apontado com base tanto no critério de idade quanto 

de conclusão dos estudos. No que se refere a faixa etária, as indicações concentraram-se 

entre 15 e 20 anos, com uma maior freqüência entre os 17 e 18 anos o que corresponderia, se 

mantida a relação esperada entre idade e escolarização, a conclusão do ensino médio. Já para 

as famílias que utilizaram o critério de escolaridade as indicações concentram-se no término 

da faculdade. Alguns pais optaram por critérios mais genéricos como “quando estiver 

preparado”, “quando quiser”, “quando tiver noção do que é ganhar dinheiro” ou “quando 

puder estagiar na profissão”.  Percebemos aqui que embora a maior parte dos pais deseje que 

os filhos completem o curso superior, espera que os filhos possam manter uma dupla jornada 

de atividade durante a faculdade conciliando horários de estudo e trabalho como especificam 

Miriam, mãe de J. e Antonia, mãe de W. ambas desejosas que os filhos concluam o curso 

superior. 

 
“Eu comecei com 12 anos. Ela vai estudar e trabalhar para ter responsabilidade e saber 
que é difícil ganhar dinheiro e pagar as contas. Acho que o trabalho dignifica o ser 
humano”. 
  
“Ele pode começar com 16 anos porque já dá para conciliar trabalho e escola. 
Trabalho não mata ninguém. A pessoa tem que ter seu próprio dinheirinho e não ficar 
só nas costas dos pais”. 

 
Quatro entrevistados mencionaram que os filhos já manifestaram desejo de trabalhar, 

mas os pais temem que caso concretizem este desejo muito cedo venham a deixar os estudos 

e acreditam que estes não serão retomados posteriormente. Maria José, mãe de K. diz que: 

 
Conheço cinco ou seis pessoas que passaram um ano sem estudar. Foram trabalhar e 
ficaram muito afoitas no dinheiro, ambiciosas, e não voltaram mais a estudar. O pai 
também não aceitaria que ela trabalhasse agora. Quando ela estiver na faculdade pode 
trabalhar uma parte do dia. 
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 Da mesma forma, Jorge, pai de L. acredita na importância de que a experiência 

profissional seja iniciada no momento certo, referenciando-se na sua própria experiência. 

Diz ele: 
Quando começa sem estar preparado você vira alvo fácil porque só se preocupa com a 
necessidade, com se manter no emprego, com não perder o emprego. Nossos gestores 
empresariais têm um defeito muito feio. Quando eles vêm de outra empresa eles 
chegam aniquilando o que encontram para trazer seus amiguinhos e isso acaba 
jubilando uma pessoa que já esta com a família estruturada dentro daquele ganho que 
ela tem. Trabalhando fora de hora a pessoa fica vulnerável, não tem profissão, tem 
função e qualquer um pode aprender o que você faz e te substituir. 
 

Somente dois alunos, segundo os pais, já tiveram experiências esporádicas de trabalho 

em períodos de férias ou finais de semana “na lojinha do tio” e “na feirinha” porém os pais 

não atribuem importância a tais atividades encarando-as mais sob a forma de diversão e 

ocupação do tempo livre. 

No levantamento sobre as profissões que os pais desejam para os filhos sete se 

abstiveram de indicar suas preferências alegando que deixavam esta escolha a critério do 

filho conforme disse Raimunda, mãe de F.T.: “Eu não exijo nada. Eu faço com que ela goste 

de estudar para ela escolher por conta dela” 

Entre os que indicaram suas preferências, alguns propuseram duas ou três opções. A 

profissão que obteve maior número de citações foi a de professor, seguida de enfermeira. 

Para todas as demais encontramos apenas uma menção. Foram elas: médico, psicólogo, 

chanceler, bancário e militar da aeronáutica. Jorge, pai de L. embora compartilhando da 

idéia de que a escolha deve caber à filha e deve se basear não só na preferência, mas também 

nas capacidades e habilidades dela, explicitou sua sugestão detalhando inclusive o caminho 

que visualiza para que esta meta seja alcançada, declarando que: “Eu não tenho preferência. 

Quero que ela siga o desejo dela e veja no que ela tem facilidade. Eu acho que ela devia 

estudar línguas para ir para o Instituto Rio Branco e ser chanceler e ter uma chance de 

conhecer o mundo e lidar com pessoas diferentes”. 

 Uma das famílias entrevistadas mencionou o serviço público, independentemente da 

função, como a melhor opção profissional para a filha acompanhando a tendência atual que 

retomou o direcionamento para a priorização de segurança e da estabilidade que 

caracterizam o serviço público.  

Várias famílias apontaram as profissões que fazem parte do imaginário dos filhos. 

Citaram carreiras tais como modelo, jogador de futebol, cientista, bombeiro e mecânico, 

comentando que desconsideram a viabilidade de realização de tais projetos uma vez que não 
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confiam na permanência dessas escolhas, como disse Míriam, mãe de J. que com uma visão 

bastante prática e objetiva indica também o caminho que acredita que a filha deverá 

percorrer para sua inserção no mercado de trabalho: “Ela quer ser modelo, mas isso é uma 

ilusão e está descartado. Eu jamais vou levar ela. Acho que ela tem que começar atendendo 

telefone e depois ser bancária ou passar em um concurso público. Pode parecer longe da 

realidade mas eu espero isso”. 

Médico e veterinário também apareceram, em três e dois casos respectivamente, entre 

os planos dos alunos sendo que nestes casos as famílias manifestaram aprovação pela 

escolha e disposição para apoiá-la e incentivá-la.  

Finalizando a reflexão sobre o futuro dos filhos as famílias foram solicitadas a indicar 

os três fatores que consideram mais importantes para a construção de um futuro de sucesso 

para os filhos. Vários pais tiveram dificuldade para identificar três fatores e restringiram-se a 

uma ou duas propostas. A primeira e mais freqüente indicação de fator de sucesso, presente 

em 18 famílias, foi para a educação traduzida principalmente pela escolarização. Em 

segundo e terceiro lugares com uma diferença significativa, uma vez que registradas 

respectivamente somente por oito e cinco entrevistados, apareceram a família e a 

profissionalização. Na percepção das famílias populares entrevistadas ficou assim 

configurado que os principais fatores de sucesso são a educação, a família e a 

profissionalização. A contribuição da família foi expressa em indicadores como equilíbrio 

familiar, diálogo com a família, exemplo dos pais, união familiar e amor entre os membros 

da família. Educação e profissionalização estão de certa forma relacionadas uma vez que 

visualizam a educação como meio para alcançar um bom emprego sendo este entendido 

como aquele que permite um bom retorno financeiro e conseqüentemente viabiliza o acesso 

aos bens materiais almejados. Outros registros feitos pelos pais, porém com baixa freqüência 

apontaram para características pessoais e valores como fator de sucesso. Aspectos como 

humildade, facilidade de comunicação, dedicação, ética, responsabilidade, respeito e 

companheirismo foram mencionados como no depoimento de Maria de Jesus, mãe de L.: 

“Passar valores que hoje em dia estão se perdendo como ética, responsabilidade, respeito e 

companheirismo. É a minha prioridade”. 

A religião apareceu também em pequena proporção, sendo indicada tanto sob a forma 

da prática espiritual quanto no entendimento de que o futuro dependeria principalmente de 

uma decisão divina. Antonia, mãe de W, inicia sua fala com a questão da proteção de Deus, 

mas destaca também a contribuição da família traduzida não só no exemplo que esta oferece 

aos filhos mas nas ações práticas que desenvolve: “Deus é que vai dar o destino dos meus 
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filhos mas os pais são exemplo para os filhos. Eu estou guardando umas economias. Abri 

uma continha para cada um e vou colocando uma poupança para pagar a faculdade”. 

Os demais fatores de sucesso indicados foram a saúde, o grupo de amigos e o local de 

moradia além de aspectos mais gerais como visão ampla da vida, cultura e noção de 

nacionalidade. Em função da peculiaridade, destacamos dois relatos sendo o primeiro de 

Maria de Lurdes, mãe de J. V. que estabelece uma relação de causalidade entre local de 

moradia e as futuras escolhas profissionais do filho, declarando que: 

 . 
Mudar de residência para ver o mundo de outra forma. Na Rocinha as coisas 
acontecem na cara da gente. A gente vê gente armada o dia inteiro. Ele gosta de baile, 
vai para o baile e tem aquelas misturas todas. Garota pobre é mais adiantada, mais 
madura, mais solta e eu tenho medo de ele se envolver...o tráfico é muito presente e 
comanda tudo. Eu tenho medo constante. A mentalidade é ser ‘motoboy’ e cobrador 
de ‘van’. Isso é o charme. Eu descobri que ele aluga moto escondido e anda feito 
doido por aí. Se atropelar alguém, os caras da boca estão em cima dele.  
 

 Julio, pai de T que traz aspectos como cultura e nacionalidade como caminhos para 

um futuro melhor, afirmando que: 

 
Educação no colégio e cultura com conhecimentos gerais em literatura, conhecer 
outros países e respeitar o Brasil. O Brasil é desrespeitado pelos próprios brasileiros. É 
preciso reforçar a noção de nacionalidade em casa. Eu passo isso. Tem pais que não 
dão informação e informação é essencial, além de incentivo, apoio e oportunidade para 
aprender. 
 

 

8. A qualidade do ensino público 

 

A reflexão sobre a qualidade do ensino público foi encaminhada a partir de questões 

direcionadas para a avaliação do ensino público no momento atual e para a análise da 

trajetória que vem sendo percorrida pela educação ao longo dos anos, comparando-se a 

escolarização vivenciada pelos pais, quando alunos, com aquela que eles observam enquanto 

responsáveis pelos filhos. Questionadas sobre a qualidade do ensino público hoje, as famílias 

foram solicitadas a utilizar uma escala com cinco níveis de gradação, variando entre os 

conceitos de “muito bom” a “muito fraco”.  

Uma das famílias preferiu não utilizar a escala sugerida alegando que a avaliação não 

poderia ser feita de forma global uma vez que, a seu ver, variava de escola para escola. 

Maria de Jesus, mãe de L. que é professora do ensino fundamental em uma escola particular 

localizada na Rocinha declarou que: 
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Não se pode generalizar. A qualidade do ensino depende da escola, de cada diretor, de 
cada corpo docente. Aqui [EMGP] eu tenho um bom exemplo de escola pública mas 
fiz um estágio em uma escola pública na Rocinha e que tristeza! Uma turma de 
segunda série estava com uma professora que ficava atendendo a três celulares para 
resolver seus problemas pessoais e as crianças não sabiam nem pronunciar palavras 
comuns como bala.  

 
Observando-se a distribuição das avaliações feitas pelas demais 25 famílias  

verificamos que dez famílias atribuíram conceito positivo à educação pública, oito ficaram 

no nível intermediário, enquanto sete atribuíram conceito negativo, conforme apresentado na 

tabela abaixo, o que indica uma tendência mais positiva do que negativa. 

 

Tabela 7. Avaliação do ensino público. 

 

conceito muito fraco fraco satisfatório bom muito bom 
n. de respostas 3 4 8 9 1 

% 12 16 32 36 4 
 

Passamos a seguir a analisar as considerações apresentadas por cada um dos grupos 

para justificar sua avaliação.  

No grupo que optou pela avaliação positiva da escola pública a maioria dos 

entrevistados enfatizou que o êxito na aprendizagem depende mais do aluno do que da 

escola. Referenciando-se espontaneamente na comparação do ensino público com o ensino 

particular destacaram que, embora existam diferenças a qualidade do ensino oferecido nas 

escolas públicas e os professores que ali atuam são bons. Maria das Mercês, mãe de C. 

declarou que: “Tem colégio público que é melhor do que os particulares. Eu gosto. Eu acho 

que depende também do aluno. Se a criança não se esforçar não adianta nada”. Leila, mãe de 

I., que foi ex-aluna da EMGP disse que: 

 
Tudo depende do aluno. Tenho vários amigos que estudaram comigo na EMGP e são 
formados. Tem um que esta sendo até juiz e estudou na escola pública. Quando a 
pessoa quer, ela consegue. O aluno da escola pública tem que se sacrificar mais porque 
o público não é igual ao particular, mas depende do aluno. 

 
Vale destacar também a vinculação estabelecida por uma das famílias entre qualidade 

do ensino e a capacidade da escola de estabelecer regras e normas disciplinares a serem 

seguidas pelos alunos. Suzana, mãe de L. atribuiu boa avaliação ao ensino público nas 

escolas que “botam regra”. 
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No grupo que avaliou a qualidade de ensino como satisfatória aparece como principal 

aspecto positivo a gratuidade do ensino, conforme apontado de forma metafórica por 

Miriam, mãe de J.: 

 
A escola é um órgão público e para começar tem que oferecer ensino aos alunos que 
os pais não podem pagar. É importante que o aluno faça pelo menos o segundo grau. 
Mesmo com carências de algumas coisas a escola existe. É gratuita. Se não se tem ‘filé 
mignon’ a gente come carne de segunda, mas sobrevive. 
 

As primeiras críticas aparecem neste grupo, relacionadas em sua maioria ao governo e 

as falhas nas políticas públicas explicitadas em afirmações como “falta força do governo” e 

“eles prometem, mas na realidade não têm nada do que eles prometem”. Observa-se aqui que 

o foco se desloca do espaço interno da escola para as políticas públicas de educação. 

Rosemberg, pai de Y., exprime este pensamento afirmando que: 

 
A qualidade do ensino não é ruim porque eles [professores] tentam dar o máximo. Os 
profissionais são qualificados e a gente acredita na lisura de propósitos deles. Sempre 
tem evento na escola quando está próximo das eleições mas depois tudo acaba. Não é 
uma política verdadeira. Esta é a realidade. 

  
Foram também citados, pelos entrevistados como falhas no ensino público os 

problemas de greve de professores que deixam as escolas sem aulas.  

No grupo que apresentou as piores avaliações da escola pública, as críticas recaíram 

fortemente na atuação do governo sendo estas aqui registradas de forma bastante enfática e 

carregada de emoção como observamos na declaração de Miriam, mãe de J. 

 
O ensino público é uma vergonha, pelo que eu vejo dos alunos, pelas pesquisas. A 
culpa é dos políticos que têm a verba e não liberam. Os professores são mal 
remunerados. As escolas não oferecem condições mínimas para o ensino. Eu falo por 
milhares de pessoas que estão ao meu redor e pensam o mesmo que eu .  

 
Foram ainda apontadas falhas do ensino tanto enquanto processo quanto nos resultados 

alcançados. Algumas famílias mencionaram a falta de empenho das escolas públicas em 

manter a qualidade do ensino oferecido dentro de um patamar elevado, priorizando a postura 

de nortear o padrão de ensino pelos alunos que apresentam maiores dificuldades de 

aprendizagem, conforme apontado por Julio, pai de T.: “a escola pública centraliza nos 

alunos mais fracos e pega o ritmo desses alunos, deixando de concluir a matéria prevista. A 

escola deveria ter o seu ritmo e o aluno é que tem que se adaptar a escola”.  

Algumas críticas se concentram também nos resultados da aprendizagem que não 

viabilizam os acessos acadêmicos e profissionais almejados, como declara a família de W. 



 104

“o colégio público não da o grau que precisa para passar nos concursos. O meu filho mais 

velho era bom aluno e não passou para a faculdade pública. Esta trabalhando para poder 

pagar a faculdade”.  

A atuação dos professores é também alvo de críticas sob dois aspectos: as “faltas 

freqüentes de professores às aulas” e o excesso de liberalidade para com os alunos atribuído 

ao temor de represálias por parte dos mesmos, ou seja,  por “medo dos alunos”. Elza, mãe de 

A. aborda o primeiro aspecto relatando que: “Desde que A. começou a estudar sempre foi 

assim, com muitas faltas de professores. O aluno vem mais não tem aula. Se o feriado é na 

sexta-feira, ma quinta já não tem aula”.  Iza, mãe de A. enfoca o segundo ponto afirmando 

que: 

 
Hoje os professores têm medo das crianças e deixam passar muita coisa. No meu 
tempo, a ordem do professor tinha que se fazer. Tinha gincanas e jogos e outras coisas 
que incentivavam as crianças. O ensino público para conseguir um serviço lá fora é 
muito fraco. O aluno tem que ‘correr muito’ porque não consegue passar para um 
serviço estatal nem para um banco. Tem que fazer um curso por fora porque os 
empregos dão preferência aos que tem melhor capacidade. Eu trabalhei em limpeza, 
em estatal, e eles me adoravam mas eu não tinha estudo. Sei que tem oportunidades 
ótimas para quem estudou e as crianças que estudam em colégio particular conseguem 
melhores colocações em serviços.  
 

 Pais que investem na educação dos filhos utilizando a escola pública sentem-se 

ludibriados e frustrados quando a educação adquirida não viabiliza os acessos profissionais 

esperados no mercado e nem no serviço público.   

O resultado da avaliação das famílias fica mais bem explicitado observando-se as 

principais qualidades e as falhas do ensino público destacadas. A competência e a dedicação 

dos professores foi o aspecto mais enfatizado conforme diz Silvia, mãe de M.A. 

 
A principal qualidade da escola pública é que não se paga [para estudar] e têm ótimos 
profissionais, que fizeram provas e concursos para estar ali, mas que não tem incentivo 
para trabalhar. O salário dos professores é uma vergonha. Eu trabalho em escola particular 
e o salário é um pouco melhor. 
 

 A inclusão que a escola pública promove é também reconhecida como uma de suas 

principais qualidades conforme explicitamente citado Maria de Jesus, mãe de L.: “A 

principal qualidade da escola pública é a inclusão. Podem estudar os filhos dos pais que têm 

condições, da classe média e da classe baixa.A escola pública é um elo para unir todas as 

classes. Um lugar que deve ser legal para acolher todo mundo”. 
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Foram destacadas também a boa qualidade dos livros escolares utilizados na escola 

pública e a cordialidade da equipe que trabalha na escola em relação ao atendimento aos pais 

e aos alunos. 

 Na reflexão sobre as falhas do ensino público que mereceriam mudanças, os pais 

concentraram suas respostas na importância da valorização dos professores, seguida da 

melhoria das instalações físicas e dos equipamentos disponíveis na escola. Em terceiro lugar, 

com igual número de indicações, foram mencionadas: necessidade de ampliação do tempo 

de permanência dos alunos na escola e importância do maior entrosamento entre pais e 

professores.  

Outras recomendações das famílias que merecem atenção, embora com menor 

freqüência de registros, foram: colocação de mais inspetores para “tomar conta” dos alunos, 

implantação de normas disciplinares mais rigorosas que favoreçam um ambiente de maior 

respeito dentro da escola, maior exigência com relação ao estudo tanto na própria escola 

quanto no “dever de casa”, encaminhamento profissional para os alunos promovendo não só 

o ensino técnico quanto oportunidades para que o aluno possa descobrir seus interesses e 

aptidões e ampliação dos espaços de lazer na escola para uso dos alunos e até mesmo de seus 

familiares. Dois entrevistados mencionaram que sua principal preocupação é a questão da 

segurança física dos filhos na entrada e saída da escola.  

A questão da valorização da profissão de professor expressa-se sob a forma de melhor 

remuneração e incentivo para a realização de cursos de aperfeiçoamento e estágios bem 

como na cobrança mais efetiva da presença as aulas. Leila, mãe de I. declarou que: “Devia 

valorizar mais os professores. O professor tem o mesmo mérito que um médico. O professor 

educa. Quem faz as escolas são os professores. O diretor é escolhido, mas o professor é por 

mérito”. 

As condições físicas da escola no que se refere às instalações e aos equipamentos 

assumem especial importância na EMGP em razão das próprias condições de deterioração 

em que a escola chegou ao longo de seus muitos anos de funcionamento. A demora na 

execução das reformas de restauração ocasionou a perda de muitos dias de aula para os 

alunos, gerando grande insatisfação nos pais. 

O desejo de uma escola em tempo integral onde o aluno pudesse usufruir do estudo e 

de outras atividades complementares além da alimentação adequada confirma-se como um 

anseio das famílias embora expresso com certa descrença em função da experiência dos 

Cieps considerada como negativa. Maria José, mãe de M. faz uma análise ampla de vários 

aspectos que gostaria de mudar na escola pública afirmando que: 
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Gostaria que continuasse o ensino o dia inteiro mas não como no CIEP que deixa tudo 
muito solto e as crianças fazem o que bem querem. Assim é melhor ficar em casa. O 
horário devia ser o dia inteiro com aulas, extras e atividades. A minha filha sai daqui 
às 11 horas, chega em casa e aí ? Meu filho [que abandonou os estudos] é louco por 
esporte e se tivesse esporte no colégio ele continuava estudando. Eu gostava que 
mandassem dever para casa. Que os professores entrassem em contato com os pais. 
Podiam chamar duas ou três mães em um dia para conversar e com isso ia ter menos 
criança reprovada. Cada mãe teria oportunidade de falar como eu estou falando aqui. 
A reunião com muita gente não é tão proveitosa. Se fossem menos pessoas seria 
melhor. 
 

Percebemos no depoimento de algumas famílias um desgosto frente ao que a escola 

pública tem a dar e uma descrença na possibilidade de que sejam operadas mudanças 

significativas naquilo que hoje é oferecido. Maria de Lourdes, mãe de J.V. declarou que: 

 
No ensino, tudo o que é público esta uma porcaria. Por causa da estrutura tem rapazes 
enormes, fortes junto com as crianças. Venho sempre ao colégio e vejo uma mistura 
muito grande de idades e muita confusão. O ambiente é estranho como se fosse uma 
continuação lá do morro. Tem os grupinhos da Rocinha, do Vidigal e da Cruzada. A 
situação social é muito complicada.Eu acho que tem crianças que poderiam ser mais 
aproveitadas mas a estrutura da escola não está pra isso, para cobrar e para incentivar 
porque os professores têm medo dos alunos, de enfrentar os alunos. Tem alunos que 
jogam bomba pela janela. Tem também o problema de achar que em casa não vão 
corresponder e os professores deixam e vão empurrando assim mesmo. 
 
 
 

Finalizamos este segmento com a análise da percepção dos pais sobre a trajetória que 

vem sendo desenvolvida pela escola pública a partir da comparação entre a escola que eles 

próprios cursaram, enquanto alunos, com aquela que vêem através do acompanhamento do 

processo de escolarização dos filhos. Obtivemos aqui respostas nas três direções, a positiva, 

representada por dez famílias que entendem que a escola pública tem caminhado em direção 

ao aperfeiçoamento; a intermediária, apontada por quatro famílias que acreditam que o 

ensino público se mantém estável; e a negativa, na qual doze famílias percebem um processo 

de deterioração do ensino. Os números indicam uma direção mais negativa do que positiva, 

conforme tabela abaixo, o que é bastante preocupante à luz do esforço que vem sendo feito 

em busca do aperfeiçoamento da escola pública. 

 

Tabela 8. Evolução do ensino público. 

 

 

 

 

avaliação melhorando estável piorando 
n. de respostas 10 4 12 

% 38 16 46 
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Buscamos ouvir dos pais quais as bases que utilizavam para referenciar sua avaliação 

encontrando os seguintes indicadores. No grupo que percebe a escola de hoje como pior do 

que aquela em que estudaram foram indicadas como principais justificativas a menor 

qualidade do ensino oferecido e a menor exigência com relação ao desempenho dos alunos. 

Em segundo lugar apareceu a menor exigência com relação aos professores e a falta de 

organização da escola. Foram também apontadas pelas famílias como causas da deterioração 

do ensino, a falta de vontade dos governantes, o baixo investimento que vem sendo feito no 

ensino público, a presença nas escolas de professores que faltam freqüentemente às aulas, a 

falta de disciplina que a escola permite e os furtos sofridos pelos alunos dentro da escola sem 

que nenhuma providência seja tomada. O depoimento de Julio, pai de T. resume alguns dos 

principais aspectos abordados: 

 
A escola ensina menos. A coisa fica mais solta. Tem professores arrogantes e diretores 
prepotentes. Não há mais alunos reprovados. Tudo corre solto. O colégio perdeu o 
respeito. Falta vontade política de fazer melhorias para aqueles que mais precisam 
porque para quem não tem dinheiro a única forma de melhorar é estudando. Sem 
instrução vai começar pegando um sub emprego e vai ter logo trinta filhos. A classe 
média é quem muda o país. A eleição é decidida pelos pobres que são a maioria em 
quantidade de votos e eles votam em troca de uma dentadura. Não se pode pedir de 
quem não tem nada. O cara que não tem nada para o seu futuro não vai cuidar do 
futuro do filho.  
 

Também Leila, mãe de I. faz um resumo bastante negativo da situação da escola 

pública afirmando que: 

 
Eu vi no ônibus uma menina indo para a escola de blusa com nó e unha pintada de 
vermelho e sei que ela vai para a escola, mas não vai estudar porque o respeito pelo 
uniforme faz parte da educação. Hoje, a diretora não pode barrar um aluno que chega 
de sandália. Eu só entrava na escola depois de cantar o hino nacional. O respeito 
começava na porta da escola. Porque educação também é disciplina. Falar alto na 
escola ‘Deus me livre’. Hoje, o aluno agride o outro e o diretor não pode nem botar 
suspenso porque a mãe vai na CRE e dá reclamação e o diretor acaba até saindo do 
cargo. Hoje, dizem que ‘tudo é processo’ mas isso não existe! 

 
Ouvimos por outro lado as justificativas das famílias que percebem um progresso na 

escola pública em direção à qualidade de ensino que apontaram como principais aspectos 

para referenciar sua avaliação, a maior concentração de professores especializados e a 

disponibilização de condução gratuita para o transporte dos alunos. Foram também 

mencionadas: ampliação do acesso a escola pública que hoje tem disponibilidade para 

atender a todos, melhoria das condições de higiene e limpeza nas escolas e existência de 

computadores para uso dos alunos. O maior diálogo entre professores e alunos também foi 

lembrado como aspecto positivo. 
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Se analisarmos separadamente os dez pais que chegaram a alcançar uma escolarização 

em nível de ensino médio ou superior, mesmo que incompletos, a proporção de avaliações 

negativas cresce ainda mais na medida em que neste grupo, oito acreditam que o ensino 

público vem piorando enquanto que somente dois afirmaram que percebem uma trajetória de 

melhoria do ensino. 

Se fizermos um recorte dentro do grupo total de entrevistados analisando somente as 

respostas dos 16 pais que não nasceram no estado do Rio de Janeiro, verificamos que a 

direção da avaliação se inverte uma vez que a maioria dos integrantes deste subgrupo 

entende que a escola pública vem melhorando. Tal indicação nos leva a supor que a 

avaliação deste grupo pode estar mais relacionada à diferença de qualidade do ensino 

público que é ministrado nos diversos estados do Brasil do que a uma evolução propriamente 

do ensino público.  

 

 

9. Responsabilidade do Estado e da família na educação 

 

Partindo da afirmação contida na constituição brasileira de que “a educação é dever do 

Estado e da família” buscamos analisar como as famílias populares percebem esta divisão de 

responsabilidades identificando o que entendem como atribuições do Estado e quais as 

responsabilidades que atribuem as famílias. 

Entre as atribuições do Estado encontramos, a partir da maior freqüência, as seguintes 

indicações: destinar recursos (verbas) para a educação, remunerar adequadamente os 

professores e demais profissionais da área de educação, incentivar e apoiar o trabalho 

desenvolvido pelos professores, ampliar o número de escolas públicas distribuindo as novas 

escolas de acordo com o número de habitantes por região, melhorar as condições de 

funcionamento das escolas já existentes, ampliar o quadro de professores contratados de 

forma que possam ser designados professores substitutos para os faltosos e incluir entre os 

conteúdos propostos para o ensino fundamental, todos aqueles necessários para a formação 

de um cidadão pleno. Outros aspectos mais específicos como promover esporte e demais 

atividades complementares, oferecer boa merenda para os alunos, fornecer todo o material 

escolar necessário aos alunos, promover passeios, oferecer transporte escolar em ônibus da 

prefeitura, promover a boa vontade de todos os funcionários das escolas, determinar uma 

diretriz de funcionamento única para todas as escolas e ajudar as famílias foram também 

mencionados. 
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Finalmente como atribuição do Estado foi apontado por um dos entrevistados o dever 

de “educar os próprios governantes que prometem e não cumprem”.  

Vários entrevistados revelaram grande decepção com aqueles que se ocupam das ações 

na esfera pública apontando a dissonância entre o que é prometido nas campanhas e o que é 

efetivamente realizado, levando-os a questionar se as promessas feitas correspondem a 

intenções verdadeiras ou visam somente a obtenção de votos. Depoimentos carregados de 

emoção apontam para uma visão crítica e desesperançosa como nos relatos de Julio, pai de 

T. e Terezinha, mãe de W.: 

 
No artigo cinco da constituição diz que o cidadão que não conhece seus direitos e 
deveres não existe. Isso tem que ser ensinado na escola. É preciso respeitar e querer 
respeito. Todos os dias somos abusados. Saúde, educação e moradia são direitos. O 
Estado tem que dar o meio, a escola bem preparada. Do presidente ao servente, todos 
os funcionários públicos têm que ter boa vontade. A educação está falida. Vamos 
continuar a ser um país de descamisados onde poucos ganham muito. É preciso gastar 
para preparar um colégio melhor. O sistema de cotas alimenta o preconceito, divide o 
país, é eleitoreiro. O Bolsa Família é inadmissível, é um paternalismo destrutivo que 
paga para o pai colocar o filho na escola. Política é bom para quem esta dentro. Para 
ser gari precisa estudar, mas para ser presidente pode ser analfabeto? Falta vontade 
política. Falta moral. Para o governo quanto mais ignorante for o povo é melhor 
porque vai poder comandar. O governo é omisso. 
 
Acho que o Sergio Cabral tem que fazer alguma coisa. Eu já me decepcionei muito 
com os políticos. Não sei em quem votar. A polícia se envolve com os bandidos em 
vez de ajudar as pessoas. Na saúde, as pessoas estão morrendo na fila do hospital. Na 
Rocinha tem muito mendigo, tem gente morando nas lixeiras. Às vezes a gente 
começa a pensar e acaba falando demais... 

 

O desencanto parece levar ao retraimento e ao sentimento de inevitabilidade reduzindo 

o desejo de participação até mesmo a nível local, no espaço delimitado da escola. Francisca, 

mãe de T. fala das dificuldades que enfrenta no contato com a escola da filha: 

 
Quando eu venho no colégio para saber alguma coisa eles falam e eu tenho que 
acreditar. Quando tenho um problema não tenho resposta direta da escola. É sempre a 
mesma explicação, ‘depende da prefeitura e do prefeito liberar’. Não tem solução e a 
gente não tem o que fazer.  
 

Nas atribuições percebidas como a cargo das famílias o destaque foi para o dever de 

acompanhar, participar e incentivar os estudos dos filhos, unindo-se a escola em função de 

proporcionar uma melhor educação para o aluno como afirma Julio, pai de T.:  

 
 A família tem que incentivar. Mostrar que o estudo é importante e vai mudar o país e 
a sua vida porque quem sabe mais é menos enganado, pode pegar uma lei e descobrir 
seus direitos. O nosso problema é deixar tudo para lá, a gente não tem cultura de 
procurar nossos direitos.  
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Colocar os filhos na escola e educar os filhos, aqui compreendidos como transmitir 

normas de conduta para o convívio em sociedade, foram também atribuições indicadas pelas 

famílias. Atitudes e comportamentos dos pais como dar amor, carinho, saber dizer não e até 

rezar para o sucesso dos filhos também foram mencionadas, revelando o desejo de participar 

com os recursos que eles tem disponíveis, como diz Leila, mãe de I.: “A família tem que dar 

muito amor, saber dizer não nas horas que precisa. Amar é saber dizer não porque a gente 

tem que dar aquilo que pode. Dar amor, carinho, atenção e educação” 
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Considerações Finais 

 

As famílias populares entrevistadas, representadas pelos pais e/ou mães dos alunos e 

constituídas em sua maior parte por quatro integrantes, apresentaram como características: 

serem pouco numerosas - formadas por no mínimo duas e no máximo seis pessoas - 

apresentarem a configuração tradicional da família burguesa ou o núcleo básico acrescido de 

agregados tais como filhos de relacionamentos anteriores ou irmãos de uma das figuras 

parentais; terem um ou ambos os pais oriundos dos estados da região nordeste do Brasil e 

residirem em comunidades carentes na cidade do Rio de Janeiro. Os entrevistados indicaram 

os demais membros da família utilizando como critérios o vínculo genético, a residência 

conjunta e a rede de afeto. Foi por vezes mencionada a família estendida enfatizando-se 

principalmente o relacionamento entre irmãs como grupo de apoio e referência. O local de 

moradia foi indicado pela maioria dos entrevistados como assustador e intimidante levando-

os a sentirem-se reféns de situações que não desejariam vivenciar e com as quais não se 

encontram aparelhados para lidar. Encontramos, entretanto, uma clivagem nesta visão das 

comunidades que são percebidas por alguns como acolhedoras e protetoras, além de 

referência e espaço para o exercício de papéis de liderança, prestígio e poder. As 

comunidades aparecem também como local de desenvolvimento de projetos sociais voltados 

para educação e cultura sendo estes pouco valorizados pela maioria dos residentes que os 

visualizam como não confiáveis, motivados por interesses diversos tais como a obtenção de 

votos para cargos públicos e com baixo comprometimento em termos de resultados e de 

continuidade o que acaba por gerar sentimentos de frustração naqueles que participam. Na 

maioria das famílias entrevistadas tanto o pai quanto a mãe trabalhavam em atividade 

remunerada, contribuindo para o provimento das despesas da casa. As mães exercem ainda 

prioritariamente o papel de cuidar dos filhos e das tarefas domésticas, porém já aparece uma 

participação efetiva dos pais na educação dos filhos. A escolaridade das famílias é bastante 

limitada sendo que mais da metade do grupo entrevistado não chegou a concluir o ensino 

fundamental, indicando a quinta série como limite da escolarização. O lazer para muitas 

famílias resume-se aos intervalos de descanso entre os expedientes de trabalhos geralmente 

prolongados por horas suplementares. Aqueles que mencionaram atividades recreativas o 

fizeram com referência constante a visitas e comemorações em família ou a passeios a praias 

e parques. Atividades que têm em comum a gratuidade. A gravidez precoce aparece 

freqüentemente nos relatos como origem de dificuldades e limitações na trajetória dos pais e 
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como temor em relação à construção de um futuro de sucesso para os filhos, 

independentemente do gênero.        

 Em muitos casos, os alunos já apresentam defasagem entre idade e série escolar 

cursada. Alguns desenvolvem além da escola, outras atividades regulares relacionadas 

principalmente ao aprendizado de inglês e informática. A freqüência a cursos que visam à  

preparação para participação em concursos para acesso a escolas reconhecidas pelo bom 

nível de ensino oferecido indica o interesse pela educação de qualidade. Não encontramos 

alunos já integrados ao mercado de trabalho. A atividade de lazer preferida pelos alunos foi 

sem dúvida o uso do computador que representa o principal objeto de desejo do grupo.  

A Escola Municipal Georg Pfisterer possui, junto às famílias, uma imagem positiva, 

construída ao longo dos anos a partir dos resultados de sucesso obtidos por ex-alunos. 

Apesar disso a escola enfrenta uma situação de deterioração física que interfere no 

desenrolar das atividades educativas, o que vem abalando esta imagem. Uma das 

características marcantes da escola é a ênfase dada às atividades extracurriculares oferecidas 

aos alunos. Estas são pouco valorizadas pelas famílias. 

A partir desta breve caracterização do grupo pesquisado passamos e identificar as 

percepções apresentadas pelas famílias no que se refere à educação e à cultura. Encontramos 

inicialmente uma clara identificação da educação com a escolarização sendo esta última 

vista como meio indispensável para acesso ao mercado de trabalho e rota para a almejada  

ascensão social. Ou seja, a escola é valorizada enquanto meio que viabiliza o ingresso na 

vida produtiva. As atividades culturais por outro lado são pouco valorizadas não sendo 

percebida pela maioria das famílias qualquer relação entre estas e a construção do capital 

cultural dos alunos. As famílias que mostram de forma concreta e objetiva sua preocupação 

em incentivar e acompanhar o progresso escolar dos filhos, não demonstram interesse ou 

empenho em promover para eles o acesso aos bens culturais, relegando esta tarefa totalmente 

à escola. Vale destacar que as atividades relacionadas à leitura não são reconhecidas como 

importantes pela grande maioria das famílias. Raras foram as citações à leitura como forma 

de aprendizagem. 

O envolvimento das famílias com a educação dos filhos mostrou-se presente tanto no 

discurso quanto na narração de episódios do cotidiano que apontam para uma atuação 

efetiva. Desde a escolha da escola, mesmo que limitada ao âmbito da rede pública, passando 

pelo controle da freqüência às aulas até o acompanhamento do resultado final dos alunos em 

cada série, os relatos mostraram que existe uma participação ativa das famílias na vida 

escolar dos filhos. A troca de informações para identificar as melhores escolas, a 
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perseverança para passar muitas horas aguardando em uma fila com o propósito de garantir a 

matrícula na escola desejada e a presença física na escola para ver, com os próprios olhos, 

como esta se estabelece, caracterizam-se como ações concretas e relevantes. Alcançada a 

escola almejada, a preocupação dos pais passa a ser canalizada para a freqüência dos filhos 

às aulas. Percebida como exercendo uma dupla função, a escola, ao mesmo tempo em que 

ensina aos alunos aquilo que eles devem e precisam aprender, ajuda aos pais a manter os 

filhos afastados das ruas e das companhias não desejadas com as quais temem que estes 

venham a aprender aquilo que não devem. O ingresso dos filhos na adolescência é sentido 

pelas famílias, nem sempre de forma consciente, como início de novas demandas para as 

quais os pais por vezes não se encontram preparados. Controlar a presença dos alunos às 

aulas é uma tarefa mencionada pela maioria dos pais como constante e dificultosa. Os pais se 

ressentem do pouco apoio da escola uma vez que esta freqüentemente libera os alunos antes 

do horário previsto ou mesmo cancela as aulas no próprio dia sem qualquer comunicado 

prévio à família, alegando falta de professores ou problemas nas instalações físicas da 

escola.  

As famílias revelaram conhecer o desempenho escolar dos filhos, tanto nos casos bem 

sucedidos quanto nos casos de fracasso. Atribuem ao próprio aluno a principal 

responsabilidade pelo resultado alcançado, mas reconhecem a contribuição da família e da 

escola e acreditam que a situação familiar exerce forte influência, tanto positiva quanto 

negativa, no êxito escolar. A presença da família na escola, o apoio e incentivo que esta pode 

oferecer ao aluno bem como o ambiente doméstico de respeito e razoável estabilidade são 

aspectos indicados pelos entrevistados. Os atritos, os problemas de relacionamento entre os 

membros da família e o decorrente contexto de instabilidade psicológica, por outro lado, são 

reconhecidos como fatores que contribuem para o mau desempenho do aluno na escola.  O 

sucesso escolar dos filhos representa tanto uma “aprovação” no exercício do papel de 

pai/mãe quanto a possibilidade de realização, através dos filhos, de sonhos ou desejos dos 

próprios pais que não puderam ser realizados por eles mesmos. A tendência a maior 

escolarização já aparece de forma concreta na medida em que vários alunos já ultrapassam o 

limite de escolaridade alcançado pelos pais. A conclusão do ensino médio é vista hoje como 

o limite mínimo aceitável mesmo pelas famílias cujos filhos apresentam desempenho escolar 

bastante insatisfatório. Para a maioria das famílias estudadas a expectativa em relação aos 

filhos é que estes possam concluir o ensino universitário o que aponta pela preferência pela 

formação acadêmica em detrimento de um ensino profissionalizante. Raras foram as 

indicações relativas à importância de um ensino técnico que pudesse favorecer o ingresso 
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mais imediato ao mercado de trabalho. A formação em nível superior é percebida também 

como uma demanda do mercado de trabalho atual onde as oportunidades são cada vez mais 

restritas e a exigência de escolarização aumenta e assume maior importância. O ingresso dos 

filhos no trabalho é uma expectativa que a maioria das famílias espera ver concretizada no 

final do ensino médio, o que corresponderia à idade de 17 anos, quando acreditam que os 

filhos já teriam condições de dar início a uma atividade remunerada que viabilizasse a 

obtenção dos recursos necessários para custear a continuidade dos estudos. Muitos já 

reconhecem como válida a experiência de trabalho a partir dos 15 anos, mas todos rechaçam 

com veemência a possibilidade de interrupção dos estudos antes da conclusão do ensino 

médio acreditando que esta se transformará em abandono definitivo da possibilidade de 

acesso a empregos de melhor nível. Um “bom trabalho” se traduz no imaginário das famílias 

na possibilidade de obtenção de uma remuneração considerada adequada e no exercício de 

uma função que inclua o poder de mando. Consumo e poder são reconhecidos como os 

pilares nos quais parecem estar apoiadas as idéias de cidadania e ascensão profissional. A 

escolha da profissão é, em geral, facultada ao próprio filho. Os pais enfatizam, entretanto, 

que escolhas que recaem sobre profissões como professor, médico e militar serão mais 

apoiadas por eles enquanto que profissões como modelo e jogador de futebol são 

consideradas como fantasias da adolescência, sem possibilidades de concretização. Na visão 

de futuro a escolarização aparece em primeiro plano seguida da profissionalização e da 

família formando o tripé necessário para garantir o sucesso almejado para os filhos. 

O discurso dos entrevistados aponta para a importância da participação das famílias na 

vida escolar dos filhos e encontra respaldo nas práticas que estas adotam em seu dia a dia. 

Ações como verificar o boletim escolar, comparecer às reuniões de pais, orientar a 

realização das tarefas escolares em casa, controlar a freqüência dos alunos às aulas, cobrar 

resultados expressos nas notas obtidas, conversar com os professores e conhecer diretores e 

até mesmo o espaço físico da escola foram mencionadas pelos pais indicando que estes 

procuram estabelecer rotinas disciplinadas no mundo doméstico que possam facilitar o 

processo de socialização dos alunos no universo escolar.   

A influência da escola no desempenho do aluno foi relacionada prioritariamente à 

atuação dos professores. As famílias respeitam, valorizam e reconhecem a importância do 

professor no processo de aprendizagem. Destacam como pontos fortes a capacitação e o 

preparo daqueles que exercem esta função no ensino público, porém ressentem-se do baixo 

envolvimento com o trabalho por parte destes profissionais, o que se expressa em um 

número de faltas excessivo. Na percepção das famílias, as faltas dos professores às aulas são 
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um forte fator de frustração para os alunos que cada vez que comparecem à escola para 

assistir somente a um ou dois tempos de aula vão se desestimulando e perdendo o empenho 

nos estudos. Foi também apontado como fator negativo o afrouxamento das regras 

disciplinares na escola que na visão das famílias passa por um momento de excessiva 

liberalidade que não educa e não estimula os alunos. A redução da autoridade dos 

professores e até mesmo dos diretores perante os alunos é vista com insatisfação pelas 

famílias que se ressentem, elas mesmas, de autoridade na esfera doméstica. Uma escola 

menos exigente parece não se compatibilizar com um mercado de trabalho cada vez mais 

exigente, deixando de exercer seu papel no processo de transição dos alunos para a vida 

adulta e colocando-os em desvantagem em relação aos alunos das escolas particulares que 

cobram resultados e exigem alto desempenho. A maior aproximação com a escola foi uma 

demanda freqüente nas declarações das famílias que embora saibam da existência de 

reuniões de pais e serviços de orientação educacional na escola não reconhecem estes 

espaços como adequados às suas necessidades na medida em que visualizam uma escola que 

tem sempre muito a falar e pouco a ouvir. Escola onde muitos se sentem pouco à vontade 

para explicitar suas dúvidas e reivindicações. As famílias se vêem mais como receptoras das 

diretrizes emanadas pela escola do que como interlocutores com direito a ter voz na 

condução da educação dos filhos. 

A maioria das famílias entrevistadas considerou o ensino público em nível satisfatório 

para bom. A avaliação está baseada principalmente na inclusão promovida pela escola com a 

disponibilização do ensino gratuito para todos. Foi também mencionada a qualificação dos 

professores que é considerada como muito boa. Por outro lado, se comparado ao ensino 

oferecido no passado a tendência inverte-se. Na opinião das famílias o ensino público, 

apesar dos esforços que a ele tem se direcionado, vem se mantendo estável ou mesmo 

piorando em termos de qualidade. Na visão dos entrevistados faltam verbas para melhor 

remunerar os professores, faltam incentivos e principalmente falta vontade política por parte 

dos governantes. As famílias manifestaram claramente seu desapontamento com as políticas 

públicas e principalmente com aqueles que atuam na esfera pública como principais 

responsáveis por sua aplicação. O investimento na educação apontado como a melhor forma 

de integrar pessoas ao tecido social não é percebido pelas famílias que visualizam uma 

grande dissonância entre as promessas das campanhas eleitorais e a prática diária que 

vivenciam na escola, levando-as a questionar se aquilo que ouvem enquanto eleitores 

corresponderia a intenções que não chegam a se materializar em decorrência de dificuldades 

ou intempéries que se apresentam no momento da execução ou seriam somente retórica que 
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visaria à obtenção de votos. Intenção e ação tornam-se tão distanciadas que acabam por não 

mais se relacionarem. 

 O desencanto parece levar em alguns casos ao retraimento e a aceitação da  

inevitabilidade, reduzindo o desejo de participação no espaço local representado tanto pela 

escola quanto pelas comunidades onde residem, deixando espaço para os discursos 

messiânicos que atribuem às forças divinas a solução dos problemas a serem enfrentados. 

Vale destacar que a comparação entre as famílias dos alunos de melhores e piores 

desempenhos ficou prejudicada porque embora tenhamos trabalhado tanto com alunos com 

bom desempenho escolar quanto com aqueles que apresentavam insucesso, o universo que 

pudemos observar foi aquele constituído pelas famílias que têm interesse na educação - e 

seus filhos estavam localizados entre os de melhor desempenho. No grupo formado pelos 

piores alunos nos deparamos com grande dificuldade de acesso aos pais. Muitos não 

puderam ser contatados na medida em que os filhos não aceitavam levar os convites escritos, 

os pais nunca estavam em casa nas tentativas de contato telefônico ou não eram sequer 

passíveis de serem encontrados. Os telefones estavam desatualizados ou eram inexistentes 

nos registros da escola. No entanto, podemos confirmar com razoável convicção que as 

entrevistas realizadas apontaram para a relevância da educação na escala de valores das 

famílias populares. 

  Levantamos importantes aspectos que poderão vir a ser melhor compreendidos  

ampliando-se o universo de estudo em pesquisas quantitativas estendidas para outras escolas 

públicas ou em pesquisas comparativas trabalhando-se com as famílias das elites. 

Permanecem assim pontos que ficam para novos projetos de pesquisa.  
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ANEXO 1 

 
 Roteiro de Entrevista com a família 
 
Identificação do aluno 
Nome do Aluno:                          Sexo :                          Grupo:                                                                 
Série:                                  Idade:                                   Atraso Escolar :  
 
Local de Residência:                                                       Telefone: 
Características da moradia atual ( nº. de cômodos, instalações e equipamentos ):  
 
 
Identificação do entrevistado 
Nome do Entrevistado:                                                        Grau de Parentesco: 
Idade:                                    Sexo :     
Profissão:                              Local de Trabalho: 
Naturalidade: 
Caso não tenha nascido no RJ informar porque, quando e com quem veio para o RJ: 
                                                       
Escolaridade: 
Porque parou de estudar? 
 
Composição da Família 
Composição da família atual (idade, escolaridade, profissão e relacionamento entre os membros da 
família) 
 
 
1- Como a família utiliza o tempo livre? 
 
2- No local onde residem funciona algum projeto social que ofereça atividades relacionadas a 
educação/ cultura/ lazer? Especificar quais são e se participa delas: 
    (  ) não       (  ) sim              (  ) não sabe 
 
3- Como é o desempenho do aluno na escola? 
    (  ) muito bom   (  ) bom   (  ) regular   (  ) fraco  (  ) muito fraco   (  ) não sabe 
 
4- Como é a freqüência do aluno às aulas? Como justifica as faltas? 
    (  ) raramente falta  (  ) falta algumas vezes  (  ) falta muito  (  ) não sabe 
 
5- Você atribui o desempenho do aluno a: 
    (  ) próprio aluno   (  ) professor   (  ) escola   (   ) família   (   ) outros:_________ 
 
6- O que você acha que mais ajuda o aluno a ter bom resultado na escola? Por quê? 
 
7- O que você acha que mais atrapalha o aluno a alcançar bom resultado escolar? 
 
8- Na família, quem se responsabiliza pela educação do aluno? De que forma? 
 
9- Porque matriculou o aluno nesta escola? 
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10- Você acha que os pais devem conhecer a escola? Por quê? 
      (  ) sim   (  ) não 
 
11- Você esteve na escola alguma vez neste ano? Quantas vezes e para que? 
      (  ) sim       (  ) não 
  
12- Fora da escola o aluno tem outras atividades regulares (curso, trabalho, tarefa doméstica, esporte)? 
 
13- O que o aluno faz no seu tempo de lazer? 
 
14- Quais as atividades culturais que o aluno já freqüentou? Com quem foi? 
   (  ) cinema (  ) teatro (  ) museu (  )show de música (  ) outra:__________  (   ) não sabe  
 
15- O aluno já leu algum livro, não determinado pela escola? Indicar qual e como foi escolhido: 
    (  ) não  (  ) sim  (  ) não sabe 
 
16- A escola oferece aos alunos alguma atividade além das aulas? Quais são e entre estas quais o aluno 
freqüenta? 
      (  ) não  (  )sim  (  ) não sabe 
 
17- Você acha que o aluno deve: 
   (   ) fazer tarefas escolares em casa    ou       (   ) aprender tudo na escola  
   Por quê?  
 
18- O aluno faz tarefas escolares em casa? Quantas horas estuda em casa, onde estuda e com quem:  
     (  ) não  (  ) sim  (  ) não sabe  
 
19- Você espera que o aluno continue a estudar até que série? Por quê?  
 
20- Você espera que o aluno comece a trabalhar com que idade? Por quê? 
 
21- Qual a profissão que você gostaria que o aluno tivesse? 
 
22- Se o aluno tivesse hoje uma boa oportunidade de trabalho, mas para aceitá-la precisasse deixar os 
estudos, você acha que ele deveria aceitar? Por quê?  
    (  ) sim   (  ) não (  ) não sabe. 
 
23- Para “garantir um bom futuro para o aluno” quais as três coisas que você considera mais 
importantes?  
 
24- A qualidade do ensino público, na sua opinião é: 
(  ) muito boa   (  ) boa  (  ) satisfatória  (  ) fraca  (  ) muito fraca  
Por quê?  
 
25- Nossa Constituição diz que “a educação é dever do Estado e da família”. 
O que você acha que o Estado deve fazer?   
 
E a família?  
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26- Qual é a principal qualidade da escola pública?  
 
27- Se dependesse de você, o que você mudaria na escola pública? 
 
28- Lembrando-se do  passado, você acha que a escola pública no Brasil vem: 
  (  ) melhorando   (  ) piorando  (  ) mantém-se estável 
Por quê? 
  
Informações adicionais do entrevistado: 
 
 
Observações do entrevistador: 
 
 
Data da entrevista:     /    / 
Tempo de duração da entrevista: 
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ANEXO 2 

 
 Relato de Marta, mãe de J.  

 

J. tem 13 anos, está repetindo a quinta série do ensino fundamental, reside na Rocinha com a 

mãe, o pai, uma irmã de oito anos e um irmão de 18 anos, este último somente por parte de 

mãe. 

Marta, mãe de J., tem 37 anos, nasceu no Ceará, concluiu o ensino médio, já trabalhou como 

doméstica em casa de família, mas no momento não esta trabalhando. Foi mãe pela primeira 

vez aos 19 anos.  

A família foi contatada pela secretaria da escola. Marta compareceu no horário previsto para 

a entrevista mostrando-se colaboradora e disponível para relatar seus pontos de vista. 

A entrevista teve a duração de 31’. 

 

Sobre sua trajetória pessoal:  

Eu sou do Ceará. Eu era casada lá, separei e aí passei ainda na faixa de um ano por lá. 

Tinha um filho que eu deixei lá e vim para o Rio de Janeiro. Depois de nove meses aqui 

conheci o pai de J..Já estava com ele e fui buscar o meu outro filho que eu tinha deixado lá. 

Trouxe ele, só que ele não ficou. Ele ficou só três meses e eu tive que mandar ele de volta. 

O tempo foi passando, eu tive o J. e a C. e agora ele esta comigo novamente. Agora ele 

está com 18 anos, trabalhando. No ano passado eu fui com eles para o Ceará de plano para 

ficar lá. O marido ficou, ele dizia que não ia, mas eu acho que quando a saudade batesse, ele 

ia porque ele é muito apegado a C. Ela também é muito apegada ao pai e na primeira noite lá 

ela já não dormiu porque só queria o pai, e aquilo me influenciou para eu voltar. 

Parei [de estudar] por acomodação.Quando eu casei faltava um ano para completar o 

segundo grau e eu parei. Quando eu me separei, voltei a estudar e terminei. Aí foi quando eu 

vim para cá e me acomodei aqui. No ano passado eu tentei voltar e aí eu fiz uns cursos de 

atendimento ao cliente e telemarketing. Me inscrevi para fazer o curso de auxiliar de 

enfermagem, que é o que eu quero fazer. Fiz a prova e não me chamaram, mas na semana 

passada me chamaram e se tiver vaga eu vou fazer o curso. São dois anos lá no Colégio 

Santo Inácio.  

Eu pretendo trabalhar como auxiliar de enfermagem, se eu conseguir. Eu agora não 

estou trabalhando. Eu trabalhava em casa de família e resolvi parar por causa desse curso 

que, se eu for fazer ia ficar muito puxado. Quero ficar como diarista uns dois ou três dias no 
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máximo, não ficar em casa que não da. Quero conciliar o trabalho com o curso e também 

ficar um pouco com os meus filhos. 

 

Sobre a família: 

Ele tem a irmã de oito anos que estuda, tem o pai com 37 anos que tem o bar e tem eu. 

Tem o irmão de 18 anos, do meu primeiro casamento, que trabalha como caixa em um 

restaurante. O relacionamento é bom...como toda a família, às vezes tem briga e da vontade 

de largar o pai mas às vezes eu não largo por causa dos filhos e vou levando.      

Nas folgas a gente não faz nada, na verdade. Ninguém faz nada. Fica em casa e vê 

televisão. Só, mas não tem outro jeito. 

 

Sobre a Rocinha:  

         A casa tem quarto, sala, cozinha e banheiro. Tenho o telefone do bar do pai dele para 

recado. Eu morei uma época em Santa Tereza.  

A rua educa mais do que a casa, principalmente para a gente que mora no morro. Eles 

vêem armas e tráfico, cheirando e vendendo. Eles têm contato direto. Hoje mesmo J. viu um 

menino que brincava mais ele com arma na mão. Claro que a gente não quer isso para o filho 

da gente, mas às vezes um colega fala uma besteirinha e ele vai na onda do outro. Não 

depende da gente. Por mais que a gente faça... só Deus... e o governo que pode acabar com 

isso e não acaba nunca. A gente fala que aquilo não é futuro. Que se oferecer não pode 

[aceitar]. Que morre cedo, no máximo com 20 anos, já está todo mundo morrendo. A gente 

sempre fala, mas ninguém sabe daqui pra frente como vai ser. Se a mãe morar na Rocinha e 

falar que não é assim esta mentindo. 

Que eu saiba não tem projeto social na Rocinha, mas pode até ter porque na Rocinha 

tem muita coisa, mas eu não sou de sair e não tenho muito conhecimento dessas coisas.  

 

Sobre o desempenho escolar do aluno: 

Ele esta repetindo este ano por falta de interesse mesmo. 

Ele era muito bom em matemática, até a quarta série ele era ótimo, a professora falava 

que ele era ótimo. Eu acho que... Não sei,  ele se desinteressou. No dia da prova acho que ele 

não estudava. Eu trabalhava direto e para mim ele estava indo bem. 

Quando foi em setembro eu viajei, só que eu peguei a transferência dele daqui para ir 

para outro estado, só que eu cheguei lá e eu não fiquei, então eu voltei e ele passou 27 dias 

sem vir ao colégio. Na minha opinião acho que isso não influenciou em ele não passar 
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porque se ele tivesse notas boas esses 27 dias que ele tivesse passado fora não iam causar 

repetição. Era porque ele já estava mal mesmo. Ele não se interessava. Este ano, J. tem um 

“I” no boletim, em português, mas ele diz que passa [de ano]. 

Sobre as faltas à escola, ele andou mentindo, dizia que não tinha aula mas eu nunca 

confiei e liguei para confirmar, e peguei ele na mentira. O pai dele falou com ele que, se ele 

fizesse isso outra vez não ia dar certo. Ele é bom menino, não fica na rua, não tem muita 

maldade apesar de morar ali na Rocinha. Para a idade dele, que já tem 13 anos, ele não tem 

muita maturidade. 

Acho que o mais importante para ser bom na escola é ele ter um objetivo. O que 

atrapalha os estudos é a má companhia, a influência dos outros colegas. 

Quem cuida da educação de J. sou mais eu mesma. O pai fala “isso é contigo, não 

passou, a culpa é tua que não mandou estudar”. Eu mando ele estudar, pergunto se tem 

prova, mas ele é muito teimoso. Sempre eu tenho que insistir. Ano passado eu disse “se você 

passar eu lhe dou um computador” mas ele não passou e eu não dei. Esse ano eu falei que se 

ele passar, no final do ano, eu vou comprar. Tem que ser na base de eu ir incentivando.  

 

Sobre a relação entre a família e a escola: 

Na verdade eu sempre soube que aqui era muito boa escola e queria que J. viesse para 

cá e quero trazer a outra [filha] também. Acho que o pai tem que conhecer a escola para 

saber quais as oportunidades que a escola tem. Eu venho nas reuniões de pais, mas não vim 

na última porque estava trabalhando e não tinha como eu vir e eu não vim. 

Acho que ele tem que ter tarefas escolares para casa para ficar um pouco em casa e ter 

um pouco de responsabilidade para a casa, mas eu não vejo ele fazer. Às vezes, só um 

trabalho de ciências ou outras coisas assim. Eu pergunto e ele diz que não tem, ou não tem 

mesmo ou ele não faz, um dos dois. 

 

 Sobre as demais atividades do aluno: 

J. faz teatro na escola. Foi ele que escolheu e no inicio estava bem empolgado. Agora 

ele já esta um pouco desanimado, mas acho que ele ainda gosta. Acho que amanhã tem até 

uma apresentação dele, que ele falou. Eu nunca assisti. Se der para mim vir eu venho, não 

sei.  

Fora da escola ele só fica mexendo nos computadores das lan houses.Ele pede dinheiro 

ao pai e me pede e aí vai...  
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J. já foi ao cinema. Ele também já fez vários passeios pela escola e foi ao Cristo 

comigo, mas normalmente não saio com ele.  

J. não gosta de ler e nunca leu um livro. Eu mesma já gostei mais de ler. Já li muito, 

mas hoje... 

 

Sobre o futuro do aluno: 

Queria que ele estudasse até terminar a faculdade, se Deus quiser, para ter mais 

segurança na vida. Se quem estuda não está tendo emprego bom, imagina quem não estuda. 

Para ser gari precisa ter o segundo grau.  

Eu falo para ele que quando ele tiver 15 anos ele vai começar a trabalhar para ele ir 

pegando gosto pelo trabalho. Ele vai trabalhar e estudar ao mesmo tempo. Ele concorda com 

isso e ele sempre fala em quando ganhar o seu dinheiro e espero que não mude. Eu deixaria 

ele trabalhar já dependendo de onde fosse, qual o horário e se tivesse segurança. Eu deixaria 

trabalhar mas parar de estudar, não. Só se fosse para fazer os dois. Tinha que ser os dois.      

Ele falou que quer ser bombeiro, e eu aceito o que ele escolher. O que eu posso fazer é 

botar ele para estudar. O que eu posso, eu faço por eles, mas não depende só de mim. 

 

Sobre a qualidade do ensino público: 

Eu acho que o ensino público em geral esta regular. Eles prometem, prometem, mas na 

realidade não tem nada do que eles falam. Eu vi o Lula na televisão dizendo que a educação 

está boa e que na escola vai ter um mini-computador para cada criança mas eu acho que é 

mentira e que não vai ter aquilo nunca. Eu não acredito mais em político. Se dependesse de 

mim não existiriam políticos no mundo. Para mim todos são iguais. Só prometem e só 

roubam e cada vez a gente vai afundando mais. O que a gente ganha mal dá para comer. 

 Acho que na escola os professores são bons porque apesar dos salários eles vêm 

trabalhar, apesar de que este ano teve alguns problemas por aí e andaram faltando, mas acho 

que o problema foi com a escola que não tem manutenção. Eu estudei em colégio público no 

Ceará e gostava da escola onde eu estudei mas na minha época não tinha computador e hoje, 

bem ou mal, já tem e acho que é um grande avanço. 

 

Sobre as responsabilidades do Estado e da família em relação à educação: 

O governo tem que dar boa escola e formar mais professores. Hoje, ninguém quer ser 

professor, só se tiver vocação mesmo, porque o salário é ruim e lidar com criança exige 



 127

muita paciência. Eu não ia querer isso, eu não teria paciência. Acho que a remuneração devia 

ser melhor para o professor que esta se saindo bem. Acho que tinha que ser assim. 

A família tem que participar na escola dos filhos. 
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ANEXO 3 

 

 Relato de Silvia, mãe de M.A. 

 

M.A. tem 13 anos, está cursando a sétima série de ensino fundamental com excelente 

desempenho escolar, reside na Rocinha com a mãe, o irmão e o padrasto. 

Silvia, mãe de M.A., tem 33 anos, nasceu no Rio de Janeiro, cursou a faculdade de 

pedagogia e trabalha como professora de educação infantil. 

A família foi contatada pela secretaria da escola. Silvia compareceu conforme agendado 

mostrando-se colaboradora e apresentando um discurso articulado. 

A entrevista teve a duração de 35’. 

 

Sobre sua trajetória pessoal: 

Eu sou daqui do Rio e sempre morei na Rocinha.  

Eu fiz pedagogia na Estácio de Sá, só não fiz o final, a monografia. Foi quando eu 

fiquei grávida, não dela mas de outra gravidez que não foi até o final que eu parei de estudar. 

Mas esse ano, se Deus quiser, eu termino. Depois dos filhos vem a casa e nunca sobra 

dinheiro.  

Eu trabalho, sou professora de educação infantil no Centro Educacional Ítalo 

Brasileiro, na Rocinha. De manhã tenho 16 alunos no C.A. e de tarde, 23 no Jardim III. 

 

Sobre a família: 

 A família da M.A. tem tio, tem vó e vô. Só tem pai biológico. Tem um padrasto que é 

como pai. Tem outros parentes, primos. Tem um irmãozinho de quatro anos. Quem mora 

com ela sou eu, meu marido e meu filho. Meu marido trabalha numa firma há 20 anos. Tipo 

assim...Ele faz de tudo lá, na parte de administração. Ele é gerente de administração. É na 

Agilitá, em Ipanema. 

Eu sei quem é o pai da M.A. mas ela nunca procurou saber quem ele é. Eu já falei com 

ela para ir lá ver quem ele é mas ela diz que “se ele não ligou para mim eu não vou procurar 

por ele”. Como diz a minha mãe, foi um romance de verão. Nós não casamos e eu não tenho 

contato com ele, só com o pai dele. 

Na família nosso relacionamento é muito bom, é normal. De vez em quando tem 

briguinhas, mas nós conversamos muito. Sentamos para almoçar, mais nos sábados e 

domingos e nos outros dias procuramos jantar juntos. É típico da família brasileira com briga 
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e discussão, mas não tem “porrada” nem violência doméstica. Eu faço questão de nunca ter. 

Só tem discussões bobas. Nunca bati na M., nem quando era pequenininha. Sou contra bater. 

 Quando a gente não esta trabalhando, vamos a praia, parque, cinema, shopping e 

museu. Já fomos ao museu da Cidade, da Carmem Miranda e do Índio. Agora a gente vai ao 

museu do Maracanãzinho que vai ser aberto. A gente se curte. Cada um tem um hobby. Cada 

final de semana é dedicado para fazer o que um dos quatro mais gosta, mas o pequenininho 

ganha mais. Às vezes a M. sai com as amiguinhas dela, eu deixo num lugar e vou buscar 

depois. 

 

Sobre a Rocinha: 

A gente mora em casa. São três quartos, sala, cozinha e banheiro, com água encanada, 

telefone e TV. Ela tem um quarto só para ela. 

Na Rocinha tinha vários projetos sociais, mas nunca vão adiante. Eles começam perto 

das eleições e param logo depois, dá para entender né...O único projeto que tem agora é um 

da Prefeitura onde a M.A. faz flauta, há 5 anos. Ela também fazia capoeira no Projeto Mel, 

da Patrícia Amorim, eu acho. Ela era candidata a deputada mas ela ganhou a eleição e o 

projeto parou. Tinha o Projeto Umuarama que também parou. 

 

Sobre o desempenho escolar da aluna: 

O desempenho dela na escola é muito bom, todos os professores falam [isto].Ela só 

falta [às aulas] se estiver doente ou coisa parecida. 

Acho que é o conjunto de casa, escola e direção, trabalhando juntos que faz o 

desempenho do aluno melhor. Quando a escola vê que a criança era muito boa e esta com 

problema tem que chamar o pai. O que atrapalha são salas barulhentas e [falta de] 

dinamismo do professor, para fazer outras coisas além do que esta no livro.Tem que pegar 

jornal, ler com eles, falar sobre um show, fazer grupos e dinâmicas. 

O mais importante para ser bom aluno é ler. Tenho livros e procuro ler o jornal na 

frente das crianças porque ajuda a leitura. Acho que todas as matérias deveriam exigir 

leitura, matemática, ciências, seja lá o que for. Trazer a leitura para a escola, montar 

biblioteca, ver os pais que tem livros em casa e fazer trocas. Pesquisar na biblioteca. Eu vou 

com ela à biblioteca e ajudo. A internet é um mal necessário. Na internet é tudo muito fácil. 

É sentar e a internet joga tudo na mão. Nós temos computador em casa, mas eu tiro o cabo e 

levo para o trabalho comigo, não tenho vergonha de falar. Só coloco quando estou em casa, 

se não, ela fica o dia inteiro no computador. Tem que ter hora para tudo.Também vejo onde 
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ela entrou no computador. É uma liberdade vigiada. Não da para soltar. Eu moro na Rocinha 

e ta tudo ali na frente...Se você não vigiar a criança se perde. 

Quem se responsabiliza pela educação dela sou eu. Procuro ler bastante e mostrar a 

verdade para ela. Procuro deixar ela a par das coisas, falo sobre drogas, sobre sexo e levo ao 

ginecologista. Não é uma preocupação de ser virgem ou não. Minha preocupação não é essa, 

é mais sobre drogas, sexo antes da hora, gravidez antes da hora, responsabilidade antes da 

hora e doença antes da hora. Lá em casa a gente sempre conversa sobre tudo, sempre 

abertamente.Tenho livros sobre sexo na estante. 

 

Sobre a relação entre a família e a escola: 

 Eu coloquei a M.A. nesta escola porque eu estudei e me formei aqui e acredito no 

ensino daqui. Meu marido também estudou aqui, mas nós não nos conhecíamos .Estudamos 

no mesmo ano, tivemos os mesmos professores, mas um não se lembra do outro. 

Com certeza, os pais devem conhecer a escola porque você só acredita naquilo que vê 

e conhece. Se você não conhece como pode exigir alguma coisa? Se eu venho aqui e a escola 

me da um programa de ensino eu posso começar a exigir, se a escola não cumprir esta meta. 

Este ano já vim várias vezes à escola.Vim a todas as reuniões. Venho para acompanhar, às 

vezes venho por vir, mesmo sem motivo. Dou uma olhada, falo com um professor ou outro. 

Às vezes venho pegá-la ou trazê-la na escola. 

 

Sobre as demais atividades da aluna: 

Além da escola, ela faz flauta e capoeira. Ano que vem ela vai fazer o Curso Radical, 

preparatório para concurso, para fazer o 2º grau no CAP. e no Colégio Pedro II. Eu fiz lá. Eu 

só estudei aqui e passei para o Pedro II, só com o que aprendi com os professores daqui, os 

professores me ajudaram muito por isso eu acredito na escola, mas a educação caiu muito. 

Para garantir eu vou botar ela no Radical, mas não é culpa dos professores. É culpa da 

educação mesmo. Esse negócio de que agora não repete, vão passando e chegam na quinta 

série sem saber nada. Aí fica difícil. 

Ela gosta de escutar música, praia e internet, coisas de adolescente. Já foi ao cinema, 

ao teatro, a museus e a show, comigo ou com a tia, que é minha irmã e madrinha dela. Ela 

quis ir ao show do Felipe Dillon lá na Rocinha e eu disse que não valia a pena, mas ela 

insistiu e eu levei. Ela viu que ele só cantou uma música e foi embora. Depois eu a levei ao 

show dele no Canecão para ela ver a diferença. O show lá demorou uma hora, ela levou as 

amigas, ela dançou e se divertiu. Eu até dormi no show, mas faz parte.  
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A escola mesmo nunca indicou nenhum livro para ler. Eu indico para ela. Ela leu 

Escrava Isaura, por conta própria. Leu Vidas Secas, que eu indiquei e ela gostou. Ela gosta 

também de Agatha Christi porque ela gosta de mistério A gente tem livros emprestados em 

casa.Eu tenho amigos que tem livros e meu cunhado tem muitos livros. 

A escola oferece além das aulas, o Núcleo de Artes onde ela participa do teatro, desde 

que lançaram, há dois ou três anos, fazendo trabalho de atriz. 

Acho que o aluno tem que ter tarefas escolares em casa porque aí tem como o pai e o 

professor acompanharem se o aluno aprendeu. Ela faz os deveres comigo, à noite. Peço para 

ela me explicar o dever e pergunto como se faz, para ajudar. 

 

Sobre o futuro da aluna: 

Eu espero que ela não pare de estudar nunca, faça graduação e doutorado. Nós já 

somos pobres e eu não posso dar muita coisa a ela, mas posso dar educação. Sem educação 

não tem como ir para frente. Se o país esta assim é porque não tem educação. Se investirem 

na educação, a cabeça das pessoas muda e o país começa a andar. Preconceito existe, não 

adianta. 

Eu espero que ela comece a trabalhar depois que se formar na faculdade. Se ela 

continuar estudando assim está bom. Eu não exijo nada.  

Ela quer ser médica, é dela mesmo, desde pequena ela botou isso na cabeça. 

Se ela tivesse hoje uma oportunidade de trabalho eu não deixava ela ir trabalhar porque  

ia atrapalhar os estudos. Eu comecei a trabalhar com 13 anos e estudava a noite. Chorei 

muito em cima do livro para aprender, mas não desisti. 

 

Sobre a qualidade do ensino público: 

Eu acho que o ensino esta ruim.A educação caiu muito, mas tem como melhorar.  

A principal qualidade da escola pública é que não se paga [para estudar] e tem ótimos 

profissionais, que fizeram provas e concurso para estar ali, mas que não tem incentivo para 

trabalhar. O salário dos professores é uma vergonha. Eu trabalho em escola particular e o 

salário é um pouco melhor.  

Se eu pudesse fazer mudanças no ensino eu daria cursos, para os professores se 

prepararem melhor. De graça, porque qualquer curso na área de educação é caro. Hoje a 

pessoa sai do segundo grau e já vai para a sala de aula. No meu tempo estudava-se seis anos 

porque além do normal de quatro anos tinha mais dois anos de estágio. Antes de pegar uma 

turma, você era primeiro auxiliar. 
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        A escola pública vem piorando, não sei porque... Falta iniciativa dos governantes. 

Antes a escola exigia verbos e tabuada. Hoje não se reprova mais. O nosso presidente disse 

que não estudou e virou presidente. A educação piorou de modo geral, não só na escola 

pública. 

Eu acredito muito no ensino público e espero que melhore. Já tem livro e passagem de 

graça além de excelentes professores. 

 

 

Sobre as responsabilidades do Estado e da família em relação à educação: 

O Estado tem que dar mais incentivo aos profissionais, mais apoio. 

A família tem que ajudar a escola. Ser mais presente na escola. Os filhos repetem ano 

por faltas. O pai precisa vir ao menos uma vez por mês [à escola] para saber se o filho esta 

freqüentando a escola. É uma obrigação dos pais. Com 1.300 alunos a escola não pode ligar 

para cada pai de aluno que falta. Se minha filha sair da escola às cinco horas e chegar à casa 

às dez horas eu vou querer saber aonde ela esteve neste período.  

 


